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RESUMO
Este trabalho é um estudo dos microfundamentos que pos­
sibilitaram a institucionalização do clientelismo de massas en­
quanto mecanismo principal de in termed iaçSio entre a população e o 
poder local no município de Lages (SC) - a partir da experiência 
de participação popular realizada durante a gestão do Prefeito 
Dirceu Carneiro (1977/82) - destacando a influência deste novo 
tipo de interação na produção de valores democráticos entre o pú­
blico de massas. Tem como objetivo fundamental, portanto, demons­
trar que as experiências de participação popular ocorridas no 
Brasil durante o período de 1977/82, as quais tiveram ampla re­
percussão e aceitação nacional, foram determinantes na generali­
zação e incorporação do discurso de participação popular no meio 
político brasileiro, ampliando-se a partir de então os mecanismos 
de intermediação entre a população e o poder local. Para tanto, o 
estudo foi dividido em três partes, sendo a primeira uma análise 
dos antecedentes que propiciaram a emergência do discurso de par­
ticipação popular, entre alguns setores da oposição democrática, 
na década de 70, relacionando-os com as mudanças na cultura polí­
tica internacional e nacional. A segunda parte constitui-se de um 
estudo das relações historicamente produzidas no município, onde 
são percebidos três tipos predominantes de intermediação entre a 
população e o poder local, sendo eles: clientelismo diádico, 
clientelismo de quadros e clientelismo de massas. A terceira par—  
te apresenta os resultados de uma pesquisa realizada no Bairro 
Habitação de Lages, onde os dados indicam a tendência de institu­
cionalização do clientelismo de massas entre a população pesqui­
sada e sua adesão aos valores democráticos. Por fim, o estudo 
evidencia a necessidade de aprofundamento teórico do conceito de 
clientelismo, implicando obrigatoriamente em uma comparação com a 
literatura internacional, devido à limitada utilização desse con­
ceito na literatura nacional, onde o mesmo é percebido somente em 
sua acepção antropológica, não admitindo os matizes que este fe­
nômeno contém. 0 estudo aponta também para a necessidade de rea­
lização de novas pesquisas no sentido de permitir generalizar e 
aprofundar os resultados deste trabalho.
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ABSTRACT
This work is a study of the microfoudations making pos­
sible the institutionalization of mass clientelism as the princi­
pal mechanism of intermediation between the population and the 
local government in the municipality of Lages (Santa Catarina, 
Brazil) - stemming from the experience of popular participation 
during the period of office of Mayor Dirceu Carneiro (1977/82) - 
highlighting the influence of this nex type of interaction on the 
production of democratic values among the mass population. Thus, 
a fundamental objective of the work is to demonstrate that the 
experience of popular participation taking place in Brasil during 
the period 1977/82, having ample repercussion and acceptance on a 
national level, was a determinant in the generalization and in­
corporation of the discourse of popular participation in the Bra­
silian political environment, amplifying itself from the mecha­
nism of intermediation between the population and the local go­
vernment. To this end, the study was divided into three parts, 
the first being an analysis of the antecedents favouring the 
emergence of the discourse of popular participation among some 
sectors of the democratic opposition in the 1970's, relating the­
se sectors to the changes in national and international political 
culture. The second part consists of a study of the historical­
ly-produced relations in the municipality, where three predomi­
nant types os intermediation between the population and the local 
government are perceived; dyadic clientelism, clientelism of ca­
dres, and mass clientelism. The third part presents the results 
of research carried out in the "Bairro Habitação de Lages" where 
the data indicates the tendency towards institutionalization of 
the mass clientelism between the population studied and their 
adhesion to democratic values. Finally, the study points to the 
need for a theoretical deepening of the concept of clientelism, 
implying a necessary comparison with international literature, 
owing to the limited use of this concept in national literature 
where it is perceived merely in its anthropological sense, igno­
ring the nuances that this phenomenon contains. The study also 
points to the necessity of carrying out new research in order to 
be able to generalize and deepen the results of this work.
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INTRÜDUÇRG
0 exame da literatura recente sobre os processos de de­
mocratização polxtica^ que estão se desenvolvendo em quase todos 
os países da América Latina, tem suscitado muitas indagaçòes so­
bre quais as condiçbes sócio-políticas necessárias para a estabi­
lização da democracia nestes países.
Em consequência disso, a noção de cultura política, que 
envolve, entre outras coisas, "a generalização de um conjunto de 
valores, orientaçòes e atitudes políticas entre os diversos seg­
mentos em que se divide o mercado político" (MOISéS, 1992; 07),
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tem se mostrado útil para apontar as tendências do comportamento 
das elites e do público de massas, face às mudanças que estão 
acontecendo.
As pesquisas existentes sobre a cultura política brasi­
leira têm apontado nos últimos anos uma certa cristalização dos 
valores democráticos entre a população. Esta tendência tem se ve­
rificado principalmente na negação do regime® militar ditatorial, 
indicando uma possível estabilização da democracia. Isto, é cla­
ro, quando se leva em conta apenas a variável do apoio á democra­
cia enquanto um valor em si.
Embora dispensável como pré-requisito para a construção 
da ordem democrática, o apoio à democracia como valor, entre o 
público de massas, contribui para a formação de um consenso nor­
mativo mínimo, que "permite que a democracia se desenvolva e não 
se interrompa cada vez que um conflito fundamental emerge". Com 
isto ele "torna-se tão importante quanto a formação de um siste­
ma partidário eficiente ou a institucionalização de mecanismos 
adequados de representação política." (MOISéS, 1992: 07)
Uma questão que se impòe, portanto, é compreender como 
este consenso normativo mínimo se construiu ao longo do processo
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de consolidação da democracia no Brasil. No entanto, o que tem se 
observado é que os dados que estão sendo utilizados para mensurar 
as variaçbes na cultura política brasileira, extraídos de pesqui­
sas realizadas por amostragem em todo o território nacional (MOI- 
SéS, 1992) ou mesmo quando localizadas em municípios (BAQUERO, 
1992) não tfm, por si só, poder explicativo para demonstrar os 
"microfundamentos"'^ que possibilitaram a generalização dos novos 
valores entre o público de massa.
Em síntese, estas pesquisas permitem apenas uma visua­
lização dos impactos que as mudanças ao nível do sistema como um 
todo tem produzido, nos últimos anos, na elaboração dos valores 
do público de massas. Desconsiderando, portanto, as experi§ncias 
vivenciadas no dia-a-dia da população que compreenderam entre ou-
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tras coisas®, as formas de interação com o poder local, as quais 
foram se modificando ao longo dos últimos anos, contribuindo se­
gundo nosso entendimento, para a adesão democrática existente 
atualmente entre o público de massas.
Frente a isto, definimos como objetivos centrais deste 
trabalho estudar os microfundamentos que possibilitaram as mudan­
ças nas relações entre o poder local e a população, e verificar 
de que forma estas mudanças contribuiram para a formação dos va­
lores mais democráticos encontrados hoje entre o público de mas­
sas.
Ds processos de interação entre a população e o poder 
local, tendo como locus privilegiado os municípios brasileiros, 
acompanharam as transformaçúes estruturais que começaram a ocor—  
rer no país, após a década de 50, com o início do processo de in­
dustrialização - e se reforçaram, a partir do golpe militar de 
1964, através de uma relação dialética que envolvia; 1. 0 governo 
militar tentando legitimar— se através de medidas repressivas, pa­
ra desenvolver seu projeto de modernização conservadora; 2. A 
oposição defendendo-se das medidas repressivas e ao mesmo tempo 
tentando constituir— se em uma opção eleitoral entre os desconten-
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tes com â ditadura e; 3. A população sofrendo os impactos do mo­
delo econômico espoliador, imposto pelo regime militar - e atra­
vés da luta pela sobrevivência, desenvolvendo novas formas de or­
ganização popular.
Com efeito, foram nos municípios que as contradiçòes do 
modelo econômico, social e político adotado pelo regime militar, 
instaurado no país após o golpe de 64, começaram a aparecer com 
mais evidência. Estas contradiçòes tornaram-se mais acirradas, a 
partir dos anos 70, devido à intensificação dos fluxos migrató­
rios campo-cidade, acelerando com isto, o processo de urbanização 
do país. Esse processo de urbanização acelerada, trouxe, entre 
outras consequências, aumento das demandas por serviços e equipa­
mentos sociais nas cidades; serviços de saúde, educação, sanea­
mento básico, habitação, etc.
Como as cidades não contavam com infra-estrutura ne­
cessária para atender as novas demandas provocadas pelo êxodo ru­
ral, o poder público municipal passa a receber pressOes, por par—  
te da população, que começa a exigir respostas para o atendimento 
de serviços e equipamentos sociais. "0 município aparece assim 
como o local onde se geram e se expressam as pressões por açOes 
de governo na área social, pressòes essas que tendem a se concen­
trar sobre os governos locais." (Castro, 1987: 2)
Entretanto, como no início da década de 70 os municí­
pios eram, em sua maioria, administrados pelo partido do regime 
militar (ARENA) e seguiam o modelo centralizador e técnico-buro- 
crático, adotado pelo governo federal, estes não estabeleciam ne­
nhum canal de intermediação com as populações periféricas, impe­
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dindo que houvesse qualquer tipo de participação das mesmas na 
definição das políticas locais.
Esta situação, ainda que tardiamente, é percebida pelo 
MDB, e após as eleiçòes de 1974, o partido começa a antever que, 
no município, encontrava-se a oportunidade de incorporar o cida­
dão na vida política, aumentando desta forma seu prestígio junto 
ao eleitorado. Vejamos como isto aconteceu.^
0 MDB, único partido de oposição permitido pela ditadu­
ra, após a extinção do pluripartidarismo, teve muitas dificulda­
des em definir-se enquanto oposição (face às manobras e persegui­
ções, impingidas pelo regime militar), e até as eleiçòes de 1974 
não havia alcançado expressão eleitoral, detendo poucas cadeiras 
nos legislativos federais e estaduais, além de administrar um nú­
mero bastante reduzido de municípios.
Diante do insucesso eleitoral da oposição nas eleiç&es 
de 1970 e em vista do apoio de que ainda gozava, em função dos 
altos índices de crescimento econômico decorrentes do "milagre” 
econômico, o governo federal tinha plena confiança na vitória nas 
eleiçòes de 1974, permitindo o acesso do MDB à televisão e ao rá­
dio. Este fato favoreceu a oposição, "pois os militantes do par—  
tido descobriram que os períodos eleitorais poderiam ser utiliza­
dos para transmissão de informaçòes e a mobilização política da 
população" (ALVES, 1984). Com isto, as grandes questòes nacionais 
começaram a ser debatidas e as contradiçòes do modelo concentra-
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dor e autoritário adotado pelo governo, foram explicitadas para a 
população, através dos debates realizados pelo MDB nos meios de 
comunicação.
A consequência deste episódio favoreceu o crescimento 
do MDB junto ao eleitorado nas eleiçòes de 1974"^, e o partido co­
meçou a antever a possibilidade de derrubar a ditadura a partir 
das regras do jogo estabelecidas pelo regime militar®. Face a is-
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7 Ai_vee ise— "«> m d b  sxon x-r
 ^^ '* '* '" < • 0  t«» i-«|3r-ssa»n no Co<-io M«csioo«il . Km
» o pjKi-bido ote'biv>'si-« B'7 t = m . c í m i r - m . m  o« doai Ds|su'ti4Relom ,
«ori-ti-« 333 d« AREtMA . Em eon u i.« XAl   ^  ^ m«io —
«« ARBIMA dOBcsLj 203 emdvii^aim. tM*» Asssmto X
*  ®l»o«iç»lo e«nt-iou dom T O  esdoii'««  r-io SKo F=«u» 1 o , «>» 
***• no m o  dv J m r t m i . r - a  m <=ompla>'bo oo n tr-o l* d«m ^mooctiain td»  « •  —
do P»«r-«n4fc m de R io tSr-snd» do » u l - ’’ Com e«»n« —
o "M»B r-oeotodu. A mXlHtsswa d* voto» « «n«í-» e»«j» « «RKm« . ••
8 D±«ntid d* opiato do MDB, sm lu««'»'" oon-ti-«,  ^ d i  fe«du»i-« , 
d«» om takts« 1 «sd-d«» pd 1 o r-*»«*'"*' i «:« clmr-o p«»-«
d i  r-i.9 on'faos qud, " . . .  P« | - « 1  o MI>B , o «inAd<» moio d* otativi- atpoio
* 1 ot-« <=ons br-ul l~ u>m«i dd Í O Í  1 o dis f^cJLn — 
d« <=|REIS1«, do modo «. m ^ r - m ± t ~  od voto» eiuo n»o
o Qevdi-ne ou o CKIIMZO, i^SS • xa» > . ^  impo i-t«n-t«»
•-•••»« 1 I- c^ uo ddnbt-o dais f-o^r-«» X *  = p*r-»i o JOQo
 ^ 1 , dstovsm p>-sv±s1sss dloXçOds p«r-» todos os cssr-Qos lse i.s  —
(Ssnsdo Rsdsr-«!, ca)m«i-s dos »sp<-i ts®**®* ' te 1 «k 4. t_s«)Xs —
m C«m«ir-ss dos s./si-s«dor-ss > . No sn t^ n to  psr-s sxdesufelvo
st-«m psr-m itld«s slsiçieiss psr-s ®^ssds quis n«(o
****•"» ds mutn i. e A p ios cspjLtsjLs dos sstsdosp oomo tsrntosm squslss  
«onsfei tijism  —ss sm "*r-s«s ds ssoun-«inç;» ns = io n « l» .
to, um grupo ligado aos setores mais progressistas do partido*^ 
começou a propor novas estratégias com vistas às eleições para 
prefeitos e vereadores, que seriam realizadas em 1976. Entre as 
novas estratégias apresentadas, este grupo colocava a participa­
ção popular como o componente que iria possibilitar à população a 
vivência de experiências de democracia de base - para que a par­
tir delas começassem a surgir comparações com as administrações 
centraiizadoras adotadas pela ARENA, propiciando com isto que o 
MDB se destacasse enquanto oposição, através de propostas concre­
tas, além de promover o surgimento de valores mais democráticos 
junto á população.
Entretanto, como o MDB era composto por uma frente de 
oposições, abrigando em sua sigla diversas tendências do conti­
nuum esquerda-direita, a proposta de estimular a participação po­
pular a partir do poder local teve pouca ressonância nas eleições 
de 1976, por tratar-se de uma questão considerada muito avançada
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Et-itr-« em p r-csQ i-a>sat ± do ItDB , dos'b«ic: «m —ms
lXe«des se X n s'b ±'tiu‘fees ds Estiudos m P>a»scp uiX sss Econâml. eo» m  
do nxo Qr-srtds do Su X , ous m m  , rsr-omovsu um
sneentei-o com os esn d 1. d s ^ eas m. pr‘s-Tsi'bc9s s vsi-ssdai~ss do «Xo tBi-snds 
de SuX , <=om s pr-sssi-i«;s -tismtosm ds sIqui-is i-spi-sssin'bsrt‘bss ds Ssf-> •tes 
' *m ssp>sc:XsX do munXcsXpXo ds l_sess, psr-s ss'teudsr- s pi-e — 
poi- p<-egi-smss ds QOvsr-ne psr-s ss P r-s-f s 1 teu r-ss de MDB. Mssss si-i<=on — 
tet-o -rei spr-ov'sdo o documsnteo »O MDB E A ACno nulM I C Z r<>AU X ST A " < (QiMC —
XO x> , <qus ter-ssXs somo pr-XncXpsl suQssteato so s  esndXdstees do psi-----
teXdo s  psr-teXeXpsçate pepuXst- n s sdmXn Xstei-sç«e munXeXpsX — J<jsteX-fX — 
••«»-»Xn'tes -Pei-ms« "ums d s s  e)usstee>ss ersn-ti-sXs qus s s  cso — 
Xoosm, l->oJs. psr-sn^s e psr-^ ido ds opesXç«o  S ,  ssm dCtvXds sX^urns, 
■* of-Xsç:»e s  -Tei-tes X seXmsi-i tee ds ms c=sii X smes d s s-Ps-teXvs ps t-te X e X ps «aco 
popuxsr- r ,s s  «dmxr,xster-sçe»ss mur,X = XpsXs epos X e X en, X s  t s s  , C r,Xes X r.s-
te«nc=Xs do pedst- SMseuteXvo *  ciuisi e MOB tesm s e s s s e  n s s  steusXs «=Xi-----
e u r , s t e » r , e x s s .  A .  F » ^  s  X  t e u  r - s s  d s  O p e . X ç * , «  d s ^ s m  p r - o c u - s -  « s r - s r - ,  
m s s m o  e u s  d s  - T e i - m s  X  n  < s X  p  i  s r ,  t e s  ,  p s d r - « > s s  d s  e r - Q s r .  X  s s ^ W o  s  s t e u s ç M e  
p o X X t e X = s  e u s  e e o t e s r , n s m ,  p s  X  o  m s r , e s  ,  e  s m b . - X « e  d e  m e d s X o  p o X X t e X e o ,  
s e e n , a m X = o  s  s o e X s X  s  X  t e s r - „ .  t  X  v , e  p u s  s s  p ^ s t e s o d s  o e n o u X s t e —  p « r * s  e
para os grupos mais conservadores do partido. Sendo que em apenas 
dois, dos inúmeros municípios em que o partido conseguiu conquis­
tar a prefeitura, foram colocadas em prática as propostas de ad­
ministração participativa - Piracicaba (SP) e Lages (SC).
Não obstante, as experiências de administração partici­
pativa realizadas nestes dois municípios alcançaram grande reper­
cussão nacional, principalmente a de Lages devido à publicação do 
livro intitulado "A Força do Povo", de autoria do jornalista Mar—  
cio Moreira Alves. No referido livro, o jornalista relata com 
muito entusiasmo as experiências que estavam'sendo produzidas na­
quele município, apontando-o como modelo ideal de democracia, o 
qual deveria ser seguido por todas as pessoas (militantes políti­
cos, intelectuais, sindicalistas, estudantes, etc.), engajados na 
luta contra a ditadura.
Além disto o PMDB^*^ realizou em Joinville (SC), no pe­
ríodo de 09 a 11 de outubro de 1981, o I SEMINÁRIO NACIONAL DE
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10 do eon • i. do 1 e:r-osc:l.ntor< «o o io ito r-^ X  eto MDB
r-ims 1 X ai 1 « t: A v«» d m  X ^ T & ,  como t*mt>«m do do c)uo ----------
g X as CpCS w  • X Q n X ^ X t X V«« d« «ooXodAdo o Xn^ XI ( CI^BG » OAB. AB X . Mo—
>^ i«non'tido F»opui 1 «r-»m , s X i-i d X e« too > , ovti<«v«m u«XlXz«>nde a  o*>~tXdo p« — 
r-« f m x m r -  opo»Xç«o «o «ov»»-r»o mXlXt»i-, oMtudom r-»»XX»«do» polo 
So>-vXço IM«eXon«l do I ri-f or-m«ff»i=—SM I . «pont«v«m « pr-ovA'>^ ol vrXtsâr-X* 
ei« opowXç«o p«i-« 4RO pi-<»MXm«'B oloXcCfo», ondo •*» t« podoi-X^ dotor- o 
c-on-tt-olo do Cor»«t-oo»o N«csXori«il, d«o Amoomis 1 «kX as e^t^dt^^Xo o do 
muXIios Qov»»-<-io«i munXeXpmXs- Com Xoto, o oovof-no ««Xu r > o  montXdo 
do toi-tt^ r- dXvXdX«- o -t r - m ^ t n m r )  t e m r -  m . opooXç:«lo m  csor» t f-c» 1.«•" m«Xo euXd* — 
elos«>mor> to m  X *«^»o do» p«t-tXdo» (como «dmXtXu o pr-dpr-Xo C3 o 1 —
t>or-x do CoiJto o axiv«. — «i- 1 X cu 1  »d o >- do Qolpa» d*
t4Kf->to «p<-ovoiJ> Coi-»Qt-oo«o « IMov« l_oX Or-Q^fiXo* dom f»«r-tXdoo, om
2 0  do do*»mP>"= do , o «t XnouXndo o MDB o m  ARBMA • X n • t X t u> X r< d o
o p 1 »_»r* X p« t X d« r" X»mo • Como r»« moN.^ * loX oloXtor-ml or-mm pr-oXtoXdo« os 
nomos ows n»=» XneluXssom • p«l«vi-« “psi-txdo", o MDB, e=om o odjo — 
fei»^ o do nj«cj por-dor- sua í d«»ri t X d Ad o J <_>r< to m a  s 1  oX tor-«>da , XncluXw m  
p m l m ^ r ~ m  « ••>-< oomo «ntXQO, tor-nAndo —«o o P«i“tXdo do MovXmonto Do — 
moer-AtXeo Br-*sX 1 OX f-o ( f»MDB > • ' ^ m r ~  , AL.V>ES . 1 *»BA o KIIMZO, X*7 ae.
PREFEITOS DO PMDB, reunindo representantes de mais de 100 municí­
pios de 13 unidades da -federação, além das principais lideranças 
do partido a nível nacional. Nesse seminário foi aprovado o docu­
mento "0 PMDB E A AÇftO MUNICIPALISTA - PREFEITURA ALTERNATIVA" 
(ANEXO 1), elaborado pela Fundação Pedroso Horta - Comissão de 
Apoio Municipal, COMUN, com a participação da Equipe da Adminis­
tração Dirceu Carneiro (Lages-SC) e da Equipe da Administração 
Luiz Henrique da Silveira (Joinvi1le-SC), com base no documento 
"0 MDB e a Ação Municipa1ista", 1976, do lEPES (RS). Esse docu­
mento tinha como objetivo orientar os debates e a organização de 
programas de governo dos candidatos a Prefeito pelo PMDB, que de­
veriam ter como diretriz básica de uma administração ' do PMDB a 
"Participação Popular".
Diante do exposto, percebe-se claramente a opçâo do 
MDB/PMDB, em colocar a estratégia de participação popular como o 
canal de intermediação entre o executivo municipal oposicionista 
e a população, para diferenciar— se das administrações centraliza­
doras do partido do governo federal. Desta forma, a ampliação da 
participação popular para todos os níveis de governo passa a ser 
a principal estratégia da oposição na luta contra a ditadura, 
pois tal proposta aumentaria as possibilidades de garantir a ade­
são da população, forçando com isto que o regime militar começas­
se a negociar a abertura. Impòe-se lembrar, também, que a parti­
cipação popular começou a ganhar credibilidade entre o MDB/PMDB, 
a partir do sucesso das experiências de Lages (SC) e Piracicaba 
(SP).
Hoje, transcorridos mais de dez anos da implementação
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das experiências de administração participativa realizadas em La­
ges e em Piracicaba, observa-se que houve um certo exagero, por 
parte dos atores democráticos^^, quanto às expectativas de que a 
participação popular, por si só, levaria à construção de insti­
tuições e valores verdadeiramente democráticos^=. Apesar disto, 
entendemos que tais experiências, assim como a de Boa Esperança-
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11 En-ti-« o» «toi-em cí «»(Tica <= r-*-t i. «=o» , inerluimCD» opomiçWo
p-1 =. MDS - d.pol- p. 1 =.• p , « i  <d c=- d- 
CP*T. F*MDB, , PSB • ow.tr-o«>, c=r-±*d=«
«ipâiK » imp 1 «1-1 do p 1 pmi-tid^n-í-mmo , « 1 d«« o r-« «ri i a: « ç:e»«» d«
.oeivdAds oiv^il «1 i.«. Mm opo.içe»«»» n« lut« eoi->ti-» « di-
t«d«t-« - ABI, OAB, SBf=C, Si.nd±=«to» X.-«&« X M i • t «• , Or-^mrtí-
Comur-Ii. tAr-i«m « i. n t • 1 • = t <-i« i • qu» «po.t.v^.m n« p« t i o i p« ç»to 
popul«!-, ■l-.c,u»r.«o m«.=-ini«mo d- o r-1« 1 »c= i m»f. to d* «o<=l.»d«d» <= i v i 1 
t sr--m m  í  \  m  í f - ^  .
12 o <=o>-.<=«ito d» ••«u»p»t-v»rii»i-.e:í.«" p^opómto poi- l_E VIIME
vb .»1 <l«?eei í» 0 ) , pod— m m r -  O-t ± 1 p m i - m  » « p lie :« !-  os «»-feito» dw» pr-o — 
pc»»t« de p«r-ti.ol.p->ç»o p o p u l« !- , « t .-« v e »  dm motoiXX*«ç»o e o i-o«r> i*«- 
«»e d« p o p u l«ç«o  i<T,plemei-it«d« por- ± r> i  e= i « 1 1. do podei~ potolí-oo mu-
r , i= ip « l  , r-e» 1 i  em « lo u n »  mur. ± = i  p i  o» t» i-«e 4. 1 e i  i-oe r, o per-iodo de
l, -^7--7.^ ea . Secundo e s t e  e=oi->=eí.to m ee t  i-u t  u r-« ç»o de -fenSmeno» s o -  
n»lo pode ser- r-e d u z id *  *is su « s  p r-o p r-i ed «d e s  e i-eX«çe»es i-io 
p l« o o  mior-o, d e v id o  «o f « t o  de pue « e s  t  r-u t  u r-« çWo < r,o c« so  « e-fe- 
d« p o l i t i c «  de p« r- 1  i  e i  p» «:»to p o p u l« r- ) , e PWIZy »n A T I  Am ^
r-ewKl iz « ç » o  no p l« rio  mi<=i-o, poi-<que depei-ide d4»s p t-o p i- i ed «d e s
dos indiv^iduos Cei-ei-«ç«s, desejos, r-e<=uir-sos, ir-itei-r-el«ç«Ses), como
t.misem des .-el«çe»es =oo c: r-e t«men te pr-odu*id«s er.t.-e estes e o po­
der- pCtolioo mur>i=ip«l . Com efeito, «s epuipes «d m i r. i s t r-« t i v «s pue 
pr-ovo<=«r-«m m. p« r-1 i c: i p* ç»o popul^t- r,«e,ueXe pet-iodo, o fi=e.-«m <=om
o otojetiv^o de demoezr-*ti;=«r- *s .-eX«çe»es er«t.-e o pode.- pOtoXioo e « 
popuX«ç»lo, «tr-«v.es d« =.-i«ç:»to de "or-upos i n t e r-med ± A r-i os • c,ue te- 
r-i«m o p«peX de r-e p r-eser> t« r- os i i-. t e r-esses popuX«.-es r.« e X « t o o ç X o  
e de-f ii-i i ç»o d«s poXiti<=«s mun i = i p« i s . IMo ei-itsoto, devido *s pi-o — 
p,-i«d»des e .-eX->çeses su pe r-ven i en t es , est« p.-opost« ii-iov«do.-* p«i-«
* epo(=«i, i-esuXtou em um mee=»r.ismo de i n t e i-med i«ç»o <q<->e nôs de-fi — 
r-iir-emos s seguir-, oomo • = X i en t e X i smo de msssss".
ES^®, tiveram um papel decisivo na consolidação de um novo tipo 
de interação entre o poder’local e a população - e que, além dis­
to, esta nova modalidade de relação entre estes dois componentes 
do sistema político, contribuiu significativamente na formação de 
valores mais democráticos junto ao público de massa.
Diante disto, definimos como tema central da presente 
dissertação a análise dos microfundamentos que permearam as inte­
rações entre o poder local e a população do município de Lages*-"^, 
dando destaque às modificações produzidas através da experiência 
de "democracia participativa", realizada na gestão do então Pre­
feito do MDB/PMDB, Dirceu Carneiro (1977/82).
Acreditamos que o estudo destes microfundamentos poderá 
ajudar a esclarecer as mudanças na cultura política que se produ­
ziram no país, a partir dos anos 70. Visto que, em nosso entendi­
mento, tiveram um importante papel na construção de um consenso 
normativo mínimo junto à população - o qual, aliado a outros fa-
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1 3  A p a i m s r -  d s  e  m utf-i i  <s <. p  i  e  d s  B o s  E s p s > - s r t « s .  n o  E s p i r - i t e  
 ^ AneiMA  ^ n« d m  1977—32 ^
1 j;. are>(.i-~«R4» X o 1. »  ^  csi. *
d m  m  i. c a  to*—C5P» , q t r - m r ^ d m  r-wp^f-csuwacc» n « —
«»m mmtJk lAvr-e» d o  R o v o *  D«»mc9e r-« c  d. «t
 ^^  ^  ^   ^ m m  p ^KJ^m o  ^ or-r»*l d o  ©r“* » A l  < r l^Ro m*r» —
^  d m ^ ^ ' >  pcAte X X «SC9U4 ** t - m ^ < 9 r ^ ^ m .^ m m  «otot-« c»m lu (Q *r-v Je  d m
ml.1 J. “  Bom r%o S «  fa dC. r-X tie *“ or»d« um pr-« —
F^ D® p i r i 1 L^ «*n erX jfcdo p«» 1 «tm ciam u tn ld «d «»  w cs 1 ««» 1 •* X « d m  tom.mm r 
dw ^«1 m. p opL.il«çM o qut«» ± .m X s ^ m x  f-im. ±r% —
^ ^ ^ d m  d m  pr-adcuçMo ec»mc»m A "t A r* X m ‘f m m m m m  >^±m. m r \ ^ t ^ m  o  €=♦ —
pXti«XX«mc» •  *=» m O G ± m l ± m m c i  . . - < AUVe© ,i X*^eOiJL4b>. m ± r - » d m p  IMIEXO
< X«9©A > .
14 O munXcsXpXc» d m  \ - . m ^ m m  , ^o± o»«eselHXd<9 p«» 1 o d m  
^  ^^«>XdXp«kdo C ±.G> m m m X m ± . m m z m  » o c X a I  csen ti4nd«t p > m l m .
|M |ort  X  e  X  p A  1 d m  )  » n o *  d o X «  C i l - f e X m e » »  d m  m * <  S .m±. 'W fr> —
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tores, antecipou a instauração do processo de transição democrá­
tica, iniciada com a distenção do regime militar no governo Gei- 
sel.
No que diz respeito às interaçòes existentes entre a 
populaçeto e o poder local no município de Lages, identificou-se 
tr§s tipos predominantes, sendo que o primeiro é caracterizado 
como sendo de clientelismo diádico, passando em seguida por uma 
fase intermediária de clientelismo de quadros e culminando com a 
institucionalização do clientelismo de massas, a partir da expe- , 
rifncia de democracia participativa na gestão de Dirceu Carneiro 
(1977/82). Como veremos a seguir, o termo clientelismo é usado 
aqui como categoria analítica, a exemplo dos estudos de Grazziano 
(apud CHINNICI, G. e GIOVANNI R., 1985) sobre a Itália.
Objetivando esclarecer melhor nosso objeto de estudo, 
consideramos oportuno definir os conceitos de clientelismo, 
acrescentando que eles serão aprofundados no decorrer deste tra­
balho. Por clientelismo diádico,' entende-se a mediação ou micro- 
fundamento que institucionaliza um tipo de relação, onde de um 
lado o proprietário de terras (coronel), estabelece sua clientela 
com vistas a manter o poder político, através de uma relação di­
reta, sem intermediários, com a população, permeada pela troca de 
favores e benesses, gerando o apadrinhamento (da clientela) e 
consequente lealdade política por parte dos apadrinhados^^.
O iclientelismo de quadros, por sua vez, caracteriza-se
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por um tipo de relação entre quem detém o poder político e os 
usuários das políticas públicas, onde a mediação se torna mais 
competitiva do que no clientelismo diádico: ou seja a relação se
estabelece a partir de intermediários instítuidos.pelo chefe po-
\
lítico como representantes de uma determinada população ou comu­
nidade. Isto significa uma etapa ou forma mais elaborada de 
clientelismo que a identificada pela relação diádica, pois vincu­
la as organizações sociais existentes no município com o partido 
do governo, tornando-as dependentes da máquina partidária^^.
Já com relação ao clientelismo de massas, entende-se a 
institucionalização da competição no mercado político, pois ps 
interlocutores da população que vão negociar com os detentores do 
poder público local são escolhidos *por esta. Embora ainda haja 
ingerência por parte do poder instituído na escolha destes repre­
sentantes, o processo ainda assim é competitivo, pois a competi­
ção se instaura também entre a elite política - uma vez que não 
mais existe só um grupo ou partido disputando a hegemonia e sim 
vários grupos ou partidos, que por sua vez tentarão influenciar a 
população na hora da escolha dos interlocutores com o podél^ pú­
blico. (GRAZZIANO, 1974, apud CHINNICI e GIOVANNI, 1985)
Em síntese, o conceito de clientelismo enquanto meca­
nismo explicativo é procedente, porque as relaçòes da população 
com o poder local, no Brasil Republicano, sempre foram marcadas 
pelo clientelismo. A troca de favores, no sentido de tutelar a
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população foi tradicionalmente a forma de manter a dominação po­
lítica dos grupos hegemônicos no poder (CHAUI, 1981; WEFFORT, 
1988; SCHWARTZMAN, 1988). No entanto, acreditamos que experiên­
cias de participação popular, como a que foi realizada em Lages, 
contribuíram para a ultrapassagem de um clientelismo do tipo diá­
dico ou tradicional, para um clientelismo de massas - e que além 
disso, influenciaram positivamente (ainda que de forma específica 
e limitada, que consideraremos) na adesão aos valores democráti­
cos entre o público de massas.
Embora as administrações posteriores da Prefeitura Mu­
nicipal de Lages não tenham dado continuidade às propostas de 
participação popular implementadas durante a gestão de Dirceu 
Carneiro, levantamos como hipóteses - a serem comprovadas no de­
correr deste trabalho ~ que; 1) o clientelismo de massas, apesar 
disso, perdurou, enquanto mecanismo principal de intermediação do 
poder público municipal, para o atendimento das demandas da popu­
lação periférica do município; e 2) que a institucionalização do 
mesmo foi um dos fatores que favoreceu a adesão democrática exis­
tente atualmente entre o público de massas.
Com vistas a comprovar estas hipóteses, seguiremos três 
caminhos complementares, os quais compreenderão os três capítulos 
nos quais este trabalho será dividido. Assim, no primeiro capítu­
lo realizaremos um estudo sobre os antecedentes que propiciaram a 
emergência do discurso de participação popular entre os setores 
de oposição ao regime militar, evidenciando as experiências im­
plementadas em algumas prefeituras (e em especial a de Lages) no 
período de 1977/82. Estas tiveram ampla repercussão nacional, in-
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fluenciando decisivamente na generalização do discurso de parti­
cipação popular - que, por sua vez - ao ser adotado por quase to­
dos os partidos politicos (após as eleiçbes gerais de 1982) - fa­
voreceu a institucionalização do clientelismo de massas, enquanto 
principal mecanismo de intermediação entre a população e o poder 
local, em quase todos os municípios brasileiros. (No entanto, 
convém ressaltar que esta generalização em Smbito nacional é ape­
nas sugerida aqui de forma indicativa, cabendo a sua verificação 
em estudos detalhados, em outras oportunidades).
No segundo capítulo analisaremos a trajetória das rela­
ções historicamente produzidas entre a população e o poder local 
no município de Lages, destacando os elementos que possibilitarão 
evidenciar as origens do clientelismo diádico, como principal me­
canismo de intermediação destas relações e sua posterior transi­
ção ao clientelismo de quadros até a institucionalização do 
clientelismo de massas no município. Além disso, pretendemos ain­
da neste capitulo comparar as interpretações sobre o clientelismo
- enquanto um microfundamento condutor das relações entre a popu­
lação e o poder local existentes em Lages - com a litéííátura 
existente sobre o tema, obj'etivando contribuir para o aprofunda­
mento do debate teórico.
No terceiro capitulo apresentaremos os resultados da 
pesquisa empírica tipo "survey", realizada no mês de março de 
1992, no Bairro Habitação do município de Lages. Através da aná­
lise e interpretação dos dados, pretendemos demonstrar; a) que o 
clientelismo de massas se institucionalizou entre o setor desta 
população que vivenciou a experiência de participação popular du­
16
rante a gestSio de Dirceu Carneiro (1977/82) na prefeitura do mu­
nicípio de Lages; b) que existe por parte desta populaçào uma 
adesão aos valores democráticos, ainda que esta não se apresente 
de uma forma totalmente coerente.
Por último, faremos algumas considerações objetivando 
resgatar e relacionar os pontos centrais do trabalho, de modo a 
evidenciar a institucionalização do clientelismo de massas a par—  
tir da experiência de participação popular, realizada durante a 
gestão de Dirceu Carneiro (1977/82), no município de Lages (SC).
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1 PARTICIPAÇBO POPULAR, TRANSIÇRO DEMOCRATICA E 
CLIENTELISMO DE MASSAS NO BRASIL
1.2 A "ABERTURA" DO REGIME AUTORITARIO
Este capitulo terá por objetivo analisar o contexto 
que favoreceu a realização de algumas experiências de democracia 
participativa no Brasil e em especial a do município de Lages/SC, 
no período de 1977/82 - durante a vigência do Estado Burocrático 
Autoritário, instaurado no país após o golpe militar de 1964. 
Neste sentido consideramos oportuno, primeiramente, apresentar 
algumas características deste tipo de Estado, evidenciando ps es­
tratégias utilizadas para a sua institucionalização, principal­
mente no que diz respeito ao processo de desmobilização da socie­
dade civil.
Com o golpe militar de 1964, se inicia no Brasil um pe­
ríodo de dominação que, através da consolidação de um Estado , Bu­
rocrático Autoritário, consegue num primeiro momento deixar a so­
ciedade civil profundamente despolitizada, tendo como caracterís­
ticas típicas: apatia, consenso tácito, medo de despertar a voca­
ção repressiva do Estado, censura e autocensura. (0'Donnel, 1986:
0 Estado Burocrático Autoritário, implantado para re­
solver os problemas gerados pelo afrouxamento dos controles do 
estado e das classes dominantes frente à crescente agitaçâlo polí­
tica de amplos setores da sociedade, que exigiam reformas sociais 
e denunciavam a dominação das multinacionais na economia do país 
antes de 64, teve como justificativa restabelecer a ordem para 
evitar o caos que, segundo os militares e seus aliados - a grande 
burguesia nacional e internacional - seria o destino a que o país 
seria conduzido, caso não houvesse uma intervenção militar. Outra 
promessa que alimentou a idéia do golpe, foi a necessidade de 
concretizar o desenvolvimento econômico do país, a partir de uma 
modernizaçeio conservadora, apoiada no capital transnacional.
Após o período de inauguraçâlo do Estado Burocrático Au­
toritário, os burocratas do regime conseguem alcançar algum su­
cesso em seu programa econômico, de modo que o país passa por um 
período de rápido crescimento econômico - refletindo-se em apoio 
social, por parte de alguns setores da sociedade brasileira, 
principalmente da classe média. Todavia, há que se esclarecer que 
este apoio nunca foi total, e só foi obtido, por um lado, graças 
ao ilusório "milagre econômico" e por outro, devido à repressão, 
que foi a tônica da dominaçâio autoritária.
No entanto, o próprio crescimento econômico, baseado 
numa economia capitalista concentradora e dependente, objetivo 
principal dos idealizadores do golpe de 64, por paradoxal que 
possa ser, foi o embrião da instabilidade do regime autoritário. 
Vejamos como isto aconteceu.
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0 regime autoritário, inicialmente para se institucio­
nalizar e posteriormente para implementar seu programa de desen­
volvimento econômico, teve que neutralizar todas as formas de re­
sistência e o fez mediante o terror do Estado, produzindo em seus 
primeiros anos de existência, o medo e a apatia na sociedade ci­
vil, destruindo todas as formas de organização social existentes 
no pais, inviabilizando os canais de acesso normais ao sistema 
político, através dos quais a sociedade se utilizava para encami­
nhar suas demandas e lutar por seus direitos.^
0 desenvolvimento econômico, por sua vez, produziu mu­
danças sociais e políticas relevantes que alteraram a estrutura 
da sociedade brasileira. Necessitando para seu sucesso dispor de 
mão-de-obra concentrada nos grandes centros industriais, o país 
passa por um processo de urbanização acelerada, sem um mínimo de 
infra-fistrutura necessária para receber os grandes contingentes 
de pessoas que passaram a migrar do meio rural para as grandes 
cidades. Isto, obviamente, desencadeou ao longo do tempo, uma sé­
rie de mudanças, que acabaram abalando a estabilidade do Jregi-
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Desta forma, por mais que o regime militar tenha tenta­
do dar uma aparência de estabilidade, utilizando todo o aparato 
repressivo para desmantelar as forças políticas contrárias à sua 
dominação, fazendo uma depuração nas lideranças de esquerda, ca­
çando o mandato de deputados, intervindo em sindicatos, cerceando 
o movimento estudantil - enfim, perseguindo, prendendo, torturan­
do, assassinando, exilando, quem por ventura se colocasse em seu 
caminho - mesmo assim, ele não conseguiu impedir o desenvolvimen­
to de núcleos de resistência, que com o tempo foram ocupando es­
paços importantes na luta contra a ditadura.
Estes espaços foram ocupados em basicamente dois seto­
res; de um lado pelos Novos Movimentos Sociais ou Movimentos So­
ciais Urbanos, que, em função do descaso do regime em atender as 
demandas das classes populares - estas, apoiadas pela Igreja, 
através das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) - passam a for 
mar pequenos grupos, reunidos em Associações de Moradores, Clubes 
de Mães, Movimento contra o Custo de vida. Movimento dos IMreitos 
Humanos e outros. Inicialmente, estes movimentos começam a reu-
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nir-se para reinvindicar pequenas melhorias em suas ruas, bairros 
e comunidades e, normalmente dirigiam-se ao poder municipal. Com 
o avanço da luta contra a ditadura esses movimentos passaram a 
formar "redes", desencadeando movimentos a nivel nacional, com 
vistas a pressionar o Regime Militar no sentido de iniciar o pro­
cesso de liberalização.®
De outro lado, houve uma oposição "consentida" ao regi­
me militar, representada pelo MDB que - após um período de imobi­
lidade e confusão quanto à definição das estratégias a seguir na 
luta contra a ditadura - começa a partir de 1974, a constituir— se 
em uma frente com potencial para desestabi1izar a ditadura, den­
tro das regras estabelecidas pelo regime militar.
Diante do exposto acima, podemos concluir que o Estado 
Burocrático Autoritário, através da repressão, obteve sucesso em 
seus primeiros anos de existência, no que diz respeito á desmobi­
lização da sociedade civil e de seus canais legítimos de repre­
sentação, influindo decisivamente na formação de valores autori­
tários entre a população e diminuindo-lhe seu sensó/ de eficácia 
política. No entanto, espaços de resistência foram se formando ao 
longo do processo e através do embate cotidiano contra os canais 
de repressão. Os atores envolvidos foram definindo novos rumos e
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novas estratégias na luta contra a ditadura - e com isto, conse­
quentemente, foram também modificando os seus valores e os seus 
projetos de sociedade - de modo que a democracia liberal repre­
sentativa, antes vista apenas como instrumento de dominação da 
classe burguesa, passa a ser - juntamente, com a incorporação de 
alguns mecanismos de democracia de base (principalmente o meca­
nismo de participação popular) - o projeto que possibilitará a 
unificação das esquerdas brasileiras na luta contra a ditadura e 
na conquista de um "Estado de Direito".
Partindo do principio de que as experiências de parti­
cipação popular realizadas em alguns municípios brasileiros no 
final da década de 70, são a expressão mais concreta das mudan­
ças ocorridas na cultura política da esquerda brasileira - e que, 
por outro lado, o alcance destas experiências vai influir na con­
formação de novos canais de intermediação entre a sociedade civil 
e o Estado - passaremos em seguida a aprofundar e relacionar os 
fatores que favoreceram e/ou influenciaram as mudanças na cultura 
política da oposição ao regime, principalmente em relação â:. emer—  
gência do discurso de participação popular. Para tanto, tomaremos 
como ponto de referência a experiência realizada no município de 
Lages (SC).
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1.2 ALGUNS ANTECEDENTES QUE PROPICIARAM A EMERGENCIA DO 
DISCURSO DE PARTICIPAÇRO POPULAR E DO CLIENTELISMO 
DE MASSAS NO BRASIL
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A escolha do município de Lages como locus privilegiado 
para análise dos microfundamentos que provocaram mudanças nas in- 
teraçòes entre a população e o poder local, no contexto do pro­
cesso de democratização brasileira, prende-se ao fato de que na­
quele município no período de 1977/82, produziu-se uma experiên­
cia de administração e participação popular, coordenada por um 
prefeito eleito pelo MDB durante a vigência do regime ditatorial, 
imposto ao país a partir do golpe militar de 1964.
Mais precisamente, tal experiência realizou-se durante 
o período que ALVES (1984), caracterizou como sendo o da "tercei­
ra fase de institucionalização do Estado de Segurança Nacional 
ou Estado Burocrático Autoritário, no qual, apesar de algumas me­
didas 1iberalizantes adotadas pelo regime militar, havia ainda o 
perigo.constante de um retrocesso, que poderia desencadear novas 
ondas de repressão.
Não obstante, apesar de todas as limitaçòes e riscos 
que poderiam advir de uma proposta que, por sua característica 
principal - a participação popular - colocaria em questão a forma
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autoritária e centralizadora com que o regime militar se relacio­
nava com a sociedade civil, em um município de porte médio sem 
nenhuma expressão nacional, situado no interior do Estado de San­
ta Catarina, efetivou-se uma administraçSlo totalmente diferencia­
da de todas as outras existentes no país, até mesmo daquelas ad­
ministradas pelo MDB até 1976.
é óbvio que tal administração nâo ocorreu ao acaso, uma 
vez que já estavam se fomentando a nível internacional, nacional 
e até mesmo local, os antecedentes que oportunizaram o apareci­
mento daquela experiência. Sendo assim, entendemos que ela nSlo 
foi fruto do ideal de alguns "iluminados", que de uma hora para 
outra descobriram que a participação popular poderia ser o ele­
mento diferenciador de uma prefeitura administrada pela oposição. 
Com isto nSlo queremos, porém, tirar o mérito daquela equipe de 
pessoas que conseguiu aglutinar em uma proposta concreta de admi­
nistração, as idéias que estavam se formando - não só no Brasil, 
mas também em outros países - em torno da utilização da partici­
pação popular, enquanto mecanismo alternativo de gestão do'g;-poder 
local.
Desta forma, entendemos a realização da experiência de 
participação popular na cidade de Lages, através da "Equipe Dir- 
ceu Carneiro" (1977/82), como o resultado de uma práxis que foi 
se moldando a partir dos anos 70 (tanto no plano internacional 
quanto nacional), quando os intelectuais de oposição democrática 
e de esquerda começaram a reconhecer que já não eram válidos os 
valores, as utopias e as idéias reguladoras que conformavam os 
projetos políticos existentes até então (PARAMIO, 1987:17).
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A nível internacional, o questionamento sobre o modelo 
de sociedade baseado no socialismo real^, se iniciou com as de­
núncias formuladas no XX Congresso do PCUS, quando Krusckev rela­
tou as atrocidades perpetradas por Stalin contra o povo soviéti­
co, demonstrando claramente a utilização da repressão e da su­
pressão da liberdade individual como instrumentos de controle do 
Estado, inicialmente para implantar e posteriormente para garan­
tir a continuidade do regime comunista. Diante de tais denúncias 
começa a haver divisões nos Partidos Comunistas da Europa, onde 
vários grupos dissidentes criam outros partidos, rompem com o 
Partido Comunista da União Soviética e começam a propor formas 
mais democráticas de organização.
Além das dissidências partidárias, as denúncias contra 
o regime comunista geram também uma crise no marxismo clássico, 
fazendo emergir novas correntes teóricas e filosóficas que passam 
a criticar o centralismo burocrático, o autoritarismo e o dogma­
tismo revolucionário que fundamentavam os movimentos sociais tra­
dicionais. Como contraponto ás críticas elaboradas, essas 0;novas 
correntes introduzem novas categorias, tais como: subjetividade, 
cotidiano, democracia de base, pluralismo e outras que vão (como 
veremos a seguir) embasar os projetos dos novos movimentos so-
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ciais, iniciando-se com o movimento de maio de 1968*, na França.
Esse movimento foi desencadeado por jovens universitá­
rios franceses, que ocuparam de forma espontânea as Universidades 
de Nanterre e Sorbonne, para manifestarem-se contra uma reforma 
universitária proposta pelo governo francês. A repercussão desse 
movimento prendeu-se ao fato de que a postura anti-autoritária 
dos estudantes sensibilizou a população e em especial os operá­
rios. 0 resultado disso foram as manifestações realizadas em con­
junto, principalmente a do dia 13 de Maio, que congregou mais de 
um milhão de pessoas e onde pela primeira vez se colocou a pala­
vra de ordem "governo popular" (MATOS, 1981: 71). Não obstante, 
apesar de toda a mobilização e do questionamento do autoritarismo 
tanto de direita quanto de esquerda, o movimento de maio de 
1968"^ foi dizimado pelo governo francês, tendo os últimos núcleos 
de resistência perdurado até o dia 21 de junho daquele ano.
Por outro lado, se o movimento em si foi derrotado, 
suas idéias não o foram e o ano de 1968 vê emergir uma série de 
movimentos estudantis em diversos países da Europa - At^manha, 
Itália, Polônia, Espanha, chegando até mesmo aos Estados Unidos.
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Embora por motivaçòes diferentes, esses movimentos se identifica­
vam na medida em que questionavam os valores da sociedade moderna 
e ao mesmo tempo, opunham-se aos centralismos e autoritarismos 
dos partidos de esquerda.
Como consequência dos movimentos de 1968, iniciou-se a 
partir da década de 70, uma série de acontecimentos, que ao nosso 
ver, contribuiram para formação de uma nova cultura política da 
esquerda européia e que tiveram seus rebatimentos entre as oposi- 
çCJes no Brasil. VIOLA, apud SILVA (1985; 17), com sensibilidade 
sintetiza esses acontecimentos;
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Com relação à esquerda e à oposição democrática brasi­
leira, torna-se relevante esclarecer que apesar de suas di'fi'^^^“ 
dades (as quais consistiam principalmente em garantir sua sobre­
vivência face aos expurgos, perseguições e violência declarada
por parte do regime militar) as mudanças que aconteceram nas or—  
ganizaçòes de esquerda da Europa também a afetaram, contribuindo 
na adoção de novas estratégias para o combate à ditadura.
Além disso, existiram ainda três acontecimentos no pla­
no nacional que devido a sua interrelação, contribuiram para o 
desencadeamento de/uma reforma da cultura política da esquerda 
brasileira, que teve como consequências mais significativas, a 
opção pela democracia de base como principal estratégia na luta 
contra a ditadura é pela conquista de um Estado de Direito, a 
partir da via eleitoral.
Em síntese, os três acontecimentos foram: primeiro, o 
insucesso da luta armada, que tendo se iniciado em 1968, por al­
guns grupos revolucionários de esquerda, foi derrotado pelo apa­
rato de segurança nacional, em meados de 1973; segundo, a libe­
ralização do regime militar e a consequente perspectiva de con­
fronto com a ditadura, dentro das regras do jogo eleitoral, tendo 
em vista o resultado das eleiçÊJes de 1974 quando a oposição come­
ça a acreditar em seu potencial eleitoral; e por último, ají emer­
gência dos novos movimentos sociais no Brasil a partir da segunda 
metade dos anos 70.
Com relação ao primeiro acontecimento, existe uma vasta 
literatura que analisa a luta armada em si, seus desdobramentos e 
suas consequências. No entanto, não consideramos relevante para 
este trabalho aprofundar este tema, de modo que nos limitaremos a 
expor alguns pontos. Assim, com relação aos motivos que desenca­
dearam a luta armada Weffort (1986: 80) esclarece: "antes de tudo 
ela foi uma luta de resistência". O autor justifica sua posição
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baseado em tr?s fatos: primeiro, ela se desenvolveu prioritaria­
mente no eixo Rio-Sâo Paulo, (com exceção da tentativa do PC do 
B, em estabelecer uma base de ação guerrilheira no Araguaia - no 
norte do pais). Segundo, ela foi encampada por jovens, em geral 
estudantes, que nasceram para a política depois de 1964, encon­
trando barrado seu caminho para a cidadania pelo regime militar. 
E, por último, acrescenta o autor, boa parte de suas açftes mili­
tares acabou destinada a obter a libertação de companheiros pre­
sos .
ALVES (1984) em seu livro "Estado e Oposição no Brasil 
(1964-1984)", dedica um capitulo à análise da luta armada no pa­
is, e seguindo a mesma linha de Weffort, conclui que ela só se 
tornou uma opção após a promulgação do Ato Institucional N9 5, 
que introduziu um terceiro ciclo de repressão por parte do regi­
me, o qual "caracterizou-se por amplos expurgos em órgãos politi­
cos representativos, universidades, redes de informação e no apa­
rato burocrático de Estado, acompanhados de manobras militares em
larga escala, com indiscriminado emprego da violência contra-i to-
'■'íf*',
das as classes". Em tal contexto político, afirma a autora, "os 
setores da oposição que vinham sustentando a necessidade da luta 
armada assumiram posição predominante." (ALVES, 1984; 141-142)
A consequência mais direta da opção pela luta armada no
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Brasil, foi a institucionalização da tortura®, durante o Governo 
Médici (1969/73), estabelecendo a "cultura do medo", que num pri­
meiro momento coibiu a participação da população em atividades de 
oposição comunitária, sindical ou politica. Frente a isto a opo­
sição, na figura do MDB, acaba se desmobilizando e sofre uma der—  
rota fragorosa nas eleições de novembro de 1970 para a renovação 
do Congresso Nacional*^. No entanto, nestas mesmas eleições a soma 
das abstenções, votos brancos e nulos atinge 467. do total dos 
eleitores inseritos^*^, demonstrando claramente o desinteresse da 
população por aquele pleito eleitoral, assim como evidenciando a 
incapacidade do MDB para atrair os votos dos setores descontentes 
com o regime militar, face às estratégias adotadas pela oposição 
até aquele momento.
Por outro lado, se num primeiro momento a utilização da
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tortura mostrou-se eficaz para a manutenção do regime*-^, seu uso 
generalizado e por longo tempo, acabou por diminuir— lhe a eficá­
cia. Isto aconteceu devido ao fato de que a criação do aparato 
repressivo, destinado inicialmente a combater e dizimar os grupos 
guerrilheiros, acaba por fortalecer os setores mais duros do re­
gime militar - que dotados de amplos poderes, estendem a repres­
são tendencialmente a todo o conjunto da sociedade^®.
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Em consequfnciâ da repressão crescentemente generaliza­
da, setores anteriormente neutros ou simpáticos ao regime, come­
çam a se indispor com o governo^®. Em contrapartida, no seio do 
próprio regime, também principia a ocorrer divisòes, uma vez que 
o aparato repressivo, não distinguindo mais quem é o inimigo, co­
loca todos em suspeição, dividindo a própria coalizão repressiva.
0 custo crescente da competição que se estabelece no 
vpróprio regime; o estranDulamento do modelo de desenvolvimento 
econômico adotado pelo governo militar que, embora tenha produzi­
do o “milagre econômico", a fez mediante um alto endividamento 
externo e um custo social muito elevado; o enfraquecimento quase 
total da oposição consentida pelo reígime, aliado às denúncias de 
entidades internacionais de defesa dDs Direitos Humanos*-'* - são 
fatores que acabam por pressionar o regime militar, a partir de 
1973, a reavaliar as suas estratégias e propor novas medidas des­
tinadas a criar "mecanismos para a obtenção do apoio político e 
social." (ALVES, 1984; 185).
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Diante disso, a estratégia da " d i s t e n ç ã o " , tornou-se 
a saida encontrada pelos planejadores do governo, para buscar uma 
nova base de legitimidade para o regime. Com isto, entramos em um 
dos outros acontecimentos que favoreceu a mudança da cultura po­
lítica das esquerdas brasileiras. No sentido de esclarecer melhor
05 fatos, consideramos necessário retornar ao período que antece­
deu às eleiç&es de 1970.
0 MDB, no período de 1967/69, devido ao seu apoio in­
condicional às manifestações dé estudantes e de trabalhadores, 
imprimiu à sua atuação uma postura de "radicalização" contra a 
ditadura. Os par 1amentares do partido utilizavam constantemente o 
Congresso Nacional para denunciar as políticas e abusos de Execu­
tivo, "... um grupo de 40 políticos do MDB elaborou uma estraté­
gia de ação parlamentar, valendo-se de seu direito à imunidade 
para praticar a liberdade de expressão na tribuna do Congresso 
Naciona 1 . " ( ALVES , 1984: 129)
Considerando-se que o MDB havia sido criado para ser 
uma oposição consentida, essa postura mais radical de forma algu­
ma agradou ao regime militar, tornando-o alvo do aparato repres­
sivo - que, através da utilização do Ato Institucional N25 (o 
qual esteve em vigência por dez anos), cassou os mandatos eleito­
rais de 113 deputados federais e senadores, 190 deputados esta­
duais, 38 vereadores e 30 prefeitos. (ALVES, 1984; 135)
Assim, nas eleições de 1970 para o Congresso Nacional,
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o partido estava tâo desmobilizado que até encontrou dificuldades 
para convencer pessoas a se candidatarem por sua legenda, e so­
freu uma derrota significativa^*^ naquelas eleições. A derrota 
eleitoral levou o MDB a reavaliar a sua postura, e no processo de 
discussão sobre os rumos a seguir, emergiram em seu interior dois 
grupos: os "moderados" e os "autênticos" - que daquela época em 
diante passariam a desempenhar papéis chaves na dialética interna 
do partido.
Os moderados eram formados por políticos paulistas, li­
derados pelo então prefeito de Campinas, Orestes Quércia, que de­
fendia uma linha pragmática para "... evitar a radicalização do 
MDB, a qual lhe impedirá toda e qualquer pretensão de um dia tor 
nar— se governo
0 grupo dos autênticos, por sua vez, era formado por 
deputados que haviam sido eleitos pela primeira vez em 1970 e re-
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presentava 257. dos parlamentares emedebistas na Câmara Federal. 
Esse grupo era coordenado no início pelo Deputado Pedroso Horta, 
líder do MDB que tinha uma postura mais combativa - pois denun­
ciava a tortura, as violaçòes dos direitos humanos, o problema 
dos exilados, e pedia a constituinte e o fim do AI-5.
As divergências internas do partido, que eram permeadas 
pelas disputas entre os autênticos e moderados, no que dizia res­
peito às propostas partidárias, e também com relação aos postos 
chaves no interior do partido, acabaram colocando o MDB em evi­
dência na imprensa nacional e emprestando-lhe uma dinSmica maior, 
levando-o a angariar forças para disputar as eleiçòes de 1974 com 
maior eficácia.
Em consequência disto, nas eleições de 1974 para o Se­
nado Federal, CSmara dos Deputados e Assembléias Legislativas, o 
partido consegue aumentar significativamente sua representação 
nos três níveis legislativos^®.
A diminuição dos votos da ARENA - partido oficial da 
ditadura - nas referidas eleiçòes deixou transparente a fragili­
dade do regime militar, levando a sua liderança a implementar vá­
rias reformas eleitorais com vistas a dificultar o avanço da opo-
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sição, antes de iniciar o processo de liberalização.^*'
Este fato, por sua vez, provocou uma mudança do MDB, no 
sentido de levá-lo a utilizar os canais formais de participação 
política para atuar mais eficazmente ao nível da política insti­
tucional. Além disso, a oposição começou, "em aliança com a Igre­
ja Católica, a organizar um amplo movimento social de base pela 
defesa dos direitos humanos e dos direitos econômicos e sociais 
fundamentais" (ALVES, 1984; 181).
É nesse contexto que lideranças emedebistas do Rio
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Grande do Sul, ligadas ao grupo denominado de "autênticos" do 
MDB, realizam através do Instituto de Estudos e Pesquisas Econô­
micos e Sociais-IEPES, coordenado pelo Sociólogo André Foster**^, 
um encontro com candidatos a Prefeitos e Vereadores do Rio Grande 
do Sul, com a presença do então candidato a Prefeito do Município 
de Lages, Dirceu Carneiro, %  alguns de seus assessores. Nesse en­
contro, como já informamos, foram discutidos os princípios que 
norteariam as plataformas de campanha dos candidatos a prefeito 
pela oposição e aprovado o documento "ü MDB E A AÇRO MUNICIPALIS- 
TA=^. 0 então candidato Dirceu Carneiro e sua equipe adotam quase 
que na íntegra as diretrizes estabelecidas naquele documento, 
sendo que depois de eleito ele volta a Porto Alegre com sua equi­
pe, para participar de um outro Encontro promovido pelo lEPES, 
onde são aprofundadas as propostas de participação popular.
Convém ressaltar que as idéias sobre participação popu­
lar presentes nas diretrizes do documento do lEPES, já estavam 
sendo introduzidas (ainda que timidamente) em debates a nível na­
cional, por alguns intelectuais do partido ligados aos "autênti­
cos" do MDB. Esses intelectuais começaram a discutir novas formas 
de fazer oposição no Brasil, incorporando em suas propostas a lu­
ta pela democracia de base - que se efetivaria com a participação 
da população na gestão da coisa pública - com o objetivo de com-
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bater a cultura autoritária que havia sido gestada durante a di­
tadura. Pois se começava a perceber que a democracia só seria 
possível se houvesse por parte da população um desejo, acompanha­
do de uma mudança em sua cultura política, no sentido de criar— se 
valores democráticos que se traduziriam posteriormente em ações 
dentro das regras do jogo aceitas naquele momento pela ditadura.
Embora seja difícil precisar concretamente de onde bro­
tam as idéias, nós identificamos pelo menos duas fontes que podem 
ter colaborado para a emergência da participação popular no dis­
curso das oposiçÕes==. Primeiro, muitos dos membros ligados aos 
"autinticos" do MDB, tinham contatos com os exilados políticos 
que encontravam-se na Europa e a partir deles receberam informa­
ções sobre as experifncias de autonomia e fortalecimento do poder 
local, que estavam acontecendo na Europa e, em especial na Espa­
nha. Com isto, alguns intelectuais e líderes mais progressistas 
do MDB, começaram a perceber a importância do município, enquanto 
um espaço a ser conquistado eleitoralmente, considerando-se que a 
partir dele se poderia implementar políticas mais democráticas, 
visando resgatar a participação da população na vida política do 
país. Segundo, a emergência de algumas organizações populares e o 
consequente engajamento de intelectuais e militantes da oposição 
junto ás mesmas, propicia a descoberta de que a população, a des­
peito do autoritarismo e do descaso do governo federal, estava 
criando novas formas, de mobilização comunitária, para o enfrenta- 
mento de seus problemas de sobrevivência.
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Desse modo, podemos antever o terceiro acontecimento 
que, produzindo mudanças na cultura política das organizaçòes co­
munitárias, acaba por influenciar inicialmente alguns segmentos 
da oposiçãio, e que - devido a sua generalização a partir da déca­
da de 80 - influencia todo o partido. Estamos falando da emergên­
cia dos "Novos Movimentos Sociais"' que, orientando-se "por crité­
rios de afetividade, relaçòes de expressividade, orientações co­
munitárias e organização horizontal" (VIOLA & MAINWARING, 1987: 
110), passam a negar qualquer relaçàio instrumental com o Estado e 
desconsideram os partidos políticos enquanto interlocutores de 
suas reinvindicaç&es, Esses Novos Movimentos Sociais, embora di­
ferenciando-se radicalmente dos antigos, contavam com o apoio de 
agentes externos (religiosos, intelectuais, profissionais libe­
rais), os quais influenciavam os movimentos e eram por estes in­
fluenciados .
Os Novos Movimentos Sociais, principalmente os Movimen­
tos Sociais Urbanos, nascem, entre outros motivos, da própria 
crise do sistema capitalista a nível internacional e no Brasil 
também, como conseqüência do autoritarismo instaurado pelo regime 
militar - quando os canais de representação oficial das reinvin- 
dicaçòes e anseios da população, perderam sua legitimidade duran­
te o período de exceção. Não tendo a quem recorrer, a população 
periférica das grandes cidades, passa a encontrar nas Associaçòes 
de Moradores, Clubes de Mães, Comunidades Eclesiais de Base e ou­
tras organizaçíJes tradicionais comunitárias, uma nova forma com 
novos conteúdos, para encaminhar suas lutas por melhores condi­
ções de vida.
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Diante disso, o Brasil vf emergir, na década de 70, a 
exemplo do que já estava acontecendo em outros países da Europa e 
da América do Sul e do Norte, um fenômeno que, pela sua novidade, 
teve como consequência o questionamento dos velhos paradigmas das 
ciências sociais. Este fenômeno denominado Novos Movimentos So­
ciais, passou a exigir dos cientistas sociais a ampliação dos co­
nhecimentos empíricos e uma redefinição das categorias analíti­
cas, que possibilitassem uma compreensão mais acurada do que vi- 
nha acontecendo. Vários autores apontam esta necessidade, entre 
eles, Melucci (1989), Krischke (1987), Scherer— Warren (1987), 
Viola e Mainwaring (1987), Boschi (1982), Gohn (1987), Jacobi 
(1990).
Estes grupos organizados, £?mtaora tenham limites quanto 
ao seu poder de transformação da sociedade, uma vez que se mobi­
lizam apenas em torno de demandas específicas - e portanto tran­
sitórias - têm um papel importante no processo de democratização 
do país, pelo fato de propiciar mudanças nos valores e na cultura 
política dos integrantes destes movimentos, no sentido de demo­
cratizar as relaçòes entre a população - como bem o demonstram os 
autores, Viola e Mainwaring (1987), Jacobi (1988), Calderón 
(1987), etc.
Desta forma, presume-se que, na década de 70, embora os 
novos movimentos negassem qualquer relação instrumental com o Es­
tado e desconsiderassem os partidos políticos como mediadores de 
seus interesses, tais movimentos de alguma forma influenciaram a 
dinâmica e as propostas do único partido que, na época, poderia 
opor— se legalmente ao regime militar. Baseamos esta hipótese no
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fato de que muitos dos profissionais liberais e intelectuais que, 
na década de 70 atuavam como agentes externos junto aos Novos Mo­
vimentos Sociais, também militavam no MDB - e percebendo esta no­
va forma de participação popular, procuraram incorporá-la ao dis­
curso e à atuaçâlo do MDB, introduzindo-a como proposta nas campa­
nhas eleitorais.
Diante disso, nas eleições municipais de 1976, a parti­
cipação popular começa a aparecer no discurso de alguns candida­
tos do partido, embora ela tenha se concretizado apenas em dois 
municípios administrados pelo MDB - Lages/SC e Piracicaba/SP., Por 
outro lado, a repercussão que essas duas experiências obtiveram a 
nível nacional, aliada ao fato dé que a partir da década de 80 
esses movimentos crescem tanto em termos quantitativos como qua­
litativos, força o PMDB®'^ a incorporar a participaçãlo popular, 
como uma meta a ser alcançada nas eleiçòes de 1982. Isto se efe­
tivaria através ds. vitória da oposiçSio em prefeituras, onde pela 
sua proximidade com a populaçãlo se concretizariam as propostas 
que levariam a uma maior participação da população na gestão da 
coisa pública, mudando com isto a visão tradicional da política, 
como atividade centralizada e autoritária. Se passaria assim a 
problematizar o próprio conceito de política que a ditadura havia 
colocado num sentido privatista e pejorativo, ou seja, "quem faz 
política sãlo os inimigos da pátria", üu seja, conforme o regime
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autoritário, o cidadão comum não deveria se interessar pelos ne­
gócios do estado, pois estes estariam garantidos por um grupo de 
tecnoburocratas, que, por seus conhecimentos, haveria de saber 
melhor o que a população necessitava.
A partir do momento em que a oposição passa a propor a 
participação do cidadão na gestão municipal, a coisa pública pas­
sa a ter outro significado e tudo passa a ser potencialmente po­
lítico. Inicia-se com isto uma mudança na cultura política do pa­
ís, com a concretização de trfs experiências a nível municipal 
(Lages-SC, Piracicaba-SP e Nova Esperança-ES) que obtiveram ampla 
repercussão nacional. Gerou-se com isto um novo discurso e um no­
vo estilo de fazer política®'^ que se materializou com as eleiçòes 
de 1982, onde a maioria dos candidatos a Prefeito e a Governador 
do PMDB, incluiram em seus programas de governo a participação 
popular como "Mote" de campanha, obtendo vitória expressiva em 
muitos estados e municípios do país. Acrescente-se a isto que a 
direita do país representada por seu partido a ARENA - e depois
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de 1979 no PDS - também passa a incorporar em seu discurso alguns 
vestígios da proposta de participação popular (veja-se o caso de
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Esperidião Amin e Paulo Duarte, dirigentes do PDS catarinense*®)
- no sentido de diluir e cooptar esta proposta junto ao eleitora­
do .
Diante do exposto até o presente, podemos concluir que 
a partir das experiências de democracia participativa implementa­
das no país ao nível do poder local no período de 1977/82, foi 
desencadeada uma série de mudanças nas relaçües entre a populaçâto 
e o poder local (que adiante veremos, no caso de Lages) institu­
cionalizando desta forma o clientelismo de massas como principal 
mecanismo de intermediação entre estes atores, também em muitos 
outros municípios.
Tendo isto por suposto passaremos ao capítulo seguinte,
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F»0e^ »>»F=-UXF*0C^ *=*«- — '>'XXmon KXmXnuteXng <qum, nmm mXmXc:e>mm dm omi-m
m or-mfmX tu i'«  BXummnmu -  mXndm mm ommpmnHm -  «mmumXu m m  pr-mçm
ec&xxem oum •«=> -tmndmr-im om me>-mdor-mm dom te«±r-.-em qum mmtXv^ mmmmm 
or-Q«nx*«dom -<*• AmmeoXmçOmm d m  Mor-«csor-mm . Ammxm . cem « mum vXttí.r-im 
mm lo  dm nO'^»'"»''® foi-mm fundmdmm muXtmm Ammooim^e,«« I^m Mot-mdoi-mm 
eei- pmmmom* xX««d«m A eoxxom^»io qum o mXmgmu. mmndo mmtm wm dem 
■fmtei-mm e S m  = X»X'^e» nm «mpxx«^»o <do nummr-o Om AmmoeXmçOmm dm Mor-m- 
doi-mm mm u«n munXeXpXo qum -  « t *  m omoma* am eo n»o pemmuXm nmnnu- 
mm AmmoeXm^**  ^ dm r^ o mcdor"mm — m* noJ m eentm eom o«p m m m o e X m X  m— 
««XXxmdmm- emtm -fmto mmtA mmnae ob>Jmto am umm pmmquXmm qum mmtm — 
mom r - m m X X x m n d o  -  J*Jnto  « o  In m tx tu to  dm P*mmquXm«m SeoXmXm d «  l^un- 
amçato unxv»'-»*****^* «»«Xonmx dm BXummnmu C t-uWB > -  m qumX tm«»> f»oi- 
Objmtxvo dmm Ammeoim^e,., Moi-mdor-mm d» B X u -
onde apresentaremos a trajetória das relaçòes historicamente pro­
duzidas entre a população e o poder local no municipio de Lages, 
destacando os elementos que nos possibi 1 itarSio evidenciar as ori­
gens do clientelismo diádico, como principal mecanismo de inter—  
mediação destas relações, e sua posterior transição ao cliente­
lismo de quadros até a institucionalização do clientelismo de 
massas no municipio. Além disso, pretendemos ainda nesse capítulo 
comparar as interpretações sobre o clientelismo - enquanto um mi- 
crofundamento condutor das relações entre a população e o poder 
local existentes em Lages - com a literatura existente sobre o 
tema, objetivando contribuir para o aprofundamento do debate teó­
rico.
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2 "A FORÇA DO POVO": UMA EXPERIENCIA DE DEMOCRACIA 
PARTICIPATIVA DANDO ORIGEM AO CLIENTELISMO DE MASSAS
2.1 VILA NOSSA SENHORA DOS PRAZERES - BERÇO DO 
CORONELISMO CATARINENSE
2.1.1 Fundação do município e o tipo de ocupação 
territorial - elementos que determinaram a 
emergência do clientelismo diádico
O município de Lages, situado na região serrana do Estado 
de Santa Catarina, foi fundado em 1776 com o nome de Vila Nossa 
Senhora dos Prazeres das Lagens, pelo paulista Antonio Correia 
Pinto, a pedido de Morgado de Mateus, Governador da Capitania de 
São Paulo - que, tendo em vista objetivos militares, pretendia 
marcar a ocupação portuguesa na região, povoando-a na tentativa 
de impedir ou dificultar possíveis invasòes do território que
Lisboa considerava como de sua propriedade^.
Apesar da abertura do caminho das tropas. Correia Pinto 
viria a encontrar poucos moradores nos Campos de Lages, pois fo­
ram uns poucos que começaram a chegar com a abertura deste cami­
nho - e em sua maioria "eram tropeiros que, seduzidos pela faci­
lidade de conseguir vastas extensOes de terra, foram ficando e se 
tornando fazendeiros." (CQSTA, 1982: 52)
Logo no início de sua fundação, Lages já contava com 
mais de 400 casas, devido à distribuição de terras a titulo de 
sesmaria, aos paulistas e portugueses que acompanharam Correia 
Pinto na tarefa de fundar o povoado.
Este tipo de ocupação territorial deu origem aos gran­
des latifúndios que ainda hoje existem no municipio, pois apesar 
da "limitação legal, de ss conceder, para cada concessionário, 
não mais que uma sesmaria, que equivaleria a uma propriedade de 
108 milhCles de metros quadrados, os protegidos do governo obti­
nham áreas bem superiores, que chegavam a ter até 35 sesmarias." 
(lURA, 1977; 2). Com o passar do tempo, muitos fazendeiros conse­
guiram ampliar ainda mais suas propriedades através da compra de 
terras. Com isto, ''eram muitos os fazendeiros que chegavam a pos­
suir centenas de milhòes de campos, ainda entre fins do século
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1 « r-wgiaio dom C«>moom dm I— JA mr-«
1.1 m isortte d m  p w L m m » 9 m m  p«»-« om « >-o pm d. i-om qum i . m t n  etom Cmmpom dm V« — 
emclm , dm Vi-mmWo ou» dm mtm mm -Tmir-mm dm Bo>-oe=mtom , mm
sabto 1 o . o»j vd.nl-imm -.o mta 1 • <7 A mm F i^-mnoXmoo dm Soutsm
dm Vlmmaio , mmtjuindo f>m 1 o llto r-m l mtm o mo»-i-o do 
Coro^mn tem dm ondm r-umou o p lm nm lto  m<.,bi.ndo o R4.o Ar-mi-mrie>.«A .
pmmmeu pm 1 om Cmmpem dm l-mgmm , mtr-mvmmmeu em mmr>temm dm Cur-XtXbm 
m ,  mpâm doi.m mitom . « t in g iu  Soi-oemism . mbr-lodo . mmmlm, •  mmt>-«dm 
qum temeu m d mn om i-> m ^ ato dm ••Emtr-mdm do 8 u l " .  C QUEDEIS . a «>
passado e começo do corrente." (COSTA, 1982: 1479).
A vegetação e o clima do planalto serrano, sendo propí­
cios à criação de gado, acrescido do fato de que a distribuição 
das terras beneficiou apenas a alguns poucos privilegiados, de­
terminaram que a pecuária extensiva fosse a principal atividade 
econômica do município, por muitas décadas.
Desta forma, a concentração da propriedade da terra, 
voltada à pecuária extensiva, criou uma cultura típica, que no 
sul do país, foi a base de sustentação da forma política conheci­
da como "coronelismo". Segundo MUNARIM,
•• «k m r*«Q±aio n «m p« e ±« 1 m«n o mwtr» A. es iL pl.» cJ« l_«i —
«I 1 m cím  ^ m
ti.!-* ei«» ond» eionnÍ.n«ir-«im todo o S«t«ido do
di^r*«mto bo«t do tompo do dcif*«ç^o c » m  í .  m m  ±
RoptUb 1 d. €5« n outo *  O por-Aodo tXdo csomo td.pd.oo do eor-ono—
1 d.omo oo <MLJMARZMr 2 1  >
O coronelismo, enquanto fenômeno social, já foi ampla­
mente analisado na literatura política brasileira= e não nos in­
teressa discutí-lo neste momento, mas apenas destacar que este 
fenômeno produz um tipo de dominação que se institucionaliza 
através da relação política de clientela. Este tipo de relação 
pode ser especificada como sendo de clientelismo diádico, por 
tratar— se de uma relação de compromisso e subordinação que atra­
vessa e reforça o poder do coronel. Por um lado, este tem uma re­
lação de compromisso com os chefes políticos do Estado e, por ou­
tro, uma relação de patronagem com a sua base social local, a po-
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2 o Id.vr-C3 d* VXe^or- l ^ m m X  . Cor-ona> ü*»mo« Enx«tc<4K m
Vo-tr«». *  c:cjn»ieí«»i-«tío <-«m d e »  «n» X l-%o r-«»» « i-*  b *  X l io s  moter-a» vm t »  ^ m m m  ,
pulaçâo rural.
Na Região Serrana de Santa Catarina, até a década de 
50, a populaçSlo rural era formada por um contingente de trabalha­
dores que podem ser subdivididos em duas categorias: os cabo- 
clos-peejes, moradores e empregados nas fazendas de criação de ga­
do, e os caboclos-roceiros==, pequenos produtores autônomos que 
praticavam uma agricultura de subsistência.
Além dos caboclos-peòes e caboclos-roceiros, pode-se 
considerar ainda, como população rural, os moradores da cidade de 
Lages é cidades vizinhas, uma vez que:
"m«»m «eemCim d 1  r-m A. ^  1  c:«id «i« » i-»Mo
X'V'« (**«m tarnicerr-t <c.«se O —
cr:tc»|i o csc»n«wimeii «t» «-«dut z 1  d « x l  —
d«t» rt»e«»««id.d«id««i .'do <notid jLmno » 4r nei.
d«.A» dm pr*odL.i«;Mo jL ti c? t» t  f-± X » cor» f  »r-1. «m—1 •fX —
wXoriemX«i r-uir-*X . dw •r-icroo-tr-ca Xwt*r-1 e»
m  eom«t-GX«in tvm » end«» X 4»N/’r>mdc3r-ww y ^ m n d m r ^  eo tr>oc4Rr*
m m t ^ m  pr-edui tem n c s X d m d m m  - f o r - m m  tei-'«»« d m m  r~m-^
X m ^ d m r n  « 19  A i-X «i« » mu*í.to do cs«»i-*tr-om X mpui X •  X en A —
doff-w» d m  <aAMOX“T l ,  X ^ m ' Z  m -O^» í Ap>uftd MLJ—
tslAPStXMp > .
Esta população rural, que veio a constituir mais tarde 
os moradores das periferias de Lages, foi formada a partir da 
miscigenação (pelo processo de bastardia) entre portugueses e 
paulistas, índios, escravos e elementos riograndenses.
Segundo Martendal, as influências nas origens desta po­
pulação são variadas, pois "Lages foi um terminal de bandeiras.
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3 esgui-ido M A R T E M O Í ^ L .  ,  O  c« too e: 1 o—13»»“=> »>-« • «csosti-ímmcío M.m 
l i c í —  a .  T«*-ncl«  c :o r,« .Q u .-r,t-m T ,^ » , j. „  ^  1 u.-r. = i  «do por- H A b ito «
9«w = H««c=o«" . Er.cu.«ot:o o «=• B»o =: 1 o --o  <=• i. ” -m to .--r, H««*o om r-o-
«lOam m - r n í m  í r , < a r - ^ m m m  m  o«t.-o  t ip o  <am
e ip o lm o n t«  do t ip o  do t.-«to»ino •»«■r-ei«-" < M*^ P»TeiMD^ I_ ,
3A > .
ioser-i-oi-t ta> pc-in —
foi caminho de tropas, foi encruzillhada de andanças" (MARTENDAL, 
1982; 15).
Quanto às influências do Rio Grande do Sul, Péricles 
Prade distingue:
"o 9  «I Ci e ht C3 p j  «_iri ^  AO d m o  «»1 «mvr-1 ed -m. -t •  r- r- ^  J  <_i o m
-f o r- m *  r- i_« rr> 1 ir»au» -^í« r^- r^-d|3ir“2Lo ^  d.mpemede es «vu«»
r* cd ^ «• m m o« 4Sonc«X-^om ed «• Hor\i*« m dm m jfc c I-» ± m — 
m o  .  *  P C 3 » -  Í . W W C3 p n *  d e » w  c « m p a m  Q 4v i - * ± m  c j »  S « n  —
Ir« m« r - c : « o - f e « »  r \ m m  x o o « «  IXmA-tr-o-T«» d.o Pl i  o
Q r - « r - i d « »  c i o  ‘f « ! «  — u^m  p o  r - « . t  9  «.i« •  t - i  ^  —
cr X  Cd o  c o m  - t ^ r - m o »  i * 4 » Q ± o n « X »  9 « O e l - i o m  •  m - ^ m  m w m m o  c s «  • -fe«» 1  »-1« —  
r - i o n .  •• < F > R A D e  9 « p t ^ c l  L J B A C . O O 9  9 F» r - « r - f  A  c  ±  o  >
O negro veio para o planalto na condição de escravo na 
própria comitiva de Correia Pinto. Segundo o historiador Licurgo 
Costa (1982: 181), vieram na comitiva um número aproximado de 50 
escravos e embora não se possa precisar a data do inicio do co­
mércio direto de escravos em Lages, sabe-se que os fundadores da 
povoação continuaram a comprá-los em São Paulo, pois com a aboli­
ção da escravatura em 1889, constatou-se que em Lages haviam 10S4 
escravos. 0 reduzido número de escravos que originalmente vieram 
para Lages, (não mais que três por família), aliado ao fato de 
que eles foram dispersos pelas grandes fazendas, impediu a propa­
gação de seus hábitos culturais, de modo que eles não tiveram 
muita influência na formação cultural do povo lageano. Segundo 
historiadores, foi do negro de Angola e Moçambique que algumas 
palavras foram introduzidas no vocabulário da população serrana: 
"Cachaça", "bangüê", (rede ou padiola), "moringa", "tanga", "ca­
chimbo", "fubá", "muamba", "caçula", e o "fulo" (de raiva).
Com relação à cultura indigena, pode-se observar alguns 
traços de sua herança, sendo o artesanato a principal demonstra-
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çâo disto: os cestos de taquara, as bruacas de couro cru, os la­
ços feitos de tentos, as cordas trançadas de fibras vegetais, 
etc. A medicina fortemente ligada a ervas, folhas e raizes de ve­
getais, também pode ter influências indígenas. Outro fator pode 
ser observado na forma de receber estranhos, quando, como aconte­
cia com os índios, mulheres e crianças são arredias, pouco apare­
cem às visitas e não se sentam à mesa com os homens.
Da miscigenação das três raças, como já dissemos ante­
riormente, formou-se o caboclo serrano. Nas palavras de Marten- 
dal, podemos ter uma idéia melhor de suas características:
*'0 c m b o e X e  m | 9 ‘f d. mi . ee  Hem eQV--
f~»ee* O cque m m  p e d e  ciXseer* m  d u e  utmm csem p  1 i. çUle
± m tier» Am r-ueJ m x ^ < t t  d  o
mm o  -tm ' f r - i .e ^  m m e - to  <^um «»»«mr-esm í-i m r*eçm ecA
rt “fmxmmcJm • Sum  mXXmmmismçMe "t: r- a» cí A c: A o  n  «*- > •r.empur» l-«m~mm d  m  
*fm±^9Ro e o z X d e  e e m  Q er-d u r* *  «r t^ecA c: n h>.e  ^ mmMX^cJe e e m
•f mr-i.ri l-im ír-mN/^Xr-mde) p czm t^ r^ m  p p e u  -tm m  -v-mr-Pt-ír-m p m o—
«sem m  n e m  mmmmm dm Xn>^mr*ne pXnl-iMe« O emmm*~
k:*e"cvr t:i.p±(s:e d e  e m to e e X e  mr^m umm e e n  m Ir r*u çM e ^mX^m dm mm«* 
i‘,9 w  pi.nl-»e < Xmmemdm eui ^mXpum.Jmdm> m csetemr^^t^m e e m  itm — 
b e  d. j~) KmiB - Aq f-'m9 m>«^ m —mm m mml&m e e n  m r-u ç a te  umm o  i-t ^  r* m p mm— 
n e  r~ » m e e  s  i. n  Hm—d  m—e  e n d m  e  ^ e ^ e  pmr*mmnmeXm memme
cqummm mmmpi-m» dmX>cmnde nmm pmr>mdmm m <emX»nmdem m mmt-em 
dm -fummçm m d e  p i .e u m M . Am i. n  m <^ m X m çfi»mm mmn i, ^  A r* i. mm i .n m — 
>fdLm‘^ i .m m . AXÍ.Am* e  tomn»-»e pm i. c£»d i. e e  Ce Pm nhie  dm mAta>mdo> 
mr-m e P J m t i e  . d m m e e n  t- im ei.de m m ^^XQi.mnm mm ^mr-mX umm neN^l.— 
dmdm «ir*mxi.dm pm X e  ±m i . 9  r*mn <tim • " < MARXeNOAL. p X *9 & Z Z  •
Quanto aos hábitos culturais e comportamento social do 
caboclo lageano, pode-se depreender, pela descrição de Martendal, 
que apresentaremos em seguida, que ela favoreceu algumas das pro­
postas da administração participativa em Lages, pois apesar da 
pobreza e das péssimas condiçCles de vida desta população, ela 
apresentava um sentimento de solidariedade bastante forte.
**8um vri.dm meeJLmX p n e  m n ^ m n ^ e »  mf*m i,n^rnnmm« O tim m pe X i. —
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vr-«» «(-« r-i*« vocsd.«J.» cdw p« r-»i-ic=o «
<=omF»«tdr-ie «»m oe X « a  «iv ) * nc=i« 'tit-aiQO» «•
« « «  d »  ^ r - » a  J.9d.e««m «m 'v>«» 1 á d . o s
m  d m  m<_nsi#-»lo C pcicl-il. r-»o > - •*S»lo ^ o « o  mof-i^w
quw «neioui por- -^odo o p l* n « X « o  s4»r-r*«ino„ i-io e=omo —
ç o  s«k0c.(l0i. l«»ooc« A» eom«-«mXd«d«»s d.o^oi-iso
d A i- io  cdo d i.« »  » « i- i± 'f  d. e«oom  — ci«^« swmpr-«» *foi-«m >-*íb«  p«* X 
e*o« 1 Í.OÍ.o»«m«fn-fes . < • . . > o m«»w^  ec^ dj-oe mor-ml d«e;oi-f-d.A
t34RiM±e*m«»i-i^ « d* or-i.(-«e:d.pxos i-«» 1 d. 9 i. o«o« m mXwt:i.ciom. A« «x —
o ' n « o  pr-ww^« ' X «oort X e«im«»r«  ^ o
‘eom 'M'« 1 or-A^Xv^o d « »   ^ <ts«*«d<i^ s ir>do  ^ Aw v w c s » »  O«» —
m« d«» O» oof»^c«m«»s m  «uso« or-«m «td.r«d« r-s^or^çmdo» m
«■x p X jL odL‘b « d e s  p « X o «  * c«k«jimo« * • X f-t-fc.or-os»«ir-i teo  ^ mort^d.—
d o  fi mr--m o  X d.o9 J  • mot&A^or-««» e= r-d.sis* X X c« id « s  t:«id.m eomo  
' eor»*^Of*ms « l-i X s  r* x « ' ov» ' com o d X s  o e4üu*so ' p^r- —
mo^vo^m eo o  vsr-*««» ,1 «ci bom'boridor>do «r^oi^mon <teos cei~i-f X r-m« X 
>^0 « m p*-oto*tO i-Xo» . •• ( r^AIR-reiMDAU » XA —í t - j
Através da análise dos discursos e documentos do Pre­
feito Dirceu Carneiro e de sua equipe administrativa (Gestão 
1977/82), percebe-se que eles souberam utilizar bem o imaginário 
coletivo do caboclo, pois foi utilizando a sua linguagem que as 
propostas de participação foram formuladas para a população. (A- 
NEXO 2)
Como já vimos, desde o inicio da colonização de Lages, 
até a década de 50, os caboclos da região tradicionalmente tive­
ram duas opç&es de trabalho: ”ou ajudavam os fazendeiros no labor 
da pecuária, como peòes de estância ou capatazes, ou, embrenhados 
em regiÊJes mais íngremes, mantinham-se numa agricultura de sub­
sistência" (MARTENDAL, 1982; 18).
Tais ocupaçòes determinaram as relações de dependência 
desses trabalhadores, frente ao proprietário rural (coronel) - 
traduzidas através do clientelismo diádico - uma vez que da parte 
do caboclo peão, este vivia nas fazendas com a permissão do pro­
prietário, prestando serviços como capataz, agregado ou emprega­
do, e tinha na figura do coronel o único elemento que o poderia
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atender em períodos de necessidade. A ajuda prestada pelo coronel 
era cobrada em termos da lealdade incondicional do caboclo peão. 
Já com relação ao caboclo roceiro, a dependência também existia, 
pois a terra em que ele trabalhava e vivia, embora com mais auto­
nomia, era de propriedade do coronel e dependia deste sua perma­
nência nela ou não. DURHAN (1978; 8 6 ), reafirma esta dependência,
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o wm 1 we to do m.asmr»dm ± ±fnç9X±^ m.
m. 4.mp> 1 do ped«»r- poXÍ.tXeo^ qcao o ^«^«ondoXr-o cson —
m «into o q o a I o omboelo pr-otoçMo* S m m m .
pr-otiavç»to o 1 o 2 X « « o  «k«ndwX f-o m «k
com l«»Ald«do po«»«o«iX • A r-oX«iç;Wo *  om X t  omor» t«» por-»o —
n«iIXmt4K|. poX« o «ioo»»o *  dopondo d«t ** too«i v<>orttAdo**
do p^Pttr-Xo* X «to  I* d a -m  n«itu(r-os«i d«i« r>oX«içe»o» poomo«iXm 
omtr*v p^ tr-lAo m • Cr>X4»—oo u»m«^  r-oX«iç»to -»eeX«iX «n« —
»XmAtr-Xo«! quio ooN^ oXv^ o m  to  X Xd«ido dm» po»»o«t» m  quao 
XmpXXe^yi d» vAm X*do» pr-o»t4üç«o do »oi^v^X^o»» p«^ 9 «imonto 
om ompAcXo o XomXdAdo^ do 0 U(tr-0 p pr-otoçaie po X X t  X oo —«id — 
mXn X» tr*4R t  X V4R o ^or*rkoeXmon to  do tor-r-«i«
Frente à reconstituição da história da fundação do mu­
nicípio - que inicialmente foi chamado de Vila Nossa Senhora dos 
Prazeres das Lagens, passando posteriormente a denominar-se ape­
nas Lages - como também do tipo de ocupação territorial, con­
clui-se que o clientelismo diádico foi o principal mecanismo de 
intermediação entre os grandes latifundiários e o restante da po­
pulação residente no município. Diante disso, evidenciamos a ne­
cessidade de realizar um aprofundamento teórico do conceito de 
clientelismo diádico, objetivando compreender como o mesmo vem 
sendo trabalhado na literatura científica, sendo este o tema do 
próximo item.
2.1.2 Introduzindo algumas questòes teóricas
- clientelismo diádico
Por clientelismo diádico, como já vimos no primeiro ca­
pitulo deste trabalho, entende-se a mediação ou microfundamento 
que institucionaliza um tipo de relação, onde de um lado o pro­
prietário de terras (coronel) estabelece sua clientela com vistas 
a manter o poder politico, através de uma relação direta sem in­
termediários com a população, permeada pela troca de favores e 
beneéses, gerando o apadrinhamento (da clientela) e consequente 
lealdade politica por parte dos apadrinhados.
A noção de clientelismo“^ fci originalmente usada por 
antropólogos para designar estritamente o tipo de relacionamento 
social tradicional existente em sociedades rurais onde o mercado 
capitalista ainda não havia penetrado. Esta noção restrita de 
clientelismo, gera uma grande incerteza sobre a utilização do 
termo, ou seja, fica dificil precisar o que é clientelismo e que 
tipo de relacionamento pode ser classificado como relacionamento 
patron-cliente.= Tentando elucidar esta questão, ARCHER (1990;
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Mais tarde tal conceito foi "appropriated by political 
scientists as a useful description of types of behavior they were 
observing" (ARCHER, 1990; 5) e segundo Lemarchand e Leeg a defi- 
niçâlo básica apontada por Powell pode ser facilmente extendida 
para o que a maioria dos cientistas politicos entendem por clien­
telismo:
" F>o 1 1. i: X e« 1 s X Xon'bo 1 1.sm f» Xr> m«> &:»«• ■v'Xowocf mm « me»
r-m or* Xooo po r^ooo« 1 X oocd # «'^^oo^Xvo» «ncl r-o e X p r-o e«i 1 r>o-> 
l«<^XomoHXp fc90^ woor> p or* mmiím «.el^ of*« p c=omm«ir>-~
c:( X m \.i r'« o c| cji «11 f*"ooo«.Ar*csom «r>cJ X i~»'v'O 3. v«* X m 9  toomo^X^
•ter-<«no«o^Xo*-io I-iav'o X *f X  ^X 0 0 0  tooxo*~»«^  *fer-io
.1 X«t::w op»-ior“o ea *f tív^c^Xe 1 ^ 0 1 « -ti X oi-i o»-»X o» - ** < L-CM#:^ «C»-I«ISID
e t_eS3 » Apucd AF^CMeR » 1990 ft
0 autor que melhor expressou este tipo de relação no 
Brasil foi Victor Nunes Leal em seu clássico trabalho "Coronelis- 
mo. Enxada e Voto; 0 Municipio e o Regime Representativo no Bra­
sil", publicado pela primeira vez em 1949.
0 clientelismo diádico sendo, portanto, a troca de fa­
vores diretos entre o proprietário-coronel e o colono, é a forma 
de intermediação que permite e mantém o processo de dominação 
politica, conhecido como coronelismo e concebido pelo autor acima 
citado como,
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Em nota de rodapé, Victor Nunes Leal esclarece que o 
vocábulo "coronelismo", introduzido em nossa lingua com acepção 
particular, tem sua origem de seu sentido traslato aos autênticos 
ou falsos "coronéis" da extinta Guarda Nacional. Assim, o que de­
signa o coronelismo é a liderança do coronel, apesar de que os 
chefes políticos municipais nem sempre são autênticos "coronéis". 
Muitos deles são filhos, parentes ou apadrinhados dos antigos co­
ronéis, que devido à maior difusão do ensino superior no Brasil, 
foram financiados pelos últimos, permitindo sua diplomação como 
médicos e advogados - os quais por sua vez, ao retornarem aos 
seus locais de origem, quando conseguiam reunir a qualidade de 
comando e dedicação, acabavam representando o poder do coronel no 
município. Esta transferência de poder do coronel para seus pre- 
postos ao nível municipal ocorre, em muitos casos, pelo fato de 
que o mesmo, em função de seu poder político, começa a dirigir
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seus interesses para a esfera estadual e/ou federal, através de 
sua ascençâo a uma deputação estadual ou federal ou da obtenção 
de algum cargo de confiança nos governos estaduais ou federais.
Entretanto, mesmo com a transferência do poder, ainda é 
o coronel quem detém a liderança no município, pois é ele quem 
comanda discricionariamente um número considerável de "votos de 
cabresto". Ainda segundo LEAL, "a força eleitoral empresta-lhe 
prestígio político, natural coroamento de sua privilegiada situa­
ção econômica e social de dono de terras. Dentro da esfera pró­
pria de influência, o 'coronel' como que resume em sua pessoa, 
sem substituí-las, importantes instituições sociais." (LEAL, 
1978; 23)
A ascendência do coronel resulta, por um lado, de sua 
qualidade de proprietário rural, garantindo-lhe, consequentemen­
te, prestigio político e por outro, devido ao elevado estado de 
pobreza, ignorância e abandono em que encontram-se as pessoas que 
vivem em suas terras. Diante da situação de miséria, só resta a 
estas pessoas a proteção do coronel para resolver suas necessida­
des mais imediatas, Victor Nunes Leal, em seu clássico trabalho, 
esclarece bem esta dependência:
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Em síntese, é através do clientelismo diádico que o co­
ronel mantém sua hegemonia econômica, social e politica, pois a 
sua utilização como mecanismo de dominação, reduz o trabalhador 
rural a um estado de completa dependfncia, dificultando a sua 
conscientização e a possibilidade do mesmo identificar— se como 
cidadão e lutar por seus direitos. Como resultado desta dependên­
cia, no plano político, ele luta com o "coronel" e pelo "coro­
nel", garantindo o prestigio político do mesmo. Como a maioria 
dos eleitores brasileiros moravam no interior do município e vi- 
viam numa situação de miséria absoluta, os fazendeiros e chefes 
locais,garantiam a vitória de seu partido ao custearem as despe­
sas do alistamento e da eleição.
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Embora o fenômeno do coronelismo tenha sido mais comum 
no norte e nordeste do país, no município de Lages-SC, devido à 
forma de ocupação das terras - concentrada nas mãos de uns pou­
cos latifundiários e ao tipo de economia - pecuária extensiva - 
estes tornaram-se fatores determinantes na reprodução desse tipo 
de relaçÊJes de poder no municipio.
Contudo, se o coronelismo no restante do pais começou a 
entrar em decadência após a década de 30, concordamos com MUNARIM 
(1991) quando este afirma que o coronelismo em Lages (e conse­
quentemente o clientelismo diádico) continuou a existir até o
início da década de 50, quando se inicia o ciclo da madeira, o 
qual irá alterar toda a estrutura econômica, social e política do 
município. Em decorrência disto, haverá um processo de desorgani­
zação das bases corone1istas, tornando-se estas disponíveis para 
o enquadramento ao clientelismo de quadros, num primeiro momento, 
seguida do clientelismo de massas.
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2.1.3 0 ciclo da madeira (1950/1970) - fragmentando 
o clientelismo diádico
A partir da década de 50 e até meados da década de 70, 
a principal atividade econômica do município de Lages passa a ser 
a extração da madeira, implementada por imigrantes gaúchos - em 
sua maioria, de descendência italiana que, encontrando na madeira 
nativa (araucária) uma fonte de renda fácil, fizeram proliferar 
no interior do município dezenas de madeireiras.
Tais madeireiras eram formadas por uma construção prin­
cipal, onde funcionava o escritório e onde moravam o dono e sua 
família ou o administrador, além de diversas casas destinadas ao 
abrigo dos empregados e suas famílias, uma vez que era de respon­
sabilidade do dono ceder as casas para seus empregados. Este tipo 
de formação das madeireiras, fez com que elas passassem a funcio­
nar como uma pequena comunidade, propiciando aos operários uma 
vida semi-urbana com pequenas escolas, armazéns e capelas (ou, 
nas maiores, uma igrejinha). Além das casas, os empregados passam
a receber um salário, o que vem a constituir-se numa nova modali­
dade de relação - pois a dominação do coronel, em suas fazendas, 
oferecia antes a proteção e pagamento em espécie, mas não em di­
nheiro.
Dessa forma, as madeireiras representavam um centro de 
atração para os pe&es das fazendas, pois o fato de receberem um 
salário representava um status mais elevado perante o peão boia- 
deiro. Para o peão roceiro, a madeireira também exercia atração, 
pois, embora tivesse antes um pedaço de terra para plantar, este 
era em sua maioria situado nas encostas dos morros ou nos piores 
lugares para o plantio, resultando em uma vida muito difícil e 
longe da cidade.^
Além de representarem uma alteração na ocupação e no 
modo de vida, tanto do caboclo-peão quanto do caboclo-roceiro, as 
madeireiras também produziram mudanças significativas no municí­
pio de Lages, que passou a ser um pólo de atração para muitos mi­
grantes, expulsos do meio rural. Segundo SILVA,
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O processo de urbanização efetivado no município de La­
ges foi um dos elementos essenciais para a transformaçâo do 
clientelismo diádico em clientelismo de quadros, uma vez que co­
locou em disponibilidade um elevado contingente de migrantes que, 
com a saída do meio rural, perdem a proteção do coronel. Encon­
trando-se isolados em uma cidade que lhes era estranha, ficaram 
desta forma acessíveis às influências das novas lideranças que 
estavam surgindo na cidade - as quais utilizavam o enquadramento 
ou a intermediação partidária, como veremos adiante, como meca­
nismos de ampliação de sua rede de influências.
A extração da madeira em escala industrial trouxe, por—  
tanto, modificações profundas a nível social, econômico e políti­
co no município de Lages. A chegada dos "gringos" (migrantes de 
descendência italiana), propiciou a constituição de uma nova eli­
te politica que solapou as bases da dominação coronelista, embora 
a verdadeira derrocada só viesse a acontecer com a vitória da 
oposição em 1972. No entanto, isto já se fazia sentir quando o 
MDB faz uma votação expressiva em 1968'^ '. A vinda dos "gringos" 
permitiu que isto acontecesse, pois não foi o coronel tradicional 
quem se lançou na atividade extrativista: ele quando muito vendia 
seus pinheiros para as madeireiras, mas não se preocupava em in­
vestir o lucro na modernização de suas fazendas, gerando desta
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forma seu empobrecimento. Por outro lado, em funçâto das heranças, 
as fazendas começam a ser divididas e o poder do coronel, que se 
baseava apenas na posse da terra, começa a diminuir.
Nesse tempo (e na verdade desde os anos 50) os grandes 
coronéis, aqueles que tinham prestígio político além do poder 
econômico, já haviam começado a dirigir seus interesses para a 
capital do estado e pars Brasília, deixando no município seus 
prepostos e apadrinhados para assumir a administração municipal 
oü os diversos cargos estaduais e federais, existentes no municí­
pio. (É exemplo disto a trajetória da família dos Ramos, na oli­
garquia regional- ver nota 8 , página 65).
Outro fator que também merece destaque são as mudanças 
que começam a sofrer os trabalhadores, pois de peões eles passam 
a ser operários das madeireiras, e embora esta não se constitua 
uma plena relação instrumental de mercado, ainda assim ela modi­
fica as relações de trabalho. Isto, se num primeiro momento não 
altera a cultura política de clientelismo diádico baseada na re­
lação de troca de favores, vai germinando um questionamento acer—  
ca da lealdade ao coronel (na medida em que o trabalhador passa a 
depender principalmente do salário). SILVA, expressa essa mudança 
com as seguintes colocações:
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Em resumo, a emergência do ciclo da madeira significou 
uma transformaçâo das relaçòes sociais, econômicas e políticas 
que até então vinham se desenvolvendo no município, fragmentando 
com isto a dominação coronelista baseada no clientelismo diádico. 
No entanto, como veremos a seguir, o ciclo da madeira teve uma 
duração relativamente curta, mas nem por isto seus efeitos ao ní­
vel das mudanças das relaçòes foram menos intensos. Pelo contrá­
rio, seu declínio favoreceu ainda mais as rupturas efetivadas até 
então.
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2.2 d e c l í n i o  d a s  OLIGARQUIAS LAGEANAS - CAMINHO ABERTO 
PARA 0 CLIENTELISMO DE QUADROS
2.2.1 Fim do ciclo da madeira
No final da década de 60, os efeitos da retirada abusi­
va da madeira, sem um consequente esquema de replantio das árvo­
res, fez com que a atividade extrativista entrasse em processo de 
estagnação. Com isso muitas madeireiras passam a encerrar suas 
atividades e os donos ou vendem as terras ou deixam-nas inativas, 
para especulação futura. Os empregados das fazendas encontrando- 
se sem emprego e sem moradia, vêem-se obrigados a migrarem para a 
cidade, no caso Lages, para buscarem a sua sobrevivência. No en­
tanto, como em Lages não havia indústrias, nem uma política de 
absorção da população marginalizada, consequentemente também não
existia condiçòes de emprego para a maioria dos migrantes.
0 operário da madeireira, por sua vez, nào possuía ne­
nhuma especialização, a maioria não era alfabetizada e sua prote­
ção - antes era garantida pelo coronel nas grandes fazendas ou 
pelo dono das madeireiras - deixa de existir quando ele migra pa­
ra a cidade. Com isto ele acaba relegado à própria sorte. A cida­
de de Lages, não tendo sua economia voltada para industrializa­
ção, não oferece empregos suficientes à grande demanda de migran­
tes que chegam. Estes passam a morar nas periferias da cidade, 
invadindo áreas verdes e construindo seus barracos sem nenhum 
planejamento.
No plano político a situação sofre influências da crise 
econômica. A oligarquia rural - formada pelos coronéis - perde 
sua hegemonia, uma vez que seu poder decorria da situação de 
clientela com a qual dominava os peòes nas fazendas. As madeirei­
ras não abalaram este tipo de estrutura, pois pelo fato de doarem 
as casas e definir quem ficava ou não na madeireira, reproduziram 
em muitos aspectos as relaçòes clientelistas diádicas que a oli­
garquia havia determinado.
No entanto com a migração do homem do campo para a pe­
riferia das cidades, a oligarquia rural, não tendo lideranças 
fortes na cidade que pudessem continuar o sistema de compadrio - 
recepcionando o migrante e prestando-lhe alguma ajuda - perde seu 
poder político. Os proprietários das madeireiras, embora tivessem 
algumas disputas com os fazendeiros, não se constituíram em um 
bloco que viesse a contrapor-se ao poder político dos coronéis. 
Isto deixou aberto o espaço ao partido de oposição, criado depois
64
do golpe militar de 1964.
A oposição nesta época, representada pelo MDB, único 
partido de oposição permitido pela ditadura militar, aproveita-se 
deste momento de crise da oligarquia local e investe na população 
migrante em busca dos votos necessários para conseguir ganhar as 
eleiçftes municipais de 1972 (uma vez que quase havia ganho as úl­
timas eleiç&es, ocorridas em I960).
A oposição em Lages era constituida por profissionais 
liberais, que com muito esforço haviam conseguido estudar nas ca­
pitais (principalmente em Porto Alegre), retornando à cidade com 
idéias mais urbanas e modernas. Integraram-se á oposição, ainda, 
dissidências das oligarquias® que antes de 64 pertenciam à UDN e 
que devido às disputas constantes entre PSD e UDN, não consegui­
ram se aglutinar em torno da ARENA, partido oficial do governo. 
Com isto, e pela tradição política destas famílias, as mesmas 
aderiram ao MDB, no intuito de continuar suas disputas. Integra­
ram-se ainda à oposição os membros provenientes do PTB, que em 
função da proximidade de Lages com o Estado gaúcho e pela sua in­
fluência cultural, tinha certo peso na política lageana. (SILVA,
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1985: 74).
2.2.2 A oposição na prefeitura - gestão Juarez Furtado 
(1973/77), introduzindo o clientelismo de quadros
Entre os profissionais liberais que compunham a oposi­
ção destacavam-se os irmãos Furtado, que eram advogados dedicados
■-
a causas trabalhistas, atendendo muitos migrantes e influencian­
do-os a mover açôes contra seus antigos empregadores.
Desta forma, Juarez Furtado acaba ganhando a simpatia 
dos migrantes e começa a exercer uma liderança política no muni­
cípio com forças para concorrer e vericer as eleições para prefei­
to em 1972, uma vez que já havia sido eleito vereador por duas 
vezes consecutivas e, em 1970, Deputado Estadual.
Nesta época ou mais precisamente em 1971, Dirceu Car—  
neiro, proveniente de Porto Alegre, onde realizou seus estudos de 
Arquitetura e teve uma militância significativa no movimento es­
tudantil (foi presidente do centro acadêmico), retorna a Lages e 
filia-se no MDB.
Em função de sua juventude e disposição, Dirceu logo 
assume o cargo de secretário do MDB. Em reuniões preliminares á 
convenção do partido, onde se principia a indicação dos nomes pa­
ra compor as sublegendas do MDB*^ que iriam concorrer às eleiçòes 
municipais de 1972, o nome de Dirceu é cogitado e aceito de forma 
consensual dentro do partido, para compor como vice de Juarez em 
uma das sublegendas do partido.
Vários depoimentos - obtidos durante o tempo em que 
trabalhamos na prefeitura de Lages - indicam que uma das razòes 
que levaram à aprovação do nome de Dirceu Carneiro como vice de 
Juarez, foi decorrente de sua penetração na área rural. Dirceu 
Carneiro era filho de fazendeiros do municipio de Caçador— S.C., e 
devido às suas origens rurais, como também pela sua facilidade em 
se comunicar com o homem do campo, conseguiu no curto periodo de 
retorno ao municipio, angariar a simpatia e a confiança dos mora­
dores do interior do municipio de Lages. Para o MDB isto era fun­
damental, pois a oposição até as eleiçbes de 1972, sempre havia 
perdido no meio rural. Juarez Furtado, explicitando porque esco­
lheu Dirceu Carneiro como companheiro de chapa, deu a seguinte 
resposta em 31/05/84, através de um questionário enviado por Eli“ 
zabeth Farias da Silva, que estava colhendo dados para sua dis­
sertação de mestrado:
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Através do depoimento de Juarez, fica evidente seu de­
sagrado em relação ao nome de Dirceu, mas isto não foi explicita­
do à população durante a sua gestão, e nem mesmo durante a gestão 
do próprio Dirceu, como veremos nas próximas páginas.
Retornando à questão das eleições de 1972, o MDB apre­
sentou duas sublegendas para concorrer ao pleito municipal, sendo 
uma delas encabeçada por Juarez Furtado, tendo Dirceu Carneiro 
como candidato a vice-prefeito. Após a definição das chapas, a 
campanha se inicia e tem como resultado a vitória do MDB à elei­
çòes de 1972.
A gestão de Juarez Furtado à frente da prefeitura de 
Lages foi voltada para a industrialização do município e para a 
construção de grandes obras, no sentido de modernizar a cidade e 
colocá-la nos trilhos do desenvolvimento econômico pelo qual o 
Brasil estava passando naquele momento (época do "milagre" econô­
mico) .
Em janeiro de 1973, Juarez e Dirceu vão fazer no Rio de 
Janeiro um curso promovido pelo IBAM - Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal, criado em 1952, sem vinculação oficial 
com o governo federal - que executava serviços de consultoria.
6B
treinamento e pesquisa para as prefeituras do pais. Na oportuni­
dade visitam Campinas, "considerado, na época, município modelo 
em administração municipal." (SILVA, 1985: 126)
Segundo as manchetes do jornal Correio Laaeano. pesqui­
sadas por Silva (1985: 126), Juarez Furtado volta deste encontro 
deslumbrado pela modernização, industrialização e pela utilização 
da mais "moderna técnica" na administração municipal. Sobre a ad­
ministração de Campinas, que era do MDB, o mesmo impressionou-se 
com as obras tradicionais (asfalto, calçamento, pontes, praças), 
realizadas naquele município, durante a gestão de Orestes Quércia 
(1968/72), afirmando em entrevista ao Correio Laaeano (24/01/73) 
que, "nossas intençbes são as mesmas daquele moço lá de Campi­
nas."
Diante do comportamento de Juarez Furtado, quando de 
sua visita a Campinas, depreende-se que o mesmo foi bastante in­
fluenciado por Orestes Quércia^‘=* - que a seguir seria uma das 
fortes lideranças nacionais do grupo moderado do MDB - explicando 
desta forma o início de suas divergências com Dirceu Carneiro, 
que demonstrou bastante cautela quanto à administração de Campi­
nas, evidenciada em entrevista ao Correio Laaeano na mesma da-
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Quanto ao relacionamento com a população, Juarez intro­
duz modificações substanciais, em relação aos Prefeitos da ARENA, 
as quais têm suas origens na própria formação do partido em La­
ges, culminando com a institucionalizaçSo do clientelismo de qua­
dros, durante a sua gestão.
O MDB, para se consolidar enquanto partido de oposição 
em Lages, teve cotno estratégia a criação de subdiretórios em to­
dos os bairros e distritos do municipio. Fazia isto para combater 
as propostas centralizadoras do governo federal e para criar ins­
trumentos de aproximação com a população, tendo em vista o medo 
das pessoas em se filiarem ao MDB.
Juarez, tendo assumido a Prefeitura com o apoio dos 
subdiretórios, (segundo QUINTERO (1991), eram 130 subdiretórios 
espalhados pela periferia e zona rural), passa a delegar aos mes­
mos o papel de representantes das aspirações da população em seus 
respectivos bairros e regiões. Embora os presidentes dos subdire­
tórios não fossem muitas vezes lideranças autênticas nos bairros 
e regiões (em função até do processo de formação dos subdiretó­
rios, pois as chapas já estavam prontas antes mesmo das eleições,
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sendo estas apenas pró-forma, nunca tendo concorrentes^^), tinham 
acesso livre à Prefeitura. Juarez Furtado respondendo a SILVA so­
bre a relação mantida entre ele, como prefeito, e bs presidentes 
dos subdiretórios diz o seguinte:
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Esta nova modalidade de interação do poder público mu­
nicipal com a população, que se concretiza pela mediação dos sub- 
diretórios, na gestão de Juarez Furtado, é identificada neste 
trabalho pelo conceito de clientelismo de quadros. 0 clientelismo 
de quadros caracteriza-se por um tipo de relação entre quem detém 
o poder politico e os usuários das políticas públicas, onde a me­
diação - embora ainda se constitua pela troca de favores e servi­
ços — se torna mais difusa do que no clientelismo diádico, uma 
vez que ela se estabelece a partir de intermediários instituidos 
pelo chefe politico como "representantes" junto a uma determinada
população ou comunidade.
SILVA (1985), embora não utilize o conceito de cliente-
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lismo de quadros, apresenta vários elementos em seu trabalho, que 
comprovam a existência do mesmo durante a gestão de Juarez Furta­
do, evidenciando principalmente o papel dos cabos eleitorais como 
peças fundamentais de intermediação. Tendo em vista a riqueza dos 
dados e interpretaçòes da autora, os quais nos permitirão compro­
var a materialidade do conceito de clientelismo de quadros, toma­
remos a liberdade de registrá-los a seguir.
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Diante das colocaçúes da autora, parece-nos evidente 
que a mesma caracteriza o intermediário - no caso, o cabo eleito­
ral representante do subdiretório - sob o ponto de vista do 
clientelismo de quadros e nâio mais do clientelismo diádico. No 
entanto, entendemos que ela comete um equivoco quando enquadra a 
troca de favores como algo que envolve apenas duas pessoas deter­
minadas; o prefeito e o cabo eleitoral - pois, como ela mesma 
diz, o prefeito resolve, como favor, nâo só problemas individuais 
do cabo eleitoral, e sim, na maioria das vezes, problemas perti­
nentes à área de influência do cabo eleitoral. Este por sua vez, 
sendo considerado representante de rua, bairro ou comunidade, te­
rá seu prestígio aumentado ou diminuído junto aos eleitores, na 
medida em que ele alcança ou não o favor solicitado. Como para o 
prefeito só é conveniente aquele cabo eleitoral que assegure vo­
tos, no dia da eleição, para si ou para o partido, ele se vê 
obrigado a atender as demandas da comunidade, mesmo que seja in­
termediada pelo cabo eleitoral.
Por outro lado, faz-se necessário esclarecer que o 
clientelismo de quadros continua a ser uma forma de dominação, na 
medida em que coloca o eleitor como cliente e não como cidadão - 
que ao pagar impostos deveria ter suas demandas garantidas pelo 
poder público, como direito e não como favor. No entanto, pare- 
ce-nos que o clientelismo de quadros ainda assim é um avanço em
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relação ao clientelismo diádico - próprio da dominação coronelis­
ta - devido à competitividade que se estabelece com a sua insti­
tucionalização. Isto, mais uma vez, SILVA (apesar de seu equivoco 
anterior) consegue expressar com acuidade, ao analisar a relaçòes 
clientelistas entre o cabo eleitoral e o prefeito e/ou parlamen­
tar :
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2.2.3 Aprofundando algumas questòes teóricas
- clientelismo de quadros
0 clientelismo de quadros é caracterizado neste traba­
lho como sendo um tipo de relação entre quem detém o poder polí­
tico e os usuários das políticas públicas, onde a mediação se 
torna mais competitiva do que no clientelismo diádico. Ou seja, a 
relação se estabelece a partir de intermediários instítuidos pelo
chefe politico como representantes de uma determinada população 
ou comunidade. A sua institucionalização no municipio de Lages 
significou uma transição para uma forma mais difusa de cliente­
lismo que a identificada pela relação diádica - pois, se por um 
lado ela vincula (através da troca de favores) muitas lideranças 
comunitárias existentes no municipio ao partido do governo, tor—  
nando-as dependentes da máquina partidária, por outro lado ela 
torna contingente o apoio destas lideranças. Em outras palavras, 
o apoio passa a ser condicionado ao atendimento ou não das deman­
das por serviços e equipamentos sociais provenientes das comuni­
dades, que estas lideranças apresentam ou veiculam.
Apesar de termos evidenciado esta nova modalidade de 
intermediação ao nivel empirico no municipio de Lages, entendemos 
que um aprofundamento teórico desta categoria poderá enriquecer 
este trabalho. Faz-se necessário esclarecer que, ao nivel da li­
teratura brasileira, percebemos uma defasagem teórica importante, 
no que refere à utilização da noção de clientelismo de quadros, 
enquanto mecanismo de explicação das relaçbes existentes em con­
textos de urbanização acelerada, como as que se realizaram no 
Brasil durante as últimas décadas. Em grande parte, esta defasa­
gem está relacionada ao fato de que a maioria dos autores utili­
zam a categoria clientelismo, derivada da acepção antropológica, 
encobrindo com isto os matizes que este fenômeno apresenta.
Em sintese, ela geralmente denota a existência de rela- 
çòes diádicas que segundo NUNES (1989: 11), "comprenden alguna 
forma de interacción entre dos individuos, com connotación de 
compromiso personal, y constituyen relaciones voluntarias y difu-
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S3 5 que reflejan una libre elección y dependen de una relación de 
reciprocidad entre lo5 dos miembros". Portanto, nesta noção de 
relaçòes diádicas estão implícitas as conotaçòes básicas que ca­
racterizam o conceito tradicional de clientelismo utilizado pelos 
antropólogos e apontados por ARCHER (1990: 6 , apud POWELL), as 
quais citaremos novamente, tendo em vista sua importância para 
demarcar as diferenças entre clientelismo diádico e clientelismo 
de quadros:
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Objetivando ampliar o conceito de clientelismo, de for—  
ma que ele pudesse ser utilizado em economias de mercado capita­
listas, os cientistas políticos adicionaram um conjunto de variá­
veis que permitem mensurar a relação patron-cliente caracterizada 
acima, sendo elas: 1 ) o grau ou extensividade da relação; 2 ) sua 
durabilidade ou persistência no tempo; 3) sua intensidade ou grau 
de afetividade e referido junto ao primeiro; 4) o tipo de nego­
ciações que envolvem a relação, ou seja, a natureza dos recursos 
utilizados pelo patron para cimentar a relação. (ARCHER, 1990)
A inclusão destas variáveis na análise do clientelismo 
permite aos cientistas políticos concluir que as relações pa­
tron-cliente funcionam de formas bem distintas em estruturas so­
ciais, econômicas e políticas diferentes. Assim, em sociedades 
rurais o clientelismo se institucionaliza por relações eminente­
mente dládicas, baseadas na alta dependência e forte afeto por 
parte do cliente e no opressivo poder econômico do patron, que 
começa a entrar em declínio. Por outro lado, as sociedades que 
começam a se modernizar através da urbanização, passam por uma 
transformação no que diz respeito à função do patron tradicional 
(grande proprietário de terras) que vai perdendo seu poder peran­
te a clientela, com a emergência de outro setor local que também 
começa a assumir funçÊJes intermediárias - proprietários burgueses 
de terra (ou no caso de Lages, os madeireiros), professores, ad- 
vogadosj médicos, farmacêuticos, padres, coletores de impostos e 
outras autoridades locais de status frequentemente intermediário. 
CASTRO, em seu estudo sobre equipamentos urbanos, política parti­
dária e governos locais, apresenta CDm pi'opriedade a emergência 
dos intérmediários na realidade brasileira:
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Entretanto, deve-se esclarecer que, embora a relação 
patron-cliente intermediário seja diferente em aspectos importan­
tes da relação patron-cliente tradicional, ela inclui os três 
componentes básicos da conotação do conceito da relação patron- 
cliente tradicional, sendo as diferenças encontradas no quarto 
fator mencionado acima. Dessa forma, mudanças no grau de assime­
tria entre patron—cliente, nos tipos de bens e serviços trocados,
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na afetividade e na durabilidade do relacionamento, não signifi­
cam que a lógica básica (troca de favores) da relação deixe de 
ser igual á da relação patron-c1iente.
Diante do exposto, conclui-se que a diferenciação entre 
o clientelismo diádico e o clientelismo de quadros encontra-se em 
dois niveis; a) no tipo de transação que acompanha o relaciona­
mento (clientelismo diádico, alta dependência e forte afeto por 
parte do cliente; clientelismo de quadros, maior independência e 
moderado afeto por parte do cliente); b) na natureza dos recursos 
utilizados pelo patron para cimentar este relacionamento (clien­
telismo diádico - recursos pessoais; clientelismo de quadros 
rsTursos públicos).
Edson de Oliveira Nunes, a partir de uma análise webe- 
riana das relaçòes entre sociedade e instituiç&es políticas no 
Brasil, aponta o clientelismo como um importante aspecto consti­
tutivo das relaçbes políticas e sociais no Brasil. Embora este 
autor não estabeleça, como nós o fizemos, uma distinção clara en­
tre os tipos de clientelismo, ele indica esta possibilidade, ao 
afirmar que "o ponto crítico das relaçòes patron-cliente é, de 
fato, a organização ou regulação da troca ou fluxo de recursos 
entre atores sociais." (NUNES, E. O. 1985: 358). Indo mais longe 
na questão, o autor acrescenta.
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Para encerrarmos este item, apresentaremos dois pontos 
que nos ajudarão a compreender melhor os conceitos até aqui tra­
balhados.
Primeiro evidenciaremos a relação entre clientelismo 
diádico e de quadros com a estrutura de Estado correspondente a 
cada tipo. Assim, o clientelismo diádico corresponde a um tipo de 
relação característica da estrutura de Estado, "na qual a autori­
dade é dispersa; a intervenção estatal tem um escopo limitado; 
havendo ainda, uma separação considerável entre os niveis local, 
regional e nacional de governo" - próprio portanto, do Estado que 
conformou, no Brasil, a dominação coronelista. 0 clientelismo de 
quadros, por outro lado, "tende a associar— se á proliferação e 
ampliação do escopo das atividades estatais e também á crescente 
integração entre os niveis e estruturas de poder." (CASTRO, 1988; 
63) .
Reportando-nos à emergência do clientelismo de quadros, 
na gestão de Juarez Furtado na Prefeitura de Lages, a qual coin­
cide com o final do ciclo da madeira - que provocou um intenso 
processo de migração campo-cidade, alterando com isto a estrutura 
social, econômica e politica do municipio de Lages - podemos per­
ceber pelas inferências de Castro, que estamos no caminho certo;
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Em segundo lugar, consideramos oportuno ressaltar as 
conclusòes a que ARCHER (1990: 33) chega ao estudar o papel da 
clientela intermediária {broker clientele networks) na Colômbia: 
"Clientele networks have positive aspects, such as their capacity 
to augment the poor distributive capacities of a weak state; to 
serve as a means for social mobility; and as an overall stabili­
zing force within the Colombian polity".
Ou seja, o clientelismo de quadros apesar de continuar 
existindo pela lógica da troca de favores, ainda assim significa 
um avanço em relação ao clientelismo diádico, devido aos aspectos 
positivos que lhe são inerentes, tais como: elevação da capacida­
de distributiva do Estado e ampliação da clientela com "status" 
intermediário.
2.2.4 Relacionamento entre Juarez Furtado e Dirceu Carneiro
— início da transição ao clientelismo de massas
Para uma melhor compreensão da transição do clientelis­
mo de quadros para o clientelismo de massas, consideramos rele­
vante tecer algumas considerações sobre as relações entre o pre­
feito Juarez Furtado e seu vice Dirceu Carneiro, pois as diferen­
ças e atritos existentes entre ambos tiveram um peso decisivo na 
efetivação desse processo.
Logo no inicio da gestão do Juarez, as diferenças entre 
o Prefeito e seu vice, já se faziam notar^*. Juarez, apesar de 
provir da oposição não se diferençava e* muitas coisas de outros 
politicos da situação (como se verá posteriormente). Embora tenha 
proposto uma administração inovadora e realizado algumas obras de 
impacto - calçadão, iluminação pública, asfalto, pontes; para dar 
uma aparente visão modernizante à cidade - ele tinha uma prática 
alicerçada pelo clientelismo de quadros e se utilizava dos subdi- 
retórios para formar e manter sua clientela eleitoral.
Dirceu por sua vez (já durante a gestão de Juarez), 
aliado a alguns funcionários e diretores da administração de Jua­
rez Furtado, bem como a alguns militantes do partido, buscava uma 
nova forma de administração municipal. Suas idéias encontraram 
apoio e identificação junto aos intelectuais gaúchos que se reu­
niam em torno do Instituto de Pesquisas Econômicos e Sociais do 
Rio Grande do Sul - lEPES. Isto se deve ao fato de Dirceu ter 
cursado a Faculdade de Arquitetura e militado na política estu­
dantil naquele estado (foi presidente do Centro Acadêmico de Ar­
quitetura), como também ocorreu com um outro membro do partido, 
bastante influente já na época de Juarez Furtado, que ocupava o 
cargo de Assessor de Comunicações da Prefeitura. 0 r e f e r i d o  as­
sessor alinhou-se com o grupo de Dirceu já na gestão de Juarez e
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âcabou coordenando a campanha de Dirceu em 1976, sendo um dos 
principais articuladores de toda a experiência de "administração 
participativa", realizada naquele município.
Com o objetivo de demonstrar sua diferença em relação a 
Juarez, Dirceu aproveitava-se das férias do primeiro, quando en­
tão implementava práticas mais participativas, a exemplo do pro­
jeto "Viva seu Bairro" (ANEXO 3). 0 "Viva seu Bairro" funcionava 
da seguinte forma: durante uma ou duas semanas que antecediam o 
evento, equipes das diversas secretarias reuniam-se com os mora­
dores de um determinado bairro e junto com estes discutiam todos 
os problemas existentes no bairro, procurando formas concretas 
para sua resolução. Nestas reuniões ainda se elaborava uma pro­
posta de atuação para o fim de semana, quando todo o maquinário 
disponível da Prefeitura, como também os funcionários necessá­
rios, deslocavsm-se até o bairro para reali2ar a programação 
pré-estabelecxds. Normalmente as atividades eram as seguintes: 
limpeza de ruas, bueiros, valos, pintura de postes, pulverização 
e poda de árvores, patrolamento de ruas; a equipe médica minis­
trava palestras; a secretaria de educação com suas recreadoras 
fazia programas de lazer com atividades para as crianças, etc.
Por isto e por diversas outras atitudes, Dirceu Carnei­
ro começa a ter uma postura bem diferenciada de Juarez Furtado, 
apesar deste sempre colocar em público que Dirceu seria seu su­
cessor. Silva (1985: 147), realizou uma pesquisa no jornal Cor—  
reio Lageano no período delimitado em seu estudo (1972/82) e com­
prova que durante sua gestão à frente da prefeitura de Lages, 
Juarez Furtado sempre fazia referência ao nome do vice-prefeito
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Dirceu Carneiro em suas entrevistas ou artigos publicados no men­
cionado jornal - omitindo portanto, as diferenças existentes en­
tre os dois. Aprofundando mais esta questão, SILVA realiza entre­
vistas com funcionários e pessoas da comunidade e percebe que o 
cidadão lageano tinha uma imagem de complementação entre os dois. 
Em suas palavras:
"A m r-m. « o ec9i* Vn cs X « d m  d m  ± , m r ^ m  m m  '  9
p m r - m  DXr-e««_%p cromo m  tnm m rrtm  eemo pr-*«» 1  p
— ntmá^ m mts» mm^ car-  ^ t^^ r~±.mdo
d m L J i  m o  m m i s . o r -  <_i r-b> « m c» • S«»ç|i^ndo cjtm «tm  ^ X m p
«»»••»o r- d m m  d t ^ m m  ^ m m ± . t » m m  < ü — 0 2  —©2 ) • ' Dl.r-ç«»c.k m t ^ m  eoo — 
o bom «d m X n A m “t: r-«d c» r- m  «Ju^r-wsy. e pe 1 X X  «se * * • 
(SXt-VAi. op . c=XtLp
Dirceu Carneiro, por sua vez, também nunca deixou 
transparecer publicamente as diferenças existentes entre ele e 
Juarez, nem antes de concorrer á prefeitura como sucessor de Jua­
rez , nem depois quando já era prefeito (como veremos nos próximos 
itens) e tinha mais liberdade de explicitar as diferenças - o que 
teria permitido uma maior educação politica do militante emede- 
bista. Desta forma temos que concordar, mais uma vez, com SILVA - 
quando ela afirma;
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t ^ m m  >^mat  m X m v«-X « X n/*«» 3. p m  polX^Xe« v^ Xv^ Xcri«
r»e ese-^ Xd X«mo *  ^ í X i z r ^ m d m  f s m  X m • ' f9C9 X ±  ^ m m m m  •' p J m ^ m r - t d m  p»m r~m  
m m  m í m ^ X m m  • f J L X S . m d m m  m  m d m f s - ^ m m  eJo p«r>t;Xelo K^mm csom  ^1 9  ut r-m — 
9 * 0  ln«r“mÔo X a m  m  m m - ^ m d  ±  X ±  x m d m  d m  f S f o G m m m m  d m m m r % > ^ o  2. d L d o  
r^ m  f » r ~ m ' f m ± ' ^ % ^ r ‘ m r> o |3 «»r-Xedo d m  X97S m  m A  r \ m m m m
f ^ m t ^ á u m d c »  — m X m«o »m m QW^SKe
0« dwpoXmwi-i CSC» 1 l-i Xdo« d^m dXm«o* pr*«*feX —
<s«tmwr-i^ «» < a^de o i p m r ^ á . c » d m  d m  m m ^ i j ^ r t d m  de MDB/^M08 t-tm
R r * « » ^ « » X d m  L.«9 e« em «d«»f»^em oVe p«r*e«toX«im m m  ^ Í m 99m m  
m * ^ m  p>mr“ m m m ' ^ m m  m m  deX» b le e e » i. ' t m i ^ m m d m m  p de f3«r*^ide. **
Cezt-VA,. eps. ex«» p.  X ^ & >
Homologadas as chapas para a campanha de 1976, o MDB
que, em função das sublegendas apresentou 3 candidatos à prefei­
tura, parte para a campanha eleitoral e mostra-se o favorito na 
disputa - quando Dirceu sozinho fez mais votos que todos os ou­
tros candidatos juntos, demonstrando seu total favoritismo no 
pleito municipal.
Para finalizar este item, gostariamos de tecer algumas 
considerações que poderão ajudar a esclarecer a emergência da ex­
periência de participação popular realizada no municipio de La­
ges, durante a gestão de Dirceu Carneiro (a qual será objeto de 
análise no próximo item), é claro, porém, que as considerações a 
serem feitas não darão conta, por si só, de explicar a realização 
de uma experiência tão inovadora, como a que aconteceu em Lages. 
Contudo, entendemos que elas contribuirão para elucidar um pouco 
mais esta questão.
Assim, entendemos que as diferenças entre Juarez Furta­
do e Dirceu Carneiro, somadas: a) à forte liderança do primeiro 
no interior do MDB tanto a nivel municipal quanto estadual, assim 
como o apelo popular, que seu nome significava junto ao eleitora­
do lageano, o qual foi obtido pelo clientelismo de quadros; b) à 
necessidade de Dirceu Carneiro encontrar um caminho que lhe pro­
porcionasse uma identificação e respaldasse sua liderança no seio 
do partido, granjeando-lhe com isto capacidade de projeção parti­
dária; podem ter sido elementos que favoreceram a concretização 
das inovações administrativas durante a última gestão - as quais, 
por sua vez, permitiram a transição do clientelismo de quadros 
para o de massas no municipio de Lages. Com isto, passaremos ao 
próximo item, onde. procuraremos evidenciar os microfundamentos
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que favoreceram a institucionalização do clientelismo de massas.
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2.3 A "FORÇA DO POVO": UMA EXPERIENCIA DE PARTICIPAÇRO POPULAR 
É ORIGEM DO CLIENTELISMO DE MASSAS?
2.3.1 A gestão da "Força do Povo" (1977/82)
Durante a campanha de 1976, Dirceu Carneiro juntamente 
com outros assessores, participou de um encontro realizado na As­
sembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, promovido pelo Insti­
tuto de Pesquisas Econômicos e Sociais - lEPES^'^. Neste encontro 
foram discutidas propostas e definido o comportamento que candi­
datos da oposição deveriam ter durante a campanha de 1976 - no 
sentido de diferenciarem-se dos candidatos da ARENA, que compac­
tuavam com a Ditadura Militar, com sua política centralizadora e 
um modelo de desenvolvimento econômico excludente. As propostas 
aprovadas naquele encontro foram sintetizadas em um documento, 
com o objetivo de nortear o programa administrativo dos prefeitos 
da oposição (ANEXO 1) - sendo que a participação popular na ges­
tão do município foi definida como a principal estratégia a ser 
implementada pelos prefeitos oposicionistas presentes naquele en-
14 Ssgui-idcs «iQunm i-■t 1. Œ X t do ■»nezont'-e. 1 1 v» r-«m
t» »  m^ c9 m A  ± .m  X m c t íK J im .  X m  d o  RXe Gr-mt-id» do 1 *
do r^onomo n a c X oo «i 1 oomo« Ffmooioeso Ulo^^or-t^ F’of*omodo Hoo — 
r*Xc|«uo C^ir-'dooop o t e .  , ov^  X d oo «s X «lo do m  do or-utfso dootr^o
do MDB duto doo tAc^ivA — oo por- pooXçe»oo m«(Xo 191*09 f^ooo X »  ^ —
toclooomXo«iodo-^oo do * ' t Vo t  X csoo * •
contro. Dirceu Carneiro adota esta postura e dirige toda sua cam­
panha propondo a participação popular como alternativa para a re­
solução dos problemas da realidade local.
Alcançando a vitória nas eleiçòes de novembro de 1976, 
com uma votação superior à soma dos votos de todos seus concor—  
rentes, o novo prefeito de Lages, com alguns Secretários já defi­
nidos, retorna a Porto Alegre para novo encontro promovido pelo 
Instituto de Pesquisas Sociais - lEPES. Este encontro reuniu pre­
feitos eleitos pelo MDB, e teve como objetivo aprofundar as ques- 
tòes discutidas no encontro anterior.
Já em seu discurso de posse na Prefeitura, Dirceu Car—  
r.5?iro assume com a comunidade lageana a proposta de governar La­
ges com a participação de todos os moradores, criticando a posi­
ção do governo federal em buscar o desenvolvimento econômico 
através da industrializaçãOjdo país, abrindo as portas para o ca­
pital estrangeiro. Esta posição do prefeito foi definida a partir 
do diagnóstico sobre o município de Lages e sua economia, elabo-
8 6
rado por Satomi lura^®, um dos membros da nova equipe administra­
tiva, onde o modelo industrial adotado pelo governo federal, que 
implicava no incentivo ao estabelecimento de grandes indústrias 
no municipio, foi questionado.
Assim, comprometendo-se a assumir as propostas de cam­
panha, Dirceu Carneiro dirigiu-se à população lageana, em discur—  
so proferido no dia de sua posse (IQ de fevereiro de 1977), pro­
ferindo as seguintes palavras;
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" • • • A n e v *  mr^m. JA  csofTwçeut m X m *  *C|U4.1. r>o p»l* —
NSKo d«» es e> m JL m ct *  r”
m Htfiv'evr'A cdw m m  m m  fom. 1, f-tm.r' m m m  e
d e  E»ti«tclo edm O*-fe* r-X m *  n e  ner-<fe«,i p * r**  e
t»uil d e  B«fe4»de m  p*r-«i e  XXfeer*-*! d  m  n e « « *  pu(«»r-Xc»*
O m uinXeXpXe t» r-*«  X 1 « i. r-e » m i. n i.«  ^  r-A—1 e  *  cJX —
X e ir l p m •  r- es *  ct*n «ut*« 1 1. m X e  esenôm X e * «  p mer-cs«' c^m
m m t jím  p r-e b le m * «  pt-ta» m m  *Q A 9 *n ti*m  *  e * d *  cJX* p u e  p * « « *  p 
m*«B em ç>m m m  *  e«i-fe r-e ±-feex *  d m m  p e « «  ± bi. 1 Xd*<de»
me« d «  «r» c:en *tr-*f • *  p er-ti*  1 * 1- 9 *  d *  m*i.ctf* p*r~* e «  pr-ofc»le — 
m *« curn^m m m  n e «  *n'feepC9em m  -feemo« *  d. n « p X r>* ç;«ie d *  *f«!>r-mi l^* 
e * p * s  d «  n e «  leN< *^r- *  « « ‘fee e*m Xnlnep pi^« *  *  e e n  v/*e e *  ^ Ve  
d« feede« 0 « l * 9 « * n e « p  d m  -feed*« * «  p « w « o * «  «m e * d *  c^m*
15 s . » . *u feer-^ I i« le  Xndt-tefer'X* 1 p pr*«eenXz*d<
p e le  9eN.<'er*no ^ed 
gX*p n»e eneenfer- 
«XleXr-e«p e p^e 
*peXe  d*pi.ft«l* e« 
t**emefe.*« Ao eenfer-
de p<-t« 9 r**n 
d« eb*** p e 
men^Op e m* 
niUm«f*e de m 
c*d* v«K m*
r-*l p de * 1 -fe* een cen fe r** Cpaio de o*pX*fe*l m  feeenole — 
N^ X*fc>X 1 Xd*de p*r>* * m*Xor>X* de« muinXeXpXe« br-* — 
>r-n* * pr*el9 *bX 1 Xd*de de «e ob-feer- d«csX«X'v'e
er-* de 9 0 >^ et*n0  p*r-* «i.a* Xmp 1 *n fe*^ IKc» » fe»*«fe*n-fee 
r-Xe de pute «e ee«fei-tm* r-*eXoeXn*r-, nor-m* 1 men fee p 
lC««fer-X*« *b«or’v'er-X*m 9 r-*nde« eon-fe X n O «ri ^ e« de m^e 
medXd* d*« pr*eper"çe»e« n*e deXx* cie fee** ‘fi.^nd* — 
« csemium ne««*« or*’*nde« X nd Ci« fe r* X *«  ^ * r~el*9^o enfe;r-e e 
e de obt«-* dXr-eti*» « e c*p X ^*l Xnx^e«feXde feende * «er* 
Lm r-edi^xXd*» p e l*  * 1 -fe* -feeonele^X* i^^XlXx*d*^ m  elev^*do 
9 r-**-t de *«-( feem* ^  X x * çMe • E * m^e de ebf-* dXeponXv^el p pu4*«e «empne p 
«em nenHcam* p «_(* 1 X-f X e* 9 ^ 0  p*n* e«-fee ^Xpe de fe r-* b* 1 t-10 0 n«(e *feer*X* 
cendX^ete« de , pr-on fe;*men fe.e * «er* *««XmXl*d* p e le  pr'ec:e««e Xndut« — 
'fer*X*l • e *Xnd*p pot-pute *« 9 r-*nde« XndO«t£r~X*« «3Re p* r** e fe^ e r-X k *d*« 
per* *lfe*e een cen fe r-* ^ e»e« de p*pX-fe*l ■ por- v^ X* de een«ec| utVn e X * p «ace 
*^*tror-'e« pue lev^*m *e p»*eee««e fe*mb*m de cen een fe r-* çiKo d« r*end*p e 
Xmpl Xp*m -fe*mb*m em een een r^>* ç»o de peder- • * C X URA p 1 9 7 7  >
d m m  4 . ± d  m d m m  m  t  r*«» 1 «td o •
. . .CO«o«imo» m. m  f a r - c o p o r -  mc^L.K í ,  p f s m  r - c » d  S. m r ^  d  &
tr-«v p>f~«»mJLci»r-i t»  ciom Smtmdo« UmXdem «3c=>Hn F* . Kwr-imwdy' p c|i_t«» 
'tsiMo «»«pwr’o c)U(«» es c^KAm m  f> r“ m  ^  m  S, r~ m  pa«*-
d •  •f ♦ X •  r- por- t  X  ^ fT ím m  <=> cq ui«i c s m d m  utm J  uin ticD com m
■tc-t r-  ^ pocdo "t m  -X m  r~ por- m ±  m m m r r t c a  ' .  ^r-o cl.i r-wmo w dwnttr-o d m m  — 
•t -m- ± r - \ m  f s  ±  r-^ça*o d v««rri'vo 1 v»» r- wcm tr-«iP«^lHo <q lao» c o n t»  crom m  
m t o m r - ^ t ^ r ^ m  m  m  p4K r-> t  ± c i  p«i ç^o d m m  m«im»*m po pt-i 1 r-w«  ^ Om i. cs<jk. 
*f â m 1..^  X «I d m  - f m x m r - m o m  m  d  m m o  cs r~ m  c  d, m  'v’omeswr- o t«»mpo. CJr-i i  
o^r-m4R CJHP4RZ d m  p nto meando csom 11-( r - o  d  o» Ino J m  p cl-ioXo d  m  
^ r ~ a > t > l m m m m  d m  t i o d m m  m m  & r - d m r \ m p  p X r-t c 4. p«i l  mor-i t«» d m  *u i r ~ t » m r y m .  p 
d m  -v«»!-! c«»r-mo« c » m  o b« t; A eu4 1 om . AputX om l ^ m ^ m m  r%cbm tomo» L^ m 
r^ApXclo d i..*Qr-iâs t  X CO t pr-oblom«^« b X t  .«i c X on «k ± « » pr-'oblom«!«
do p 1 «rto J mmort to  <.«r~b«irio m  m m m í m  «(.t comm X >^ «imon t  o n como to~  
do« cooHoeom m  r - m m l  ± d m d m  piao v'X'v^ om.
M^ivor-omo» do pr-opor- u*m muti-iXcXpXo M. ^ K J í í m m  d m  uim Imbor**«» — 
târ-Xo,. pL.to mo Xbor-itX'fXe«^ out pr^opomH* <svltor-m«itXN>>'<*m Po 
molLAÇ^o o puto ± > ^ m  pXom«kmortto «tcqutol«^  'v'0 1 ht««. -f X q u* r- puto
mo LA.mm r>om c^mpom^ f s m X m  X cui 1 t  ua  ^ put«tr>Po u»m r-u<»-«klXm —
t«t n»o commoçuto 4K x o r* mui«i r-oç«  ^ rtutm d X ,. eomvoc^K m mcA<»
v'X X Xn 1-1 * 0  Ç4R ,1 om moutm p^i^ootom«. om mouim *mX9om m oxor-com
o muttXr-aiOr puio ouim dX* ^  m x  o tr-*b*3LI-io do t  r- i  n .
^  dootr^o domm* *f ± Q «_» r-* p o p i-v 1  m r-^  puto o<^ m pcior-omom pr-^opor- 
*om X4RQO-*oom utm* n -fâr-mt-tl* do tr*«ib*100|. pcio lombr>*
bom *m or-Xçoom dom t* pommom ,. puio o*mcout o*m OutmXldom 
P*r-*qjoom domto £m t*do o pcAo >^ oXo do KAmm ' T m m Â . X i . m  OutmXldo 
puto mor-* o t r - * b * lH *  oo e*mpo^ puto *pr-oodout *  *r>r>*ocs*r> o 
mt^amtooto d *  mut* •v'Xd* o dom motum om'^or-çîom dom br-*çom o 
*pr-oodota *  *r“r-*oe*r- *  r-0 9 *r> *m p l* o t* m  com o mutor- do 
mt.^ *m lAQr*Xm*m« V*mom * p lX c * r -  om t* m*bodor-d.*^ puto *  s^Xd* 
oom oomXoout *putX|i. v^ *mom *pX X c*r- *  m *bodor-i* pvao *  cXVo—^ 
csX* oem oomXoout o *  *f*cutld*c:lo o v^ Amom domoo’v'oX'v^ or- tam 
tr~*b*10o om l_*Qomp com om r-ocutr~mom Outm*oom ptao *  mut* 
pr-<ùpr-4.* tor-r-* o-foi-oco p*r-* coomti-t.AXr-mom o -futtt-tr-o d *  
oomm* Qooto o dom rtommom  ^X X Oom «i com om oommom pr*-^pr-Xom 
*^ mcutr*mom r com *  oomm* pr-^pi-X* gooto» p*r-* o bom d *  —
tr-X*,. do Sm t*do o do MutoXc4.pJLo. Mc^Xto obr*XQ*do" > CDXr-cout 
C*t-ooXr-o^ *pt_td SIL.VA„ X^88>
8 8
Através desta primeira manifestação, como prefeito do 
município de Lages, já se pode evidenciar que a prefeitura, a 
partir de então, seria gerenciada por um modelo administrativo 
que diferia substancialmente daqueles adotados durante o regime 
militar, onde a tônica era a centralização do poder nas mãos dos 
políticos e técnicos dos executivos municipais, estaduais e fede­
rais.
Dirceu Carneiro, ao conclamar a participação da popula­
ção e reconhecendo o saber popular, adquirido através das expe­
riências cotidianas da população, como uma fonte que, somada ao 
saber cientifico da equipe administrativa, poderia contribuir pa­
ra a solução dos problemas do municipio, introduz a educação po­
litica da população como instrumento de ação municipal.
0 processo pedagógico de educação politica, realizado 
durante a gestão de Dirceu Carneiro na prefeitura de Lages, obte- 
ve o apoio da população e alcançou ampla repercussão nacional de­
vido, em grande parte, ao espirito de equipe que existia entre as 
pessoas que participaram daquela experiência. Exemplo disso é a 
designação "Equipe Dirceu Carneiro", forma através da qual os se­
us membros se apresentavam para a pc.piulação e para os visitantes 
interessados em conhecer o trabalho que vinha sendo realizado. 
Esta designação evidenciava uma forte identificação personalista 
com a figura do prefeito, mas também uma convivência de coopera­
ção e assimilação de sua liderança.
Com relação às origens deste grupo de pessoas QUINTERO 
(1991), sendo também um dos componentes da equipe, prop5e-se, em 
sua dissertação de mestrado, a identificar a ideologia dos compo­
nentes da "Equipe Dirceu Carneiro". Considerando que as informa­
ções sobre as origens do grupo que esteve na linha de frente da 
experiência de participação popular realizada no municipio de La­
ges, no periodo de 1977/82, poderá comprovar alguns aspectos da 
nova esquerda que se formou no pais após as eleições de 1974, 
passaremos a descrever as mesmas, baseando-nos na autora já men­
cionada .
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• «Om An tmQ r-«n-tmm dmmmm Qr'utpo pm r - “t  mn c  X «m A  c  X «mmm m9dX« 
mr-«m r-mcs^ i^ m m«Xeiem d« L.im X vm r-m X d «d m  ^ m mmteor-« rt^ Co 
•eiN/'mmmmm p« f--t. X c: X p«d ca d« polX±:Xc:« t: r-«d X œ X on « 1 dm [.«^mm» 
mm mm'✓o X >✓ X d o « -t X >✓ «mmm-t m dm u«m« -f o r-m« o«_< dm ou« —
■fer-«, m o  moN^Xmmm-to mmti-id«mtXX d o m  « m o m  Ä O  • DX**c=mu( C«i--
omXr-o pommLAX« o XdmAr-Xo m o o«r-Xmm« m m ommmA r* X om p«i*« 
mmd^ z^Xr- m « r-r-m to«m K« r- mi-«X*bom Jo'v'mmm ' X m p «_t X m t:.om '  ^ «mmXo — 
mom por- mmto«r-c«r- Cm<um« pr^opom- «^ comcrr-m^« dm p«r-^XcsXp«- 
çato pop»_iX«r-3. Su«« mpu«Xpm -f o X oom m X ^ ut X d « X m X o X « X mmm tm 
pot- u«m c=«m« I dm md u« c«d o t^ mm  ^ u«m Jor-m«XXmt«p m tum« *fX9 u«r-« 
c=H«*v'm do r«ÍDB Xao«X •
— O  < s « m « X  d m  m d  «-« c s « d  o  r - m m  m « v ^ X «  o l - i m 9« d o  d m  8« t o  F * « u « X o  m o  
« m o  d m  .  F » o m m t u X « m  - f o r - m « ç » o  r - m X X 9X o m « p  m  m o m  X d o m  d m
m  p m « v > ' X « m  p «  r - X  o  X  p « d  o  m m  m » o  ^ « « u X o  d o  X m m  —
< t : X t u « < ^ o  d m  F ' X X o m o ' f X «  m  X m o X o Q X «  d «  C o m  q  r - m ^  «  9I K0 d o m  R m X X  — 
Q X o m o m  d o  B r * « m X X  , o r - X m m * b « d e  p m  X «  d o u t ^ r - X m «  c « 1 i c b X X c : «  m o  — 
d m r - m «  d m - P X m X d «  p m  X o  ^ « ^ ^ . ^ « m o  I I -  r M m m m «  o  p o  r - 1  u » m  X  d  « d  m  ,  
P 4K r* X c  X  p «  r - « m  «  t  X  > x « m m m  <t : m d «  m  *f m  r ^ s ^ m m  c = * m  e:  X  «  p o X X t i X c «  d o  
p v r - ^ o d O p  m m t : X N ^ m r - « m  m o  C o m ^ r - m m m o  d «  U M E  r - m « X X z « d o  m m  V «  —
1  i  r t  h i o m  /  8^  m  m m  p m m m m m - b . « «  c o m t r - «  o  X m  p m  r - A  «  X X m m o  A m m r - X o «  — 
m o »  < -  .  -  > C l - » m 9« i * « m  «  e o m o  p  r - o  ^  m m m o  r - m m  d o  C o X 9 q X o
D X o c m m « m o  C C o X * q X o  d m  XVS m  2 f i  O r - « u « ,  d  X  » - X  ©  X  d  o  p o r -  * f i - « m  — 
c X m « = « m o m 3 .  “T o  r - m  «  r ~ « m  — m m  p  r - o  *f m m m o  r - m m  d «  m m p o m «  d m  O X r - ' c m u «  
C « r * m m X r * O f .  X m r - m * X m l - » «  l=’o r - m « r - X  C « r - m m X r * O p  c s u ^ w  m «  9 p o o «  o u « r -  — 
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Assim, através das informações de QUINTERO (1991), como 
também de nossa própria vivência enquanto membro da Equipe, es­
clarecemos que para a formação de seu secretariado Dirceu Carnei­
ro nomeou uma equipe bastante eclética, tendo alguns secretários 
conservadores (membros indicados pelo partido) outros ligados à 
Igreja, e alguns mais jovens com boa vontade e postura de combate 
à ditadura, mas sem posição ideológica definida - à exceção do
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assessor de comunicação que, segundo QUINTERO afirmou não ter po­
sição definida. Mas percebemos ser o mesmo identificado às idéias 
anarquistas que embasaram muitos dos novos movimentos sociais.^*
Nos segundos e terceiros escalbes foram integrándo-se à 
equipe administrativa, profissionais lageanos que, tendo estudado 
fora de Lages, encontraram na Prefeitura a possibilidade de um 
engajamento politico mais próximo ao que vivenciaram nas Univer—  
sidades. No decorrer da administração foram sendo incorporados 
profissionais de outras cidades, na maioria recém-formados que 
buscavam propostas alternativas de gerenciar o poder público e a 
oportunidade de realizarem algo de concreto para mudar a situação 
do pais.
Em sintese, podemos afirmar que os integrantes da "E- 
quipe Dirceu Carneiro", representavam a postura central dos "Au­
tênticos" do MDB, formada após a derrota da luta armada no país, 
com as influências já apresentadas no primeiro capitulo deste 
trabalho. Reforçando esta idéia, QUINTERO (1991: 124) adverte:
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Com relação ao processo que culminou com a realização 
dos "Projetos Especiais", os quais serão relatados em seguida.
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este começou com a extenção do Projeto "Viva seu Bairro", em to­
dos os bairros carentes do municipio, como também sua incorpora­
ção nos principais distritos do municipio. Este projeto, além de 
fornecer serviços de infra-estrutura para as comunidades, teve 
como objetivo ,^despertar a população para as iniciativas de parti­
cipação popular que começariam a ser implementadas no municipio. 
A equipe não tinha um plano de governo previamente definido e 
contava somente com o documento do Encontro de Porto Alegre, onde 
apareciam algumas idéias gerais norteadoras. Com isso, as equipes 
integrantes de cada Secretaria Municipal procuraram inovar dentro 
de suas atividades especificas. Aos funcionários interessados era 
dada a liberdade e o incentivo de viajarem para conhecer propos­
tas alternativas em qualquer lugar do pais.
Como a equipe não tinha uma clareza teórica, as coisas 
foram acontecendo empiricamente. Quando tinha-se uma idéia nova, 
imediatamente era proposta na reunião dos secretários e, sendo
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aprovada, era colocada em prática^"^. No sentido de discutir os 
problemas do municipio e de estabelecer propostas, bem como de 
tentar encontrar elementos que identificassem e unissem a equipe, 
todas -as terças-feiras eram realizadas as reuniões do colegiado 
da equipe. Estas reuniões aconteciam fora da prefeitura, num lo­
cal sem telefone, e consistiam de uma pauta que era esgotada na 
mesma manhã, independente do horário em que se iniciava a reu­
nião.
Nestas reuniões evidenciaram-se as diferenças dentro da 
equipe. De um lado, encontravam-se os mais conservadores que ten­
tavam "segurar" ou evitar os projetos mais inovadores e, de ou­
tro, aqueles mais arrojados. Como a postura do Dirceu foi sempre 
de desafio, os projetos inovadores geralmente eram colocados em
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prática, apesar da falta de clareza ideológica. Como já foi dito 
anteriormente, um projeto para ser colocado em prática nâio reque­
ria nenhuma justificativa aprofundada, era no dia a dia que se 
verificava sua eficácia.
No entanto, a Prefeitura desde o inicio produzia um bo­
letim diário, contendo informaçbes sobre o desenvolvimento das 
atividades que estavam sendo realizadas pela "Equipe Dirceu Car—  
neiro". Este boletim era de responsabilidade da assessoria de co­
municações da prefeitura, que o encaminhava para a imprensa lo­
cal , estadual e nacional. A assessoria também elaborava e distri- 
buia uma agenda diária de todos os eventos e reuniões de todas as 
secretarias, possibilitando que cada uma soubesse das atividades 
das demais, buscando uma integração das ações.
Como os projetos nâlo tinham elaboração teórica, quem 
dava o "tom", a forma e o discurso destes projetos, era a Asses­
soria de ComunicaçSt,o, que como já mencionamos anteriormente, de­
sempenhava importante função de coordenação de informações. A re­
percussão que a experiência de Lages obteve junto á imprensa na­
cional^®, deve-se sem sombra de dúvida, à concretização de práti­
cas inovadoras de gestão municipal realizadas durante a gestão de
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Dirceu Carneiro. Segundo nosso entendimento, a eficiência e a ou­
sadia do assessor de imprensa muito contribuiram para que isto 
acontecesse.
Por outro lado, o sucesso das propostas alternativas 
junto à imprensa nacional foi decisivo para que os membros mais 
progressistas da "Equipe" passassem a ter hegemonia nas decisões 
administrativas, uma vez que os conservadores, empolgando-se com 
o sucesso obtido, passaram a incorporar o discurso progressista.
Entre os "Projetos Especiais" desenvolvidos durante a 
gestão da "Força do Povo" no município de Lages, podemos citar:
a) 0 Projeto Agrícola, que compreendia os "Núcleos 
Agrícolas" - segundo a Lei Municipal 550/82, eram formados a par­
tir da iniciativa da comunidade interessada, congregando pequenos 
e médios agricultores que deles participavam em regime cooperati- 
vo. Na época foram criados 21 Núcleos, representados por quase 
2.000 propriedades rurais; "Hortas Comunitárias/Hortão" - a pre­
feitura colocou à disposição de grupos de famílias algumas glebas 
de terra para o plantio de hortaliças, fornecendo também assis­
tência técnica e sementes e mudas. Já o "Hortão" era composto por 
uma área de 300 metros quadrados e tinha por objetivo atender de­
sempregados que desejassem plantar, em regime coletivo, produtos 
agrícolas. Contava também com a assistfncia da prefeitura, além 
de um pagamento equivalente a 807. do salário mínimo, até o oitavo 
m?s, como incentivo inicial.
b) "Projeto Associação de Moradores de Bairros" - ti­
nha por objetivo, mobilizar a população da periferia para sua 
participação ativa no processo político-administrativo do municí­
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pio, na busca de soluçòes para os problemas de cada bairro, res­
peitando sempre as caracteristicas de cada comunidade. Foram 
criadas em torno de 25 Associaçbes de Moradores, até o ano de 
1982, e a Lei Municipal 550/82 reconheceu e deu guarida à ação 
destas organizações.
c) "Projeto de Medicina Comunitária" - descentralizaçâlo 
do atendimento médico gratuito à população carente. Este projeto 
foi desenvolvido com a participação das Associações de Moradores 
e Núcleos agrícolas, a partir da implantação de uma rede de pos­
tos de saúde nos bairros e no interior. Tinha por objetivo garan­
tir nos bairros o atendimento curativo e preventivo à população. 
Cabia às organizações populares providenciar o espaço e indicar 
(por eleição) os agentes de saúde, respeitando os critérios téc­
nicos estabelecidos pelo projeto.
d) "Associação Lageana de Pequenos e Médios Comercian­
tes" - objetivava baratear a alimentação da população residente 
na periferia da cidade e na zona rural. Para tanto, a prefeitura 
propôs a formação de uma Associação de Comerciantes que, fazendo 
as compras em conjunto, obteriam maior poder de barganha e com 
isto se comprometiam a vender mais barato ao consumidor. A pre­
feitura contribuiu, no início, com o serviço de transporte e alu­
guel do depósito.
e) "Projeto Resgate Cultural" - desenvolvido pela Se­
cretaria Municipal de Cultura - compreendia as seguintes ativida­
des; Casa do Artesão; Popu1 arização do Teatro; Ação cultural; Ar­
tes nos Bairros; Movimento de Artes plásticas; Grupo Carretão; 
Centro de Artes Elusa Bianquini; e Mostras do Campo. Visava um
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tipo de ação politica capaz de resgatar a identidade cultural do 
povo lageano, através da sua história de vida e de suas formas de 
expressão cultural.
f) "Projeto Escola do Povo" - propunha um modelo de en­
sino adequado à realidade regional e ao modo de vida da popula­
ção, enfatizando as questões ambientais, culturais e familiares 
na formação escolar. Através deste projeto a prefeitura atendia: 
OuEnsino Regular de IQ Greu - totalizando 90 escolas, sendo 23 na 
zona urbana e 77 na zona rural; e unidades de Pré-Escolas, para 
crianças de 2 a ó anos de idade, residentes na periferia urbana. 
De acordo com este projeto, o curriculo era baseado no tripé: Sa- 
úde-Expressão-Formas Cooperativas de? trabalho. definidos como 
elementos básicos e essenciais para a sobrevivência humana. Para 
o acompanhamento deste projeto, a Secretaria Municipal de Educa­
ção, estimulou a criação dos "Conselhos de Pais".
Por último - e o que vai ser mais detalhado, em função 
de o termos escolhido para ser o universo da pesquisa especifica 
que vai ser apresentada no último capitulo - citamos:
g) "Projeto Lageano de Habitação" (ANEXO 4) - implemen­
tado em função do problema de moradia que Lages vivenciava, de­
corrente da grande leva de migrantes que acorreram a ela, enquan­
to cidade pólo da região. Como estas pessoas não tinham acesso 
aos projetos desenvolvidos pelo BNH, optou-se por viabilizar uma 
proposta que atendesse famílias com renda inferior a 2 salários 
mínimos. A prefeitura, no entanto, não tinha recursos para finan­
ciar as casas. Então surgiu a idéia de fazê-las através de "muti­
rão" , pois com a mão-de-obra do próprio morador economizava-se
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507. dos custos da construção.
A Secretaria de Saúde e Bem Estar Social, responsável 
pelo atendimento a pessoas carentes, já há algum tempo realizava 
um fichamento de pessoas que procuravam a Prefeitura para solici­
tar moradia ou material de construção. Deste fichário foram sele­
cionadas as familias que atendiam os pré-requisitos do projeto. 
Para a concretização do mesmo foi desapropriada uma área próxima 
ao centro da cidade e loteada em 680 lotes. Pelo cadastro do IPTU 
da Prefeitura foram ali construidas 485 casas na gestão do Dirceu 
Carneiro.
0 Projeto Lageano de Habitação deu muita popularidade à
;.i; '
gestão de Dirceu Carneiro, e as familias que construiram suas ca­
sas em regime de mutirão sempre tiveram um tratamento especial 
por parte da prefeitura - uma vez que o Projeta era considerado a 
"menina dos olhos" da equipe, o cartão postal da administração 
para os intelectuais, estudantes, jornalistas, etc., que vinham a 
Lages conhecer a tão propagada "democracia participativa" .
Havia muitos rumores, contudo, de que o responsável na 
época pela distribuição do material de construção para os muti- 
rantes - distribuia-o de acordo com seus interesses, privilegian­
do alguns em detrimento de outros - estabelecendo uma relação de 
clientelismo diádico, com vistas à formação de uma clientela pes­
soal para concorrer a vereador nas próximas eleiçòes. Este fun­
cionário foi eleito vereador em 1982 pelo PMDB e logo em seguida 
passou para o PFL, devido (segundo algumas informaçòes) á promes­
sa de um cargo na prefeitura. Em 1990, o referido vereador se 
elegeu novamente pelo PFL, para o mesmo cargo. Isto demonstra que
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a transição de um tipo de clientelismo para outro não significa o 
desaparecimento completo do primeiro, pois sempre há o perigo de 
haver retrocessos, desde que as três características apontadas 
por ARCHER (1990), no ítem 3.2.3. deste capítulo, se façam pre­
sentes em alguma situação.
A Prefeitura construiu no bairro Habitação um centro 
comunitário, colocando-o à disposição (ou melhor doando-o) para a 
Associação de Moradores. Esta foi formada por incentivo da pre­
feitura e seu presidente - um rapaz jovem, que era um dos presi­
dentes mais atuantes das Associações de Moradores de Lages - e em 
janeiro de 1981 participou, com mais alguns presidentes, de um 
encontro no Rio de Janeiro, que tinha como objetivo criar uma Fe­
deração Nacional das Associações de Moradores. Esta não foi cria­
da naquele encontro, pois havia um grupo que achava precipitado o 
processo de criação, sendo que Lages encontrava-se neste grupo.
As Associações de Moradores de Lages participavam de um 
encontro realizado anualmente pela prefeitura, com o objetivo de 
promover a troca de experiências entre as diretorias das Associa­
ções de Moradores, como também de contribuir para as discussões e 
propostas de soluções dos problemas comuns a todos os bairros. No 
Encontro de 1981, foram convidados representantes da Federação do 
Rio Grande do Sul, como também membros de Associações do Paraná, 
ligados ao MDB. Na época participou do encontro o atual Governa­
dor do Paraná Roberto Requião, que era então apenas um advogado
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do partido que prestava apoio às Associações de Moradores^"^. Nes­
se encontro com presidentes de Associações de outros estados, com 
longa tradiçào de associativismo, ficou evidenciada a falta de 
preparo e de clareza dos representantes de Lages, preocupados 
apenas com problemas imediatos e dirigidos à Prefeitura, nào con­
seguindo fazer uma leitura mais elaborada da realidade nacional. 
(Este pelo menos foi o resultado de minhas observações desta reu- 
niào, como membro da Equipe de Lages).
Voltando ao Projeto Lageano de Habitaçào, o presidente 
da Associação de Moradores da Habitação, em função de sua atuante 
participação, foi eleito em 1982 como primeiro presidente da 
União das Associações de Moradores de Lages. A União foi criada a 
partir das reuniões mensais realizadas com as Associações de Mo­
radores, onde a equipe da Secretaria de Bem Estar iniciou um pro­
cesso de discussão com os presidentes que durou cerca de um ano - 
para que a idéia da criação de uma organização que representasse 
os interesses de todas as Associações de Moradores fosse sendo 
amadurecida. Era objetivo da equipe fortalecer o Movimento de As­
sociações de Moradores, pois com a futura mudança de Prefeito não 
se tinha a garantia de que as Associações de Moradores fossem re­
ceber o mesmo apoio por parte da Prefeitura. Nos estatutos da
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1 9  o «rk v o  1 V t o  cJ«» O ovBr~ri.clo i—
««O «v d m m  X cde eem —
Wí demei-(N^e 1 me X dwwfev m^^utride
m r mwtJLfee» m X 1 X timm d o  MDB f-i«t d m  7 0  csemwç K^r^ i^im «t
de« meN/'o« mev'X mei-i ^ e« «eeXmX« m  de«^Á fe X c X çMe
■*dei*Xr>de Jum  d m  demec e de to m m m  p <fer-«iri« pe r-fe «m—
de —«1« eem«eq<uem feemem fee m p r-A JL r-fe. J. d At* X «tm •
União e5tabeleceu-5e um artigo em que ficava definido que o Pre­
sidente da União, caso asssumisse um cargo em comissão junto à 
Prefeitura ou qualquer órgão público Estadual ou Federal, deveria 
desligar-se do cargo de Presidente. Isto foi definido com o obje­
tivo de evitar que os presidentes fossem cooptados pelo governo 
em troca de favores e/ou emprego.
Pelo exposto acima, podemos evidenciar a tentativa da 
"Equipe Dirceu Carneiro" cie garantir uma certa autonomia das As- 
sociaçÊíes de Moradores (sm reiação ao poder público municipal 
uma vez' que, na época, seus integrantes já tinham a clareza da 
vulnerabilidade destas organizações, considerando que elas depen­
diam do poder público para garantir o atendimento de suas rein- 
vindicações. Isto, por sua vez, vem comprovar o caráter competi­
tivo do novo clientelismo de massas: autonomia dos organismos so­
ciais na sua negociação da dependência partidária.
No entanto, este entendimento da necessidade de garan­
tir certa autonomia para o movimento comunitário tem solução de 
continuidade com a derrota do PMDB, nas eleições municipais de 15 
de novembro de 1982. Com a vitória do candidato Paulo Duarte (do 
PDS) para prefeito de Lages, o presidente da Associação de Mora­
dores do bairro Habitação e da União das Associações de Moradores 
de Lages, foi convidado a trabalhar junto às Associações de Mora­
dores. Como ele já era funcionário da Prefeitura, só mudou de 
função e aceitou o convite por medo de perder o emprego, pois na 
época o servidor público não tinha estabilidade funcional, é ób­
vio que este convite por parte de Paulo Duarte foi realizado com 
o objetivo de neutralizar a possível influência que a União das
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Associaç&es de Moradores teria em Lages, caso se colocasse como 
uma força de oposição à Prefeitura.
Paulo Duarte, durante a campanha, havia assumido o com­
promisso de continuar com todos os projetos de participação im­
plementados por Dirceu Carneiro. Realmente ele não tentou acabar 
com as Associações de Moradores, haja visto que as mesmas já fa­
ziam parte do cotidiano dos moradores e as reaçòes contrárias a 
essa tentativa ocasionariam um ônus muito forte para o prefeito. 
No entanto, segundo depoimentos e segundo nossa própria vivência 
no municipio, comprovamos que Paulo Duarte valeu-se de estraté­
gias para cooptar as lideranças do movimento - e quando não o 
conseguiu, a Prefeitura com seu poder de persuasão nos bairros, 
jogou pesado nas eleiçòes das Associações de Moradores, que ocor—  
reram após a derrota do PMDB na prefeitura, com o intuito de co­
locar pessoas de seu partido nos postos chaves das Associações.
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2.3.2 Avançando nas questões teóricas - Clientelismo de Massas
Se em relação ao clientelismo de quadros, nós já encon­
tramos dificuldades em respaldar teoricamente o referido concei­
to, por sua ausência na literatura pertinente, em relação ao 
clientelismo de massas esta dificuldade se torna mais premente, 
principalmente no que concerne à literatura brasileira. Como já 
dissemos anteriormente, a maioria dos autores brasileiros utiliza 
a categoria clientelismo sem precisar seu real significado e 
principalmente sem apontar a sua abrangência, como se a gramáti­
ca=‘=’ do clientelismo contivesse um significado único, independen­
te da estrutura social, econômica e política em que a mesma se 
concretiza.
Diante do exposto, utilizaremos a noçào do clientelismo 
de massas com certo cuidado, tendo em vista a necessidade de um 
aprofundamento teórico mais abrangente - o qual deveria, por cer—  
to, incluir a literatura internacional que está sendo produzida 
sobre este tema, à qual infelizmente no momento não temos acesso 
devido a sua limitada veiculação nos meios acadêmicos brasilei­
ros.
Entretanto, apesar de estarmos cientes do risco de tal 
intento, procuraremos avançar um pouco na definição deste concei­
to. Graziano (1976; 155-160, apud Castro, 1988; 63), discute a 
"natureza das novas clientelas e o caráter do novo clientelismo 
de Massa". Segundo a autora ele,
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• i-iDN/*« c X JL»n 1 • ««cd «son • t i t ui i d « »
por- p>t-c3-ri.ms£on«t±s . c=o«Xi*e»»» d m  i  n t »  ,
d m  »m r-»g jKd om v t s .  . quA» « O* t  i-csn —
»  m m r -  d  i .  i - í < a  í d  f a m X o m  (»«t-tidca» pcs X i  11 e a .  . Xr-4Kt« —w  
d« um nova c: X i  »n-to X i  «mo — quw con»!.»-«!« m m  -r^vor-M dw 
m . m . m m »  d  í .  • - í i g  d L d a - m  »  «»-upo» •» « t  A »  c=omunid«d»« in t v i r - « *  —
20 A •• Q r“«m4fc t  d. c« ” f g i-*mm»f- > . l"»mon *  Edoen
rMun»» q<->» « u t iX A * «  p » r - »  ••indi<=»r- « •  » i  « t  «n <= JL « d m  d i  — 
, ^ ^ r - m t - > ± i m m  com t> i  n *  çOo» e=u X tu  r-« 1. » •  •  X omon to »  d»ntr-o d * m»»m« »» ti-u  — 
tu r- * . como »-rii-m» CXi-ífor-d e » » r- tz . «o d±»<=ut4.l- <= POd»n » K p X lc « t i -  
d«» • «  FD X i. <=»«:*»•'• cu X tu i-« i.»  • ' CCuXtui-«3 *  como um* Q r-«mA 1 1 e« > « 
d a  «»u <=on n» = im»n to  nonnum« d •  «= X « t-» ç»o r-»« X ood» »»l- qi-» — 
um« in T JLn id «d »  d»X«» po»»« m m r - i.m «« in «d » , m e u tn « » , 
t«mb«m um« ir ,^ ln 4 .d «d « , po»»«m »»r- d »»m-n t  i  d «» > , í"«» »»m um« oom- 
mmrtom XmioXJLeXt* rymr~i r-«»*! podw|B W  ri « «a  ^w * w
- ío it«  ou on t»nd  d.d« - . (CXi-f-for-d Sa*».-tK. 3 0 3 , Apud MLJ—
MES, E .  O . ,  3S-7 .)
=  - > ' - «  =  t » r - i . a « e J o  p « » l «  — d »  n o v o »  m  »  <= «  r i  i  m  m c >  »  e j »  
i n  t » r - m » c ) i « ç a i o  d « .  i n t « r - » » M » ,  c , u « i »  t « n  t o  o
n i v . l  «d m in i» tr-» tivc=  eiui«nto a 1 •«  i  » 1 « t  i  ^ o^ , como. por-
• «•m p lo , m  «lo£=«<?a<o do vor-&«» — P>-oJotom p«i-« lo e « 1 4 .el«i — 
do» oo p>o c: i  f  i  e«» . e»uo oo conv'or-tom om v e to »  p«i-« d o p u to  — 
do» mca toi-noi- pC i& lio« m. »u« modi«ça>o p o l i t i e : « . "  ( QFtA— 
ZIANO. l*?-7í»t ISSO—i* 0 ,  oputd C4KOtr-o, i<»e8l <&3 )
Ainda com relação à natureza das novas clientelas, va­
mos encontrar em Chinnici e Giovanni a confirmação de que estas 
têm conferido ao clientelismo a característica de fenômeno de 
massa:
••I-O 1 i o v i  to z  ie n o  , o u«>n t  i  t  o t  i  o C)i.>» 1 i  t  «> t  i  vo , o u tsito
d « lX o  o l i o n t o l o  n« c=en-for-ite »1 <= 1 i  on t  o 1 i  ome Xo eo>-ot — 
t o n io t ic n o  d i  -fonemone d i  mo»»«« » i  f«  »ompi—o piCt d i f  — 
■fuoo 1« tondonzo o poi-ooQuir-o in to r-o o o i o p r - i v i l o g i  
p o r-o e n o li m odionto X-odoc^uote «m pliom on te o X 'eppo r-tun o 
« o o t ie n o  d i  i- o t i  d i  i-«ppe<-ti d i  v^oi-io n o tu i-o . I^o dimon —
•  i e n i  o»»un to  do to  X i  r-o t i d i  i-o p p e r-ti. 1« d i  vo r-o i-r i  eo— 
z io n o  o me X t  i  p X i  CO s io n o  <doi ê e n to n u t i el-io o tonne o l lo  
Xoi-o to«»o neneno Xo t  r-o»-r o i-mo z ie n  i  d i  er-d ino » e e ie  —oee— 
nem ieo c>lo Honno in^ ^ ootite  i  oeg Q oti een>^eXti r-ondene 
d o l t u t t o  eboexo to  lo  co togor-io  «n t  r-o po X eg i  e no u o«to  
por- i- i crooti-uii r-o o com p r-on d o l'o , d « X X 'o n « l io i  d o lXo  diocdi 
<= X io n  to  X i  , Xo r-o« X i  o» t  r-u t  tu  i-o d i  eX io n to X o  o o m p lie i 
o co m p lo » » » ."  (CMIISIIMICI o SZaVAIMNI. i^ SO l 12i>
Diante do exposto, observamos que as novas clientelas 
se constituem a partir das transformações sociais e econômicas, 
próprias das sociedades em que o capitalismo moderno se instau­
rou. No entanto, devemos acrescentar que o capitalismo moderno 
no Brasil se estabeleceu em um contexto distinto daquele que pre­
valeceu nos países que se industrializaram cedo - e isto por cer—  
to resultou em uma forma específica de articulação entre as ins­
tituições sociais, econômicas e políticas. Frente a isso, enten­
demos que o clientelismo de massas - ao contrário daqueles que o 
percebem apenas como uma sobrevivência do arcaísmo político -
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configura-se como um avanço nas relaçbes entre a sociedade civil 
e o estado, contendo desta forma elementos modernizantes para a 
intermediação entre estes dois segmentos do sistema politico.
MOLETI (1985) referindo-se à realidade italiana, tam­
bém interpreta o clientelismo como produto da modernização do 
sistema politico, através das seguintes colocaçbes;
••11 e 1 fe* 1 fer-o-v-* X m  d'wmmwr*«» v X i. —
\ m m r t ^ m  n « l p r-o c: «j» c» dl. *b f-« i«o  r-m« * ± on«» d .* l lA  —
feXon«» d « l pefevt“"«*' r-v<svll« di.>.^«r-«« a r-fe i  ee 1 z Xer» X d w lle  —
feo n d«»l p 4K r* fe 1. tr. C9 1 1 fe ± co m r ^ m ±  m«» cs c.*n X »m X d « l een»«»rkmo*
PA r>fe X cro 1-Ar*«» 1«" «» X feut« a: X oo •  «ifefe< «^lw r*«»9 X « fe r-«i uto« c i ^ m m ^  
^ m r > ^ m  p«r  ^ X'v'X d o illo  3fe«feo .a 1 1 ' Xi-i t á m X X m  «oeX«»—
 ^ p«»r->^ AsX vX fe* r-u»«t l  X * ac «i-feA Xo medo «r-feXeel«tfeo «i fe: fe r-«iN«'«r-----
«o 1  '  m .m m i .m ± .m r> 9 tm ^  p l'Xp«r-fer>o*fXA d«»l pud 1 X cso XmpX4 » 9 0  p X I 
p r^-^mmX feX»mo , X I »owfewqjno « 1 1 * « eson om X 4^ * X m  p«i-fe.«eXp« — 
BXori«r pL4ddlXcE<A «ill'«»eonomX«f>< rs'r-.£.'v’«ifeA^  1«» c Xon X d X
m«.««»« pi X m  c s m m m m  X n few9  r-« « ;>: «r ri «n,'  ^ «» c cr: • Zr» ‘fe«i 1 modo lo  8*fe«it:o 
«uo r-í-»olo dX ^  d. c-i 4Rocl->* <qt.««»llo dX r-X-for--—
9  ^  í r >  ± m c m  cson 1 ' i. • f i£> r - - r - m  m  m K Jk m m *^m m r“ m  X m  «oeX« — 
fe* . X>m eXd^ ««pondo 1«^  Mol«feX„ dX«cs«nd« chi« 1« p«tr-<feXoX — 
p^sXon« «X r-XducsH» m pi_* soo p fe«i z X on« |i ofe'fevnvxH^ i ««««
«fe«««<* puit «^ p«*** s/ X e 1 X «n fe« 1 «tr-*« » « ctn« puXndX * X I
clX«nfe«lX«m o non p«-tâ pXO ««««r>« X n fe« r-p r-« fe«-feo eem« «*f — 
^«fefeo dX un« dX«feor-«Xen« d « l «X«fe«m«» mm. com« e«*Q4iinXeo 
^ X l«  ncAON/« •fL.tnsXonX « «11« -fe r-«« ^  o r-m« z X en X d « l lo  «-fe« — 
f e e . ' "  <MOL-EXI, « p u d  C M Z r v l M Z C X  «  S Z O V A N t M Z »  X<7S»c
Com efeito, analisando-se as mudanças estruturais ocor­
ridas recentemente no Brasil, as quais desencadearam uma rápida 
urbanização do pais, aliadas às mudanças oriundas do processo de 
transição democrática, percebemos que as conclusbes de MOLETI so­
bre o caso italiano podem ser úteis para compreendermos os efei­
tos da institucionalização do clientelismo de massas na atual re­
alidade brasileira - onde o Estado através de um processo dialé­
tico de negação, cooptação e aceitação dos novos movimentos so­
ciais foi se adaptando às novas exigências da sociedade civil.
No sentido de evidenciar a dinâmica engendrada pelo
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clientelismo de massas, enquanto mecanismo de intermediação entre 
a sociedade civil e o Estado, transcreveremos a seguir os comen­
tários de CARDOSO (1908) que, por certo vão elucidar as mudanças 
produzidas a partir da institucionalização do clientelismo de 
massas no Brasil.
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“ O d m  -foi m m  t  o r-i-i *i-» ci o c:« p t  d. A
p»opc.<.l*r- m p csomo clvcsor-r-VneX.*^ o* Qr*(-ipo« Xo — 
e:*d.m o 1—9  i  z 4RCd om *f*or-*m mmndo r-m csom Inm c 4. d om csomo 4. (-1 •» r-X o 
e=i-itor-mm o m emm m A r* 4. om cquim.riclo cJ *  XmpX*nt*g:Mo dm po X 4. t  4. cs4üm 
moo4.A4.m. Ror- outtr-o I*dO|i. o pXu(r’4.p-«ir*t4.d*r'±mmo puimbr-ocA cs 
toXocso o pom X e= X om 4. m mm utmX* eomtrr*’*  *  r*mpf~mmm9Co m m
poXXtXc:* mcsomâmXcs* *m t  X po pui X m r- . Mu(±tom d*piamXmm pu^ m mm 
dmd X c=*>..^ *m m^ o r* 9  X z-m çCSmm dm to*mm p*mm4iKr-mm t*mp«bm *  mm 
±elmm t  X  ^X c:«Rt<- com pmr-tXdom poXXtXcomi, l9uimc*mdo mm bm X •»--* 
cmr* *s/’XmcLAXom mmtr-m mmt*m du<«im 'for-mmm dm p* r~ t  X e X p* çSfco • 
( . . . > Smm d X r-m 1 1* X z mm 9 m*-*Xm  ^ mmtm pr-ocmmmo *^ oX ocor-r~mm — 
do dm i^ m modo dX'^mr-mmtm mm crmd* bmXr*r-o m mm c*cJ«i. mm-tor* 
pCtfedXXco. Em tiodom om cs*mom mm t  r-'m t  *m to   ^ *m p X 4. out^ -^ mm o
mmpmctr-o dm *mmoeX*9 e»mm p<_tm mm c r-^ md mm c X «k r-4iin> .^'iromo Xmtmr-'» 
Xocuttor-mm mm esmdm Ar~mm mm pm c X *f .1. cc; * dm •<» t  u.«'i < c;: o dom 9 ov>'mr‘-~- 
mom m mtor'Xr’mm —mm csmmmXm dXr’mtom p«^ r'4K «a v-> c: c X m 9 M0  d*m 
dmm«imdmm... dXmpmmm*mdo m. Xmtmr-mmdXmçSKo dm poXXtXcom m om 
t  r-aem 4. tmiR Pca r**o c r> A t  X com m t* mm taKo t-i* d X t  c.«* X m . C . • • > Om *fm^  
tc »5 vv.>»- ':'ft.(.r’4cXomAr>-Xom puim v^ Xmfnmm mL^ temtX-tnuXr- mpcimXmm p«-im 
o ci..<. p>. A.«, r’ <R»mt*m ‘^ «-imçtdmm di.ir**«imtm om 9 0 's»'mr>mom v'a X o r~ X z *  v**m
*  mm9 oc;4. *v^o dXr-mt* com om c.imuiAr-±om dom mmr*’‘Ny’Xçom pCidX4.~ 
com como Xmmtr-cimmmtom dm poXXtXzAçSMo d*m c«im*P*m poput~ 
X*r-mm- <• - . )  Comv-'i#m Xmmtor-m»- putm mawo mmtou* *>/-«iXXmmdo m 
*dmpu«m.9 aHo ot.i *  m*fXcAcX* dmmtmm modmXom Pm pm r-1X c X pm 9 * 0  • 
r*lmui 4.mtmr'mmmm mpuiX m mpmmmm momtr-mr- m mxXmtVme4.m dm utmm 
tmmdWmcX* puim r-m'^or'ç* o dmmmjo poputXmr- c4m d X r* X9  X r-—‘mm
* 1-41 o r-X d mdmm I. p r-o cui r-mm d o 4. m ^  X ca X r* mmm dmeXme»mm Pm mmc.«. X m— 
tmr~mmmm. C • • • > Ro*- pmpuimmom m mmpmr*9 om pcam mmj^ pim mmtmm 
9 r-cApom «somuim X t  A r-X om n mXmm commm9 c^ mm Xmpr-XmXr- c.i.m moN.f'o 
mmmtXdo M m  r*mXm9 C»mm t  r-md X c X om *  X m dm tr~oc* dm *PmN^ or-mm* 
fsiMo A pr-mcXmo Xm*9 Xm*r- pcAm mmJf *m o 9 mr-mm dm «um* mo>^ * 
moc4.md*dm^ mmm puim Sr^ A^o pr-mmmcHmr' todom om mmp*çom ocui~ 
pmdom pmXmm cXmmmmm po pua X *  r-mm 1. m m m  e:om>^ drm r-m com Inm cm r* 
pcj^ m tr-*zmm * l 9 u«mm Xmo>/’<m9 ^o p*t*m *m r-mX*9 e»mm poXXtXcmm. 
Com m Xdm r-*mp o mpmmmm om mommm tom mm putm r-mcor-r-mm mom po — 
XXtXcsom* podmmom r-mcomHmcmr- pum Xmpr^ Xmmm tum mo\.^ o mX9 mX—> 
*fXcmdo Am m m9  o c X m 9 C»mm  ^ m* mmdXdm mm pc.(m m p t-mmmm t  mm—mm 
como CO X m 14. v'X d md m m mlKo como comjiumto Pm mXmXtor~mm* Oo — 
mo o N/oto *  X m d X N/-X d Lam X m mm mmcoXHmm mXmXtor-mXm m»o 
*fmXtmm m pmr-*tX»- dm c r-X t  *  r-dL om ji m%o mxXmtm mmml-nc.«m
mmcmmXmmo Pm comtr-oXm m*fXcXmmtm mobr*m om mmmbfom do 
9 t—lupo* o^r~ ocA^ tr^ o Xmdo» m o^r~çm dm mm9 0 cXm9 ^ 0  dmmtmm 
9 r-uipom m p r>o po r~ c X om m X mo mmcj. 9  r-mu4 dm o r- 9  mm X z m çlAo  ^ Xmto
— 9 * *C3 1 X cd «i r-i  «vd » m m  t  o r- n o d «■ v'Alor-wm ± . m í - m  como m  ir i — 
d«»(3»nea«'i-i c:i« pcsli-b lc«, o <3ir-»i'to «o  &«»cn —»«-t-ir- — «  digr-tX —
apelai. ■ c CARDoeo , i<7sei .T-^-a.—3si >
Para finalizar, gostaríamos de enfatizar a capacidade 
competitiva implícita ao clientelismo de massas. Para tanto, ire­
mos nos valer das conclusões de NUNES, E. 0. (1985) e ARCHER 
(1990), uma vez que percebemos uma complementação entre os dois 
sobre esta questão. Assim, para o primeiro o que diferencia os 
tipos de clientelismo é "a organização ou regulação da troca ou 
fluxo de recursos entre atores sociais" (NUNES, E. 0.) e para o 
segundo é "a natureza dos recursos utilizados pelo patron para 
cimentar a relação" (ARCHER). Frente a essas variáveis conclui-se 
que, na medida em que as clientelas do estado se ampliam, este, 
dispondo de recursos üinitados, vê-se obrigado a estabelecer po­
líticas mais transparentes, para justificar a falta de recursos 
para atender a todos os pedidos - pois, se assim não proceder, 
acabará perdendo o apoio de clientelas importantesi.Dessa forma o 
clientelismo de massas torna-se um processo dialético de constru- 
ção das relações sociais, como bem afirmam CHINNICI e -GIOVANNI 
(1985: 132),
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Portanto, as formas participativas instauradas em Lages 
durante a gestão de Dirceu Carneiro, ampliaram as clientelas com
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as quais os futuros prefeitos teriam que negociar. Assim, concor—  
damos com NUNES E. (1989; 2) quando este afirma que o modelo de 
organização do estado brasileiro dá ampla autonomia para o pre­
feito escolher os inter locutores privilegiados, para a definição 
das politicas municipais de sua gestão. Frente a isso, é bem pro­
vável que as organizaçòes comunitárias não sejam as eleitas como 
principais interlocutoras pela maioria dos prefeitos, mas nem por 
isto elas vão deixar de existir e fazer algum tipo de pressão. 
Consequentemente, ou o prefeito tenta cooptá-las ou vê-se obriga­
do a negociar com elas, e, frente a uma opção ou outra, ele acaba 
reconhecendo-as como representantes de um determinado segmento da 
população, Esta situação, que acabamos de mencionar, foi observa­
da durante nossa vivência no municipio de Lages e comprovada 
através de uma pesquisa, realizada no mês de março de 1992, no 
Bairro Habitação do referido municipio, a qual será objeto de 
análise no próximo capitulo.
No entanto, antes de apresentarmos a pesquisa analisa­
remos as eleiçòes municipais de 1982, quando então o PMDB perdeu 
o dominio administrativo da prefeitura de Lages para o PDS, par 
tido que substituiu a antiga ARENA e abrigou os remanescentes das 
antigas oligarquias de Lagés.
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2.3.3 Eleiçòes de 1982 - derrota da "Força do Povo"?
Com relação às eleiçòes gerais de 1982 em Santa Catari­
na, foi realizado um importante estudo pelo jornalista Itamar As-
sunçâto (1991), denominado; "As eleiçòes de 1982 para Governador 
em Santa Catarina - táticas e estratégia das elites no confronto 
com as oposiçòes", onde o autor analisa o processo eleitoral no 
estado durante aquela época, apresentando toda a estratégia uti­
lizada pela elite catarinense para ganhar as eleiçòes estaduais. 
Esta dissertação traz muitas informaçòes sobre o município de La­
ges e veio a esclarecer e confirmar muitos dados que já eram de 
nosso conhecimento.
0 candidato vitorioso das eleiçòes municipais de Lages, 
em 1982 foi Paulo Duarte, médico e diretor do Hospital Geral e da 
Maternidade Tereza Ramos, por 10 anos. 0 mesmo já havia concorri­
do à Prefeitura em 1977, tendo perdido as eleiçòes para Dirceu 
Carneiro. No entanto, após a derrota continuou trabalhando para 
disputar as eleiçòes municipais novamente em 1982. Ele teve seis 
anos para firmar uma posição politica no município e para prepa­
rar— se para concorrer à prefeitura.
Em outubro de 1981, um ano antes das eleiçòes, foi in­
dicado oficialmente pelo partido como candidato do PDS, em uma 
grande reunião no SESI de Lages, com a presença do então governa­
dor Jorge Bornhausenn e várias lideranças da região e do Estado.
Bornhausenn já mantinha uma oposição ferrenha a Dirceu 
Carneiro e às propostas alternativas da Prefeitura, chamando a 
atenção em entrevista concedida à imprensa, para o fato de Lages 
estar se transformando em uma "Republiqueta Socialista". Nesta 
entrevista colocava a necessidade de retomar a Prefeitura, impe­
dindo a continuidade de idéias que, segundo ele, "eram estranhas
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à nossa realidade catarinense" .
Como em Lages a oposição, no caso o PDS, nâo dispunha 
de lideranças fortes além de Paulo Duarte, Bornhausenn já há al­
gum tempo começou a preparar algumas. Em uma reunião de que par—  
ticipavam jovens representantes de um grupo ligado à Igreja Cató­
lica, Bornhausenn conheceu Raimundo Colombo, que devido a sua 
participação na reunião, foi convidado para exercer o cargo de 
Assessor Comunitário da Fundação Catarinense de Desenvolvimento 
de Comunidade (FUCADESC), tendo-o exercido no período de 1979/80. 
Em 1980, Colombo recebe outro convite de Bornhausenn, para coor—  
denar o Programa "Comandos Sociais", para atuação junto aos bair 
ros de baixa renda da capital, permanecendo neste cargo até 1981, 
quando é nomeado novamente por Bornhausenn, para assumir a Super 
visão Regional do Estado em Lages®*.
Em Lages, o primeiro Supervisor Regional não estava de­
senvolvendo um bom trabalho, por isto Bornhausenn convidou Colom­
bo para assumir o cargo, dando-lhe total autonomia e recursos fi­
nanceiros suficientes para que a Supervisão Regional de Lages 
passasse a atuar como uma administração municipal paralela. Esta
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estratégia não se realizou só em Lages, ela fez parte de uma po­
litica a nível estadual para garantir a vitória do PDS nas prin­
cipais cidades de Santa Catarina que se encontravam nas mãos qo 
PMDB, durante o governo de Bornhausenn. QUINTERO, em sua disser­
tação de mestrado, também comenta a atuação da Supervisão, en­
quanto estratégia para garantir a vitória do PDS em Lages,
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QUINTERO menciona ainda uma reportagem do Jornalista 
NeLson Zambon, na Folha de SBo Paulo em 16/01/83, onde ele decla­
ra :
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Com relação ao movimento sindical, deve-se esclarecer 
que a administração de Dirceu Carneiro não realizou nenhum traba­
lho junto aos sindicatos de Lages, uma vez que eles eram todos 
controlados pelo PDS. Não se tentou sequer criar uma oposição aos 
mesmos, no sentido de suscitar lideranças de oposição para dispu­
111
tarem as eleiçbes. Gs dirigentes sindicais faziam parte do Movi­
mento Trabalhista Catarinense - MTC, sendo que uma das lideranças 
mais expressivas deste movimento (JoS(o Cardoso) foi convidado a 
integrar a sublegenda da Paulo Duarte, na qualidade de vice-pre- 
feito. João Cardoso, além de ser representante do movimento sin­
dical, era estudante universitário (cursava Direito na UNIPLAC ~ 
Fundação Universidade do Planalto Catarinense) e também atuava 
como Presidente do André Luiz, entidade beneficiente que atendia 
menores do sexo masculino, através de cursos profissionalizantes. 
Segundo entrevista que nos foi concedida em novembro de 1991, 
João Cardoso declara que seu nome foi indicado pelo Movimentc 
Trabalhista Catarinense, a partir de um acordo com Paulo Duarte, 
quando aste solicitou o apoio do movimento, oferecendo em troca o 
cargo de vice-prefeito para algum representante do referido movi­
mento.
O governo do Estado já vinha há algum tempo investindo 
no movimento sindical de Lages, tendo inclusive financiado a 
construção da Casa do Trabalhador, além de doar os equipamentos 
necessários para seu funcionamento - ambulatório, gabinete odon- 
tológico, etc. Em outros setores também foi considerável o inves­
timento do Governo Estadual no município de Lages, durante a ges­
tão de Dirceu Carneiro. Por exemplo, no Setor Habitacional foram 
construídas 132 casas, através do "Programa de Casas Econômicas" 
do governo estadual e mais 140, através da COHAB-SC.
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Com â saida de Jorge Bornhausen para concorrer ao Sena­
do Federal em abril de 1982, seu vice Henrique Córdova assume o 
governo e cria um programa denominado "Governo Itinerante", des­
locando-se, juntamente com todo o seu secretariado, para as prin­
cipais cidades do Estado onde a Prefeitura estava nas mãos da 
oposição. □ governador substituto utilizou este programa para 
apoiar a campanha dos candidatos do PDS, e quando encontrava-se 
em algum municipio, além de atender os pedidos da região, sempre 
encontrava alguma obra pronta para ser inaugurada. A última cida­
de do Governo itinerante foi Lages, coincidindo com as eleições 
de 15 de novembro de 1982 e o último comicio do PDS, quando na 
oportunidade foram inauguradas várias obras no municipio, o que 
vem comprovar o significado estratégico que tinha para o PDS der—  
rotar nas urnas a "republiqueta socialista" que estava se forman­
do naquele municipio.
Ainda com relação à campanha de Paulo Duarte, segundo 
João Cardoso, ela levou quase dois anos para ser elaborada e co­
locada em pratica, sendo planejada cientificamente nos mínimos 
detalhes. Com relação á campanha para o governo do estado, ASSUN- 
ÇPlO (1991) também demonstra que ela foi planejada com as mais mo­
dernas técnicas de "marketing", evidenciando uma reação das eli­
tes catarinenses ao crescimento do PMDB no estado.
Quanto ao procedimento da campanha do PDS nos bairros 
de Lages, João Cardoso nos informou que ele consistia dos seguin­
tes passos: em uma data previs-ta era levado o palanque de comí­
cios que era acoplado a um caminhão que funcionava como escritó­
rio ou sede do comitê. Durante a semana eram realizadas visitas
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domiciliares, onde a população respondia a um questionário con­
tendo perguntas sobre os problemas do bairro e propostas de solu­
ção. Nas visitas identificavam-se lideranças e percebia-se a for—  
ça dos candidatos a vereador. Além da equipe contratada para fa­
zer as visitas, o candidato Paulo Duarte também visitava as ca­
sas. Encerrando esta atividade era realizado um grande comicio 
naquele bairro, quando então Paulo Duarte aproveitava para fazer 
uma leitura da situação do bairro e apresentava suas propostas 
para resolver cada problema.==
Com relação ao Bairro Habitação, João Cardoso nos in­
formou que no inicio os moradores não deixaram nem o comit? de 
Paulo Duarte instalar o palanque. Depois de várias visitas domi­
ciliares realizadas pela equipe do então candidato, eles percebe­
ram que a maior preocupação dos moradores do Bairro Habitação era 
com relação ao pagamento das prestaçòes das casas, que estava 
previsto no Parágrafo 2Q do Art. 15 do Regulamento da Lei NQ 346 
de 11/00/80 (ANEXO 5). Tendo em mãos esta informação, Paulo Duar—  
te prometeu durante um comicio que, caso fosse eleito, "pegaria 
todos os carnês de pagamento e faria uma grande fogueira com 
eles", isentando desta forma os moradores do pagamento. No entan­
to, segundo os resultados das duas urnas eleitorais existentes no 
Bairro Habitação nem assim Paulo Duarte ganhou as eleições no
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bairro.
Em outros setores, a campanha de Paulo Duarte consistiu 
também de questionários destinados aos vários setores (sindica­
tos, profissionais liberais. Associação Comercial e Industrial, 
Clube de Diretores Lojistas), com o objetivo de levantar os pro­
blemas por categorias. Processadas as informações, Paulo Duarte 
reunia-se com cada setor e apresentava suas propostas, assumindo 
compromissos e com isto ampliando seu apoio para as eleiçòes.
Outro fator que favoreceu a vitória de Paulo Duarte foi 
a revolta da classe média e dos moradores do centro da cidade, em 
relação à administração de Dirceu Carneiro. Este último preocu­
pou-se em sua gestão principalmente com o atendimento às pessoas 
carentes, que resirfi.ír.í na periferia do município. Nà gestão do 
Dirceu Carneiro nãc fcjram construídas obras de vulto que impres­
sionassem a classe média, como também não foi feito nada para 
"embelezar" a cidade.
Como ilustração deste fato, mencionamos a elaboração do 
plano diretor. Para tanto foi contratado um técnico da Pí^feitura 
de Caxias do Sul com especialização em Planejamento Urbano na Es­
panha. Para o plano diretor foram realizadas inúmeras reuniões 
nos bairros, com vários segmentos organizados, procurando-se con­
feccionar um plano diretor que atendesse preferencialmente aos 
interesses do morador do bairro. No entanto, a Associação Profis­
sional de Engenheiros e Arquitetos, o CDL e ACIL, não foram con­
sultados. A estas entidades foi apenas apresentada a proposta do 
plano já definida pela equipe, através das sugestões dos morado­
res. Em consequência disto, o plano foi rechaçado violentamente
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por estas entidades e nâlo foi aprovado pela CSmara de Vereadores, 
é significativo que o Plano nâto foi aprovado na CSmara, uma vez 
que o MDB tinha nela a maioria, o que serve para mostrar a per­
sistência das divisões no PMDB.
No dia da eleição, o PDS armou o maior esquema eleito­
ral já visto em Lages. Todas as seções tinham fiscais; o nQ de 
carros para "puxar" eleitores cobria todos os bairros e o inte­
rior. A relação entre a estrutura do PDS e PMDB era muito despro­
porcional para o último. Além de não ter o apoio do empresariado 
lageano, que ajudou a financiar a campanha de Paulo Duarte, o 
PMDB, nas eleições de 1982 encontrava-se bastanta dividido, pois 
os desentendimentos entre Juarez Furtado e Dirceu Carneiro, que 
até então não tinham chegado ao domínio público, começaram a se 
tornar evidentes.
A divisão do PMDB em Lages aumentou durante a convenção 
do partido para a escolha dos candidatos às eleições munici- 
pais^ '*». Dirceu Carneiro, durante a sua gestão, não preparou ne­
nhum nome para sucedê-lo à prefeitura. Com isto Juarez Furtado, 
que havia sido eleito Deputado Federal nas eleições de 1978 e era 
presidente do diretório do partido em Lages, lança-se candidato a 
prefeito em uma das sublegendas. Na outra sublegenda, foi indica­
do James Berlim, que aderiu ao PMDB no processo de incorporação
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do PP - Partido Popular, não tendo portanto, nenhuma identifica­
ção com a "Equipe Dirceu Carneiro", a não ser pelo fato de que 
seu vice era o Secretário de Agricultura de Dirceu Carneiro. Nes­
ta convenção, também foram definidos os candidatos a deputado fe­
deral e estadual, sendo que Dirceu Carneiro foi indicado para 
concorrer a uma vaga de deputado federal.
Durante a campanha do PMDB, Juarez Furtado assumiu pu­
blicamente que não pretendia dar continuidade às propostas parti- 
cipacionistas de Dirceu Carneiro, não permitindo inclusive que o 
último subisse em seu palanque de campanha durante os comicios. 
Mas houve outros fatores que facilitaram a derrota do PMDB. Prin­
cipalmente, o fato de que o clientelismo de quadros anteriormente 
apresentado pela gestão de Juarez Furtado (MDB) fora desativado 
pela politica participativa de Dirceu. E que o novo clientelismo 
de-massas abria um flanco competitivo à atuação dos partidos con­
servadores .
Em função de todos os fatores acima mencionados, Paulo 
Duarte ganha as eleições ém Lages. Não individualmente, porque o 
número de votos de Juarez (o candidato do PMDB) foi maior do que 
os de Duarte, mas com a sublegenda do PDS, tendo Tom Costa como 
candidato, a legenda do PDS recebeu mais votos. 0 PMDB faz 10 ve­
readores e o PDS 11. Dos vereadores do PMDB, muitos eram prove­
nientes das organizações populares, mas, logo depois das elei­
ções, alguns se filiam ao PDS. Entre eles, encontrava-se o res­
ponsável pela distribuição dos- materiais no Bairro Habitação.
Logo que Paulo Duarte assume a Prefeitura de Lages, 
tenta dar prosseguimento a vários projetos de Dirceu Carneiro e o
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"Viva seu Bairro", que já havia sido cooptado durante a campanha, 
passa a denominar— se "Açâo Comunitária". No entanto, segundo de­
poimento de Fernando D'Agostini, atual prefeito de Lages e na 
época Diretor do Departamento de Saúde, o Projeto "Açâo Comunitá­
ria" não funcionou, porque as organizaçòes comunitárias que na 
época tinham seus dirigentes ligados a Dirceu, dificultaram o 
acesso do Prefeito Paulo Duarte à população. Este dado é impor­
tante, pois comprova o caráter competitivo do clientelismo de 
massas, analisado no item anterior deste capitulo.
No meio rural, onde antes existiam os núcleos agrico- 
las, estes mudaram os nomes, passando a denominar-se CROs - Comu­
nidade Rural Organizada - e o Prefeito continuou com a mesma pro-
■\
posta, ampliando inclusive a "patrulha mecanizada" - que eram má­
quinas agricolas (trator, colheitadeira, etc), colocadas á dispo­
sição dos agricultores, segundo decisão soberana dos "Núcleos 
Agricolas", organizaçòes comunitárias existentes no interior do 
municipio.
Na área da educação, as mudanças também foram radicais. 
0 sistema proposto pela Secretaria Municipal de Educação na ges­
tão anterior foi duramente combatido e totalmente reformulado, 
voltando-se ao estilo tradicional de educação, inovando-se apenas 
com a eleição de diretores de escolas. No final da gestão ou do 
meio para o final, Duarte implantou a Escola Itinerante, onde 
ônibus foram transformados em salas de aulas, deslocando-se dia­
riamente ao interior em horários previamente combinados com a po­
pulação. Q periodo letivo também foi alterado, de forma a que não 
prejudicasse a época de colheita, permitindo o trabalho infantil
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na lavoura.
Com relação ao atendimento às Associações de Moradores, 
foi criada uma Assessoria de Ação Comunitária, ligada diretamente 
ao Prefeito e tendo como responsável o Arquiteto Jorge Rainesky, 
ex-funcionário da Prefeitura, contratado e depois demitido no pe­
riodo de Dirceu. Rainesky foi o fundador do PT em Lages e na épo­
ca de sua demissão alegou perseguição politica por parte da Pre­
feitura. Dirceu Carneiro, na época, alegou problemas administra­
tivos .
Quanto á equipe técnica da prefeitura, Paulo Duarte de­
mitiu todos aqueles que eram identificados com a proposta de Dir—  
ceu Carneiro, mantendo na Prefeitura somente aqueles que tinham 
estabilidade ou qL.e í oram cooptados. Paulo Duarte logo destacou- 
se a nivel regional, sendo indicado para assumir a direção da As­
sociação dos Municipios da Região Serrana. E Colombo foi convida­
do para assumir a Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado.
Com isto, vemos como a experiência participativa da ad­
ministração Dirceu Carneiro em Lages suscitou uma reaçãoíí^as oli­
garquias tradicionais do estado, vinculadas na época ao PDS - e 
mais tarde divididas entre PDS e PFL, mas coligando-se sempre nas 
eleições majoritárias. Estas trataram de neutralizar e cooptar as 
inovações introduzidas em Lages, transformando-as em técnicas de 
controle e enquadramento da população pelo clientelismo de qua­
dros (partidário). Porém, esta "experiência participativa" mos­
trou também a sua vulnerabilidade à desmobilização e á reorienta- 
ção conservadora do eleitorado, dentro dos marcos de um cliente­
lismo de massas. Pois, na medida em que os grupos e associações
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populares passam a interagir com relativa autonomia frente à ad­
ministração municipal e os partidos políticos, reorientarão o seu 
voto como trunfo de negociação clientelista, na direção dos can­
didatos que fizerem as promessas mais atraentes e prováveis de 
realização do ponto de vista dos eleitores.
Feitas estas consideraçües, passaremos agora a apresen­
tar a análise da pesquisa realizada no Bairro Habitação em Lages, 
com o objetivo de comprovar a institucionalização do clientelismo 
de massas, como também sua relação com a cristalização dos valo­
res democráticos entre a população pesquisada.
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3 O CLIENTELISMO DE MASSAS CONTRIBUINDO PARA A CRISTALIZAÇRO 
DOS VALORES DEMOCRÁTICOS ENTRE O PUBLICO DE MASSAS
3.1 0 PROCESSO DE TRANSIÇRO DEMOCRATICA: CLIENTELISMO DE 
MASSAS E VALORES DEMOCRÁTICOS
Neste capítulo procuraremos evidenciar que a institu­
cionalização do clientelismo de massas, enquanto principal meca­
nismo de intermediação entre o poder local e a população, é um 
dos microfundamentos que contribuiu para a efetivação das mudan­
ças na cultura política brasileira, no que diz respeito à crista­
lização dos valores democráticos entre o público de massas, con­
forme vem sendo apontado nas pesquisas sobre cultura política re-
alizadas nos últimos anos no Brasil.^ (TABELA 1)
Pelos dados da tabela pode-se observar que a preferên­
cia dos eleitores pelo regime democrático cresceu mais de 15 pon­
tos percentuais nos últimos quatro anos, atingindo pela primeira 
vez quase 60*/. em março de 1993, em contraposição a 14'/. de eleito­
res que ainda preferem "uma ditadura" e outros 147. que acham que 
"tanto faz uma democracia ou uma ditadura". Embora esta preferên­
cia dos eleitores não garanta, por si só, a estabilização do re­
gime democrático em nosso pais, ela aponta a tendência de que o 
público de massas está legitimando o processo democrático no Bra­
sil, visto que mais da metade da população (577.), optou pelo "di­
reito de escolher o governo através de eleiçòes" (MOISéS, 1993).
Na tentativa de explicar a crescente valorização da de­
mocracia em nosso pais, José Alvaro Moisés aponta três fatores, 
que .segundo ele, combinados, tiveram um alto impacto sobre a 
"percepção dos brasileiros a respeito da alternativa politica
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TABELA 1
PREFERENCIA PELO REGIME DEMOCRÁTICO NO BRASIL - EM '/.
Set/89 Nov/89 Mar/90 Mar/91 Fev/92 Set/92 Dez/92 Mar/93
1. 43 54 55 47 42 48 47 59
2. 22 16 17 20 24 20 26 14
3. 18 15 17 19 22 23 20 14
4. 15 14 I
(
10
1
13 11 8 7 13
1. ,"A Democracia é sempre melhor que qualquer forma de ditadura"
2. "Em certas circunstâncias é melhor uma ditadura do que um re­
gime democrático"
3. "Tanto faz se o governo é uma democracia ou uma ditadura"
4. Nâo Sabe/ Não Respondeu
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mais adequada para processar os conflitos típicos das sociedades 
desiguais e complexas". São eles:
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Nâlo há dúvida de que esses três fatores, apontados por 
José Alvaro Moisés, ajudam a explicar a crescente adesão do pú­
blico de massas aos valores democráticos. No entanto, entendemos 
que um quarto fator poderia ampliar esta explicação. Este foi o 
processo de educação politica da população, em decorrência da 
institucionalização do clientelismo de massas que - ampliando d b 
canais de participação popular nas gestbes municipais - possibi­
litou uma aproximação maior do cidadão com os objetos políticos, 
aumentando desta forma sua confiança nos procedimentos da demo­
cracia, como a melhor alternativa política para resolver seus 
problemas cotidianos.
Objetivando comprovar a validade deste quarto fator en­
quanto mecanismo explicativo da adesão do público de massas aos 
valores democráticos, realizamos uma pesquisa no município de 
Lages, mais precisamente no Bairro Habitação. Este bairro foi es­
colhido, em função do mesmo ter sido um dos "Projetos Especiais" 
mais importantes implementados pela "Equipe Dirceu Carneiro", no 
período de 1977/82, proporcionando consequentemente, uma intera­
ção maior de seus moradores com o poder local. Tal interação
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aconteceu pelo fato de que desde a construção das casas, o sor—  
teio dos lotes, os serviços de infra-estrutura do bairro, foram 
questòes que envolveram um amplo processo de discussão entre os 
moradores e o poder local, extendendo-se até mesmo ã gestão de 
Paulo Duarte, como pode ser observado através da situação ocasio­
nada na questão da implantação do esgoto no bairro. (ANEXOS 6 e 
7)
Frente a isto, passaremos a apresentar os resultados da 
pesquisa objetivando comprovar; a) que o clientelismo de massas 
se institucionalizou entre a população - que vivenciou a expe­
riência de participação popular, durante a gestão de Dirceu Car­
neiro (1977/82) na prefeitura do municipio de Lages; b) que exis­
te por parte desta população uma adesão aos valores democráticos, 
ainda que esta não se apresente de uma forma totalmente coerente. 
Esta incoerência, aliás, relaciona-se à peculiar ambigüidade que 
caracteriza a maior competitividade partidária do clientelismo de 
massas - ou seja, o caráter contingente dos apoios politicos.
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3.2 CLIENTELISMO DE MASSAS E VALORES DEMOCRÁTICOS
Objetivando sistematizar a análise e interpretação dos 
dados acerca da pesquisa realizada no Bairro Habitação do municí­
pio de Lages/SC, realizada nos. dias 29 e 30 de março de 1992, di­
vidiremos a apresentação dos resultados em dois momentos. Sendo 
que, no primeiro, apresentaremos e comentaremos os dados relati­
vos à institucionalização do clientelismo de massas entre a popu­
lação - que vivenciou a experiência de participação popular, du­
rante a gestão de Dirceu Carneiro (1977/82) na prefeitura do mu­
nicipio de Lages. E num segundo momento procuraremos mostrar - 
através da comparação com outras pesquisas realizadas sobre o te­
ma - que existe por parte da população pesquisada, uma adesão aos 
valores democráticos, ainda que não se apresente de uma forma to­
talmente coerente. Antes porém apresentaremos as características 
gerais da população pesquisada.®
Com relação à amostra, esta perfaz um total de 59 en­
trevistados, sendo que destes 39 eram do sexo masculino (66,17.) e 
20 do sexo feminino (33,9’/l). A predominância do sexo masculino é 
explicada devido ao fato de termos definido que a pessoa a ser 
entrevistada seria o(a) proprietário(a) da casa (os quais por sua 
vez, já tinhamos constatado no levantamento junto á prefeitura, 
que em sua maioria eram do sexo masculino); e apenas quando ele 
não estivesse, se entrevistaria algum dependente, maior de 18 
anos, e que se lembrasse da fase de construção das casas em regi­
me de mutirão.
Com relação à idade, constatamos a seguinte situação: 
Faixa etária de 20 a 30 anos, 3,47.; de 30 a 40 anos, 13,6%; de 40 
a 50 anos, 52,77.; 50 a 60 anos, 20,47.; mais de 60 anos, 10,27.. 
Percebe-se que a maioria dos entrevistados encontra-se na faixa 
etária de 40 a 60 anos: 72,97.. Considerando-se que as primeiras
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casas construídas em regime de mutirão datam do ano de 1978, ou 
seja, 15 anos antes da realização da pesquisa, a faixa etária 
predominante entre as idades de 40 a 60 anos se justifica, uma 
vez que os critérios para a inscrição no projeto habitacional 
eram: residir no município há pelo menos um ano; ter filhos e/ou 
dependentes, renda mensal inferior a tris salários mínimos.
0 grau de escolarização da população entrevistada é 
baixo, sendo que os dados situam-se da seguinte forma: analfabe­
tos, 11,9-/.; alfabetizados, 6,87.; de lã a 4i série do primário, 
62,7X; de 5§ a 8§ série do primeiro grau, 18,67.. Tendo-s.e em 
vista as características e, o conhecimento que já possuíamos, da 
população entrevistada, isto não nos surpreendeu.
0 nivel de renda familiar dos entrevistados situa-se em 
sua grande maioria na faixa salarial de 0 a 3 salários mínimos, 
72,9’/. na seguinte distribuição: de O a 1 salário mínimo, 15,37.; 
de 2 a 3, 35,67. e de 3 a 4, 227.. Os demais moradores encontram-se 
assim distribuídos: 4 a 5 salários mínimos, 11,97.; 5 a 6, 1,77. e 
mais de 6, 13,67.. Constata-se realmente que a população residente 
no Bairro Habitação de Lages provém dos estratos mais inferiores 
existentes no Brasil, no que diz respeito á renda familiar - e 
que só conseguiu adquirir a casa própria, devido à implementação 
do Projeto Habitacional durante a gestão de Dirceu Cai^neiro. 
Afirmamos isto baseados no fato de que a renda para o conjunto 
destas pessoas não se modificou após a aquisição da casa própria 
e, sendo assim, elas não teriam acesso à moradia por conta pró­
pria.
Em relação à religião, observou-se uma predominância da
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religião católica (76,37. dos entrevistados) confirmando a grande 
influência desta religião no municipio como um todo. Quanto ao 
acesso aos meios de comunicação de mássas - rádio e televisão 
encontramos a seguinte situação: 86,4% das famílias possuem rádio 
e 787. possuem televisão.
Em vista das características apresentadas pela popula­
ção pesquisada, aliadas ao fato de que a mesma participou de ex­
periências de mobilização e organização comunitária, levantamos 
como hipótese - a qual será melhor trabalhada no decorrer deste 
trabalho - que esta população pode ser enquadrada entre os seg­
mentos intermediários de sofisticação politica do público de mas­
sas identificados por MGISé S (1992: 35), os quais segundo o au­
tor: ■
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3.2.1 Clientelismo de massas
A institucionalização do clieníelismo de mássas enquan­
to principal mecanismo de intermediação entre a população e o po­
der público, da forma como vem sendo trabalhada neste estudo, im­
plica em: (a)) uma maior visibilidade das politicas públicas desen­
volvidas ao nivel do poder local; b) diminuição do grau de afeto, 
lealdade e dependência por parte da clientela em relação aos li­
deres politicos municipais; c) avaliação mais instrumental dos 
atores no que diz respeito ao relacionamento entre poder público 
e população; d) reconhecimento por parte da população da legiti­
midade das organizações comunitárias como interlocutoras de suas 
reivindicações junto ao poder público municipal.
Diante destas características do clientelismo de massas 
vamos utilizar como indicadores de sua institucionalização: a ve- 
iculação das informações relativas aos bens e serviços fornecidos
pelo poder público municipal; o grau de lealdade, afeto e depen-
/• -
dência que o entrevistado tem em relação ao líder político que 
lhe presta algum benefício; avaliação dos entrevistados sobre o 
relacionamento entre prefeitura e comunidade; ístitudes em relação 
à Associação de Moradores.
Em relação ao primeiro indicador, foi perguntado aos 
moradores como eles ficaram sabendo da existência da construção 
das casas em regime de mutirão. (TABELA 2)
Pelos dados desta tabela, percebe-se que apenas um 
quarto (25,47.) dos moradores recebeu a informação sobre a cons­
trução das casas em regime de mutirão através do próprio prefeito 
ou de pessoas com influência na prefeitura. Os demais moradores 
ficaram sabendo da construção das casas por diversos meios, tais 
como: Rádio/Parentes/Amigos/Vizinhos/Conhecidos, 44,17.; moravam 
próximo do local onde as casas estavam sendo construídas e ao ob­
servarem as construções foram até a prefeitura se cadastrar e/ou 
foram chamados pela prefeitura - pois tinham sido cadastrados an­
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teriormente, quando foram solicitar alguma ajuda para resolver 
problemas de moradia - 18,6’/.; eram funcionários da prefeitura e 
receberam a informação através de um boletim diário, emitido pela 
assessoria de imprensa da prefeitura, onde constavam todas as 
atividades que estavam sendo realizadas pelas diversas secreta­
rias, 10,2^a
TABELA 2
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COMO 0 SR.(A) FICOU SABENDO DA CONSTRUÇRO DAS CASAS EM REGIME
DE MUTIRÃO - EM 7.
1. Rádio/Terceiros/Vizinhos/ 
Amigos/Parentes 44,1
2. Moravam próximo e/ou através 
da Prefeitura 18,6
3. Eram Funcionários da Prefeitura 10,2
4. Prefeito ou Pessoas (funcionários ou 
chefes) influentes na prefeitura 25,4
5. S/R 1,7
TOTAL (59) 100
Fonte: Pesquisa por amostragem. Bairro Hab; 
Lages (SC), Março de 1992.
Ltação -
0 fato de que apenas 257. dos moradores receberam a in­
formação diretamente do prefeito ou de pessoas influentes da pre-
•feitura, demonstra que um dos componentes do caráter diádico das 
relaçòes - "the development and maintenance of a patron-c1ient 
relationship rests heavily on -face-to-face contact between the 
two parties" (ARCHER, 1990; 6) estava sendo superado na adminis­
tração de Dirceu Carneiro, principalmente devido à anterior am­
pliação dos mecanismos de intermediação que ocorreu na adminis­
tração de Juarez Furtado.
Por outro lado, devemos esclarecer que embora um quarto 
dos mutirantes tivesse sido informado diretamente pelo prefeito 
ou outras pessoas influentes, isto não significa que todas as 
pessoas que obtiveram informação deste modo foram favorecidas na 
hora da seleção dos candidatos para a aquisição das casas. Apesar 
de termos registrado alguns depoimentos-^ que comprovam o favore- 
cimento de alguns clientes pelo prefeito e/ou subordinados, isto 
aconteceu em poucos casos. Enquanto assistente social da Prefei­
tura Municipal de Lages, no periodo de abril de 1980 a fevereiro 
de 1982, nós éramos responsáveis pelo atendimento social às fami­
lias do Projeto Habitação - tendo, portanto, acesso ao cadastro 
das familias que foram selecionadas para participarem do Mutirão. 
Comprovamos que, em sua grande maioria, os requisitos exigidos 
para a seleção dos candidatos foram respeitados. Tais requisitos
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■foram regulamentados através do Art. 4Q, da Lei N9 346, que dis­
põe sobre o Projeto Lageano de Habitação, sancionada pelo Prefei­
to Municipal Dirceu Carneiro, na data de 11/08/80. (ANEXO 5)
Assim, no clientelismo de massas, o controle das infor—  
maçòes sobre as ofertas de atendimento às necessidades da popula­
ção já não é mais exercido pelo prefeito ou seus subordinados, 
uma vez que a ampliação da clientela intermediária proporciona 
uma visibilidade maior das políticas públicas, garantindo uma 
maior difusão das inforfnsçftes entre a população. Esta por sua 
vez, ao romper com algumas práticas diádicas, já não espera mais 
o consentimento de alguma autoridade instituída, para buscar al­
gum benefício junto ao poder público, ficando desta forma recep­
tiva ao clientelismo de massas. per outro lado, produzirá 
uma fragmentação no conceito de lealdade pessoal e política da 
população em relação ao promotor do benefício obtido, tendo em 
vista que seu apoio ao mesmo não será mais incondicional e não se 
restringirá apenas à afetividade e proteção, mas na continuidade 
ou não do atendimento de suas demandas, sendo portanto um apoio 
mais instrumental, como veremos nas próximas questões.
Tentando avançar na questão da diminuição ou não no 
grau de afeto, dependência e lealdade por parte da clientela, em 
relação aos promotores das políticas públicas municipais, se so­
licitou aos mutirantes que fizessem uma avaliação sobre as admi­
nistrações de Dirceu Carneiro e Paulo Duarte à frente da prefei­
tura de Lages (TABELA 3).
Entre as respostas positivas referentes à administração 
de Dirceu Carneiro, a que mais foi citada pelos entrevistados foi
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a realização do Projeto Habitacional, uma vez que deu-lhes a 
oportunidade de adquirir a casa própria (57,67.). Quanto è avalia" 
ção negativa, apenas 10,177. dos entrevistados criticaram a admi­
nistração do mesmo, sendo que o principal motivo da crítica foi 
relacionado ao fato de que, segundo o Projeto original da Habita­
ção, os moradores deveriam pagar ós lotes adquiridos, para que, 
com este dinheiro, a prefeitura encaminhasse outros projetos ha­
bitacionais.
TABELA 3
AVALIAÇRO DOS ENTREVISTADOS SOBRE A ADMINISTRAÇRO DE DIRCEU 
CARNEIRO E PAULO DUARTE - MÚLTIPLA E EM 7.
AVALIAÇRO POSITIVA
Projeto Habitacional 
Beneficiou população carente 
Realizou obras nos bairros 
Bom relacionamento/ população 
Outras
DIRCEU CARNEIRO
57.6 
20,3
18.6
pobre 11»^
32,2
AVALIAÇRO NEGATIVA 10,7
NS/NR 3,4
AVALIAÇRO POSITIVA
Não cobrou as casas 
Realizou obras 
Outras
PAULO DUARTE
28,8
32,2
22
AVALIAÇRO NEGATIVA 42,37
NS/NR 1,7
TOTAL (59) - Os percentuais deram acima de 1007., 
pois alguns entrevistados, apresentaram mais de 
resposta.
Fonte: Pesquisa por amostragem. Bairro Habitação - 
Lages (SC), Março de 1992.
Como já vimos no capitulo anterior, este foi um fator 
que gerou muita polêmica entre os mutirantes, acrescido ao fato 
de que Paulo Duarte prometeu aos moradores que, caso fosse eleito 
nào cobraria mais o pagamento dos lotes. Assim, após ter sido 
eleito, Paulo Duarte cumpre a promessa e não cobra mais os lotes. 
Com isto, 28,67. dos mutirantes pesquisados responde que este foi 
o fator mais positivo de sua administração, sendo que o restante 
apresentou elementos bem diversificados em suas avaliaçòes, rela­
cionados principalmente à realização de obras públicas (32,27.).
Ainda com relação à avaliação, observou-se que se em 
relação a Dirceu poucos tiveram criticas negativas (10,17X), no 
que diz respeito ao Paulo Duarte estas aumentaram significativa­
mente, uma vez que 42,377. dos entrevistados apontaram elementos 
negativos, sendo destacada a sua opção em atender mais o centro 
da cidade em detrimento dos bairros.'^
A partir das avaliações positivas dos entrevistados em 
relação às administrações de Dirceu Carneiro (57,67., doação das 
casas) e Paulo Duarte (28,87., doação dos terrenos), nós resolve­
mos correlacionar estes dados com duas variáveis de controle - 
"Voto para Governador, nas eleições de 1989" e "Politico mais in­
teressante" - para verificar se havia alguma relação entre o be­
neficio adquirido (casa ou terreno) e a opção eleitoral e simpa­
tia pessoal. (TABELA 4)
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TABELA 4
AVALIAÇÕES POSITIVAS NAS ADMINISTRAÇÕES DE DIRCEU CARNEIRO E 
PAULO DUARTE, CONTROLADAS POR VOTO PARA GOVERNADOR E POLÍTICO
MAIS INTERESSANTE - EM 7.
AVALIAÇÕES POSITIVAS
DIRCEU
Doação das Casas
PAULO
Doação dos Terrenos
VOTO P/ GOVERNADOR 
Kleinubing (PFL) 47,1 35,3
Paulo Afonso (PMDB) 11,8 11,8
Wedekin (Frente Pop.) 5,9 11,8
Dirceu (PSDB) 5,9 —
Branco/Nulo 17,6 23,5
NS/NR 11,8 17,6
p o l í t i c o  + INTERESSANTE •
Dirceu Carneiro 14,7 17,6
Paulo Duarte 20,6 11,8
Outros 64,7 70,4
Fonte: Pesquisa por amostragem. Bairro Habitação - Lages (SC), 
Março de 1992.
Os dados da tabela 4 revelam que há pouca relação entre 
o beneficio recebido, doação de terreno e/ou casa e a opção elei­
toral e simpatia pessoal. Entre os que manifestaram ser "a doação 
da casa", a melhor coisa que Dirceu Carneiro fez em sua ges­
tão na Prefeitura de Lages, apenas 5,67. votou nele nas eleiçòes 
de 1989 para governador. Entretanto, deve-se esclarecer que nes­
tas eleiçòes Dirceu Carneiro foi um dos candidatos que obteve o 
menor número de votos, sendo que este dado já vinha sendo aponta­
do nas pesquisas pré-eleitorais. Acrescente-se a isto o fato de 
que os partidos de esquerda encontravam-se totalmente divididos, 
pois à exceção do PT e PDT que haviam se coligado na "Frente Po­
pular", os outros lançaram candidato próprio, enquanto que a di­
reita (PDS, PFL, PL, PPR), estava unida na coligação "União por 
Santa Catarina", de forma que Kleinubing ganhou as eleiçòes em 
Santa Catarina já no primeiro turno.
No entanto, se esta relação (doação da casa e voto para 
governador) já não é tão significativa, a outra (doação da casa e 
politico mais interessante) será menos significativa ainda, pois 
os dados demonstram que, doS que consideraram a "doação das ca­
sas", como o fato mais importante na administração de Dirceu Car—  
neiro, somente 14,77, o consideram como o "politico mais interes­
sante" - e mais esclarecedor ainda para nosso estudo de cliente­
lismo de massas é o fato de que 20,67. deste universo, a que esta­
mos nos referindo, aponta ser Paulo Duarte o "politico mais inte­
ressante", demonstrando ser inexistente esta relação.
Com relação aos dados referentes à avaliação positiva - 
"doação dos terrenos" - na administração de Paulo Duarte, vamos 
encontrar similaridades com as interpretadas acima. Paulo Duarte, 
nas eleiçòes de 1989, concorreu e se elegeu Deputado Federal pelo 
PFL, mas infelizmente nós não dispomos de dados para mensurar en­
tre o universo pesquisado os que votaram em seu nome para Deputa­
do Federal. No entanto, temos os dados dos que votaram em Kleinu­
bing, candidato do PFL para governador do Estado e com isto pode­
mos constatar mais um fato singular: 35,3/í dos que apontaram a 
"doação dos terrenos" como fator positivo na gestão de Paulo 
Duarte votaram em Kleinubing, enquanto que daqueles que indicaram 
ser a "doação das casas" o fator mais positivo da administração 
de Dirceu, 47,17. (portanto, quase 127» a mais) votaram em Kleinu-
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bing.
Quanto à indicaçào do "político mais interessante", 
também observa-se a mesma inversão ocorrida na avaliação da ges­
tão de Dirceu Carneiro - ou seja, do número de pessoas que ava­
liou positivamente a "doação dos terrenos", 11,8X indicou o nome 
de Paulo Duarte como o "político mais interessante", em contrapo­
sição a 17,67. que optou pela escolha do nome de Dirceu Carneiro. 
Assim, na situação anterior Paulo Duarte é preferido em quase 67. 
em detrimento a Dirceu Carneiro, e na última situação ocorre o 
inverso também na mesma proporção.
A análise e interpretação dos dados da tabela 4 nos le­
vam a concluir que mais um dos componentes que definem o cliente­
lismo diádico privatista®, j'á não tem mais fundamento na realida­
de concreta vivenciada pelos entrevistados. Isto foi evidenciado 
pela falta de reciprocidade entre a obtenção de um benefício por 
parte do entraviBtado e seu comprometimento eleitoral e pessoal 
com o político responsável pela doação do benefício. Em outras 
palavras, o fato de ganhar a casa do Dirceu Carneiro e/ou o ter­
reno do Paulo Duarte não gerou apoio incondicional de parte da 
população para estes políticos.
Objetivando confrontar mais uma vez a diminuição do 
grau de afeto, dependência e lealdade por parte dos entrevistados 
que estão se socializando através do clientelismo de massas.
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apresentaremos em seguida os dados relativos às percepções dos 
entrevistados sobre: a) o atendimento da prefeitura, quando muda
o prefeito em 1982, com a salda de Dirceu Carneiro e a posse de 
Paulo Duarte (Tabela 5); e b) a vitória do PDS nas eleições muni­
cipais de 1982, após dez anos de dominio do PMDB no municipio, 
sendo entào eleito Paulo Duarte através da soma dos votos das 
sublegendas do PDS. (Tabela 6)
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TABELA 5
EM 1982, QUANDO MUDOU ü PREFEITO, HOUVE ALGUMA ALTERAÇPlO NO 
ATENDIMENTO DAS REINVINDICAÇOES DOS MORADORES POR PARTE
DA PREFEITURA?
NRO (22) j1 37,29
SIM (35) 1 59,32
Para Pior (14)
Prefeito (Paulo Duarte) não se 
comunicava/não atendia 
Queria tirar as casas/passar 
para a COHAB/acabar c/ o bairro 
Outros 
Total (14)
35,717.
35,71
28,57
100
407.
Para Melhor (19)
Não cobrou as casas 
Fez melhorias no bairro 
Total (19)
52,63
47,37
100
54,28
Em Parte (2) 5,71
Total (35) 100
N/S-N/R 3,39
TOTAL (59) 100
Fontes Pesquisa por amostragem. Bairro Habitação 
(SC), 1992.
Lages
üs dados da tabela 5 nos indicam que 37,97. dos entre­
vistados acreditam que o atendimento realizado pela prefeitura 
não se alterou em nada com a mudança de prefeito em 1982. Por ou­
tro lado 59,327. das pessoas entendem que o atendimento foi alte­
rado com a mudança de prefeito. Destes, 407. acham que alterou 
"para pior" e 54,28 "para melhor". Entre as alterações pelo lado 
negativo 35,717., dos entrevistados creditam este fato ao compor­
tamento do novo prefeito frente aos seus eleitores - "não se co­
municava/não atendia" - demonstrando a importância que estes en­
trevistados ainda dão ao componente afetivo na mediação das rela­
ções .
No entanto, todas as outras variáveis (tanto negativas, 
"queria tirar as casas", 35,717.; "outras", 28,577. - quanto posi­
tivas, "não cobrou as casas", 52,637.; "fez melhorias no bairro", 
47,377.), demonstram que a alteração no atendimento por parte da 
prefeitura está interrelacionada com a obtenção ou não de ganhos 
materiais, conferindo consistência à nossa hipótese de que no 
clientelismo de massas, as relações são mais instrumentais. Ou 
seja, o cidadão começa (ainda que, diríamos de forma um pouco 
confusa) a orientar suas percepções, atitudes, avaliações e com­
portamento baseado na lógica do mercado político, onde está im­
plícito mais o cálculo racional e menos o compromisso emocional.
Ao avaliar os dados da tabela 6 (pág. 139), a primeira 
coisa que nos chama a atenção é o fato de que apenas 10,167. dos 
entrevistados remetem a vitória do candidato do PDS nas eleições 
de 1982 a questões relacionadas com os partidos políticos (5,087. 
por causa do partido, PDS; e 5,08 por causa do "racha" do PMBD).
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TABELA 6
POR QUE 0 PDS GANHOU AS ELEIÇÕES EM 1982 
EXPONTANEA E MÚLTIPLA, EM 7.
EM LAGES
RAZOES LIGADAS A PESSGA DO CANDIDATO: I 74,58
Médico
Popular/Bem relacionado 
Competente/Bom administrador/Bom 
desempenho na campanha 
Prometeu doar as casas 
Promessas/propostas melhores
18,64
10,27
18,42 
11,86 
15,25
OUTRAS RAZOES |1 40,67
Povo queria mudança
Por causa do: partido/subiegenda
Racha do PMDB
Outros candidatos eram fracos 
Dirceu só cuidava dos seus interesses 
Compraram as eleições
17
5.08
5.08
3.39
3.39 
6,77
NS/NR 1 18,64
TDTAL (59) - Os percentuais deram acima de 1007., 
pois alguns entrevistados, apresentaram mais de 
uma justificativa.
Fonte: pesquisa por amostragem. Bairro Habitação 
Lages-SC. Março de 1992.
Isto nos remete à dinâmica do funcionamento dos parti­
dos politicos no pais, os quais não têm conseguido se institucio­
nalizar como mediadores eficientes entre o Estado e a Sociedade 
Civil.* Não se pretende aqui aprofundar esta questão, mas apenas 
ressaltar que esta dificuldade dos partidos já está devidamente
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analisada na literatura brasileira e portanto, nos parece sufi­
ciente para explicar porque os entrevistados não remetem ao par­
tido as razões da vitória do candidato do PDS nas eleições de 
1982.
Mas, por outro lado, os dados apresentados demonstram 
que fatores ligados às qualidades pessoais do candidato ainda são 
muito fortes na definição do voto do eleitor; e no caso de Paulo 
Duarte, o fato de ele ser médico pesou bastante. Há que se escla­
recer contudo que o referido candidato foi Diretor da Maternidade 
de Lages, durante quatro anos e - segundo depoimentos, pesquisa 
no jornal Correio Lageano e nossa própria vivência no município - 
sabe-se que ele usou o cargo para promover sua campanha. Isto, 
por sua vez, nos remete à incongruência própria tío& eleitores si­
tuados no público intermediário apontada por Moisés. Pois, embora 
em alguns momentos eles utilizem a escolha racional para orientar 
as suas açbes, em outros guiam-se por fatores c1ientelistas diá- 
dicos, ou seja votam em retribuição ao favor prestado - ou, como 
é o caso de outro grupo de entrevistados, porque o candidato: é 
"popular/bem relacionado", 10,87.; "prometeu doar as casas",
11,867.; "promessas melhores", 15,257..
Outro aspecto que nos pareceu interessante pesquisar 
foi se a construção das casas em regime de mutirão produziu laços 
de solidariedade entre a população que possibilitassem a formação 
de identidades de interesses e de ação coletiva - os quais por 
sua vez possibilitariam romper com o clientelismo de massas, al­
cançando eventualmente um nivel de organização completamente in­
dependente do poder público. Para tanto, perguntamos aos morado-
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res quais foram os problemas existentes durante a construção das 
casas em regime de mutirão. (TABELA 7)
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TABELA 7
PROBLEMAS EXISTENTES DURANTE A CQNSTRUÇfiO DAS CASAS
ESPONTANEA E MÚLTIPLA, EM 7.
1 . Falta de material 49,15
2. Não recebeu ajuda dos mutirantes 
para construir a casa 30,35
3. Outros 23,72
4. Não teve problemas 8,47
5. N/S - N/R 5,08
TOTAL (59) - Os percentuais deram acima de 1007., 
pois alguns entrevistados, apresentaram mais de 
um problema.
Fonte; Pesquisa por amostragem. Bairro Habitação - 
Lages-SC. Março de 1992.
Segundo dados da Tabela 7, a "falta de material" cor­
responde a quase 507. dos problemas apontados pelos entrevistados, 
evidenciando a falta de coerência existente entre as pessoas que 
estão em processo de transição de valores. Ou seja, se por um la­
do estas pessoas rompem com o clientelismo diádico inscrevendo-se 
por iniciativa própria no projeto habitacional, por outro elas 
ainda esperavam receber os materiais como um favor pessoal. Esta 
dimensão de subordinação por parte dos entrevistados fica mais 
evidente ao verificar— se que mais de um terço (30,57.) reclamaram
"não ter recebido ajuda para construir suas casas", demonstrando 
por conseguinte a falta de solidariedade entre os mutirantes, im­
pedindo a criaçâio de laços coletivos que poderiam ajudar na nego­
ciação junto ao poder público para a obtenção dos mateoriais. 
Desta forma, cada um resolveu o problema individualmente, como 
bem o demonstram alguns depoimentos:
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A dificuldade em estabelecer laços de solidariedade que 
impelem à ação coletiva, pode ser um dos fatores que impediu o 
estabelecimento de uma organização comunitária independente do 
poder público, contribuindo para que o clientelismo de massas - 
que apesar de ser mais competitivo, ainda assim implica na troca 
de favores entre a população e o poder público - se estabelecesse 
na gestão de Dirceu Carneiro e perdurasse nas gestões seguintes. 
Dessa forma, não se deve excluir a hipótese de que a população 
não estava preparada para agir com independência de forma coleti­
va (embora ela consiga assim proceder, em algumas questões a ni- 
vel individual, como foi demonstrado na Tabela 2).
No entanto, os dados das tabelas 8 e 9, vão nos mostrar 
que a Associação de Moradores do Bairro Habitação conseguiu se 
institucionalizar como interlocutora da população junto ao poder 
público.
TABELA 8
PARTICIPAÇRO NA ASSOCIAÇRO DE MORADORES - EM 7.
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SIM NRO TOTAL
Assistindo Reuniões 39 61 100
Votando 62,7 37,3 100
Ajudando nas tarefas 18,6 81,4 100
Fazendo parte da Diretoria 6,8 93,2 100
Não Participa 28,8 71,2 100
TOTAL (59)
Fonte: Pesquisa por amostragem. Bairro Habitação 
(SC), 1992.
Lages
TABELA 9
ASSOCIAÇRO DE MORADORES AJUDA A SOLUCIONAR PROBLEMAS - EM 7.
Muito 32,2
Em parte 37,3
Nada 16,9
NS/NR 13,5
TOTAL 1 100
Fonte: Pesquisa por amostragem.
Bairro Habitação - Lages (SC), 1992.
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Ob dados da tabela 8 e 9 demonstram que os moradores 
participam e reconhecem a Associação de Moradores como um canal 
de intermediação junto ao poder público. Entretanto faz-se neces­
sário informar que a prefeitura - desde a gestão de Paulo Duarte, 
seguindo-se depois a de Raimundo Colombo - vinha fazendo todo um 
trabalho para deslegitimar a Associação de Moradores enquanto re­
presentante das reinvindicaçòes dos moradores do Bairro Habita­
ção. Isto porque no início da administração do Paulo Duarte os 
moradores fizeram um movimento de pressão junto à prefeitura, pa­
ra resolver o problema de esgoto no bairro. Este movimento reuniu 
mais de 200 pessoas (segundo entrevistas concedidas a MARTENDAL 
(1982) por; um morador do Bairro Habitação e pelo vigário da pa­
róquia - ANEXOS 6 e 7), em Assembléia para ssp;?rar o Prefeito, 
que não compareceu, mandando apenas um representante. A população 
não aceitou negociar sem o prefeito e marcou nova data, quando 
então o prefeito veio e estavam presentes cerca de 250 moradores.
Outro fato que preocupava a equipe administrativa de 
Paulo Duarte eram as disputas em torno das eleições para a Asso­
ciação de Moradores, chegando a haver inclusive tr?s chapas par­
ticipantes do processo. As eleições eram momentos de politização 
no bairro e colocavam em cheque o trabalho desenvolvido pela pre­
feitura. Com isto as duas administrações (a de Paulo Duarte - 
PDS/PFL, seguida pela de Raimundo Colombo - PFL), tentaram garan­
tir a hegemonia de representação no bairro. E, devido ao poder 
que a prefeitura tem sobre a associação de moradores, ela conse­
guiu esta hegemonia - sendo que quando realizamos a pesquisa em
março de 1992, o presidente da associação de moradores era ao 
mesmo tempo presidente do subdiretório do PFL no bairro, e presi­
dente da Associação de Pais e Professores da Escola.
Assim, os 28,8*/. dos moradores que afirmam não partici­
par da Associação de Moradores, justificam sua "não participação" 
em razão do "atrelamento" do presidente à prefeitura. No entanto, 
apesar destes fatores, a Associação de Moradores ainda assim é 
reconhecida - e 69,57. dos entrevistados, entendem que ela "ajuda 
a resolver seus problemas".
Para finalizar este item, concluimos que o clientelismo 
de massas se institucionalizou no Bairro Habitação, superando as 
relaçòes diádicas, uma vez que os clientes do poder público não 
são mais os indivíduos e sim os representantes das comunidades - 
0 5 quais até podem ter uma relação diádica com o prefeito, mas 
terão que prestar contas de seus atos à comunidade; e nesta dia­
lética sempre encontrarão opositores, que os forçarão a lutar por 
melhorias para o bairro, até para não vir a perder a hegemonia.
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3.2.2 Adesão aos valores democráticos
No primeiro ítem deste capítulo, ao apresentarmos as 
características da população - universo de nossa pesquisa - le­
vantamos a hipótese de que a mesma poderia ser enquadrada entre 
os segmentos intermediários de sofisticação política do público 
de massas - conforme foram identificados por MOISéS (1992), em 
seu trabalho sobre "Democratização e Cultura Política de Massas
no Brasi1" .
□ referido autor construiu uma escala para medir os ni­
veis de sofisticação politica dos brasileiros, incluindo três di­
mensões básicas: "mobilização do estoque de informaçòes, centra-
1 idade e capacidade dos entrevistados para conceituarem certos 
objetivos da vida politica." (MOISÉS, op. cit., p. 35). Partindo 
dessa estrutura, ele trabalhou com uma escala aditiva e cumulati­
va, a qual lhe possibilitou abarcar no conceito de sofisticação 
politica,
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Tendo em vista a possibilidade de que a participação em 
experiências de mobilização e organização comunitária, seja um 
dos elementos que influem positivamente na elevação dos niveis de 
sofisticação politica, nós elaboramos uma série de questões obje­
tivando analisar o grau de conhecimento, avaliação e participação
dos entrevistados em relaçào à Associação de Moradores existente 
no Bairro Habitação de Lages (TABELA 10).
TABELA 10
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CONHECIMENTO, AVALIAÇÃO E FORMAS DE PARTICIPAÇRO COMUNITARIA
EM 7.
CONHECIMENTO DO FUNCIONAMENTO DA ASSOCIAÇRO DE MORADORES - 1 
Como as reinvindicacòes cheaam até à Associacào de Moradores
Assembléias 13,6
Reuniões da Diretoria 15,3
Contatos individuais 33,9
Contatos individuais com 
a diretoria 30,5
Outras 15,3
Não Sabe 11,9
CONHECIMENTO DO FUNCIONAMENTO DA ASSOCIAÇRO DE MORADORES - 2
Como se mantém o Centro Comunitário do Bairro
Doações 10,2
Promoções 39
Mensalidades 1,7
Outras 11,9
Não Sabe 45,8
EFICACIA DA ASSOCIAÇRO DE MORADORES 
Procura a Associação de Moradores 
para resolver problemas. 50,8
Associação de Moradores ajuda 
a solucionar problemas. 69,5
Associação de Moradores teve -
sucesso nas reinvindicações 
junto à Prefeitura. 52,5
PARTICIPAÇRO NA ASSOCIAÇRO DE MORADORES
Assistindo reuniões 39
Votando 62,7
Ajudando nas tarefas 16,9
Fazendo parte da diretoria 6,8
Outras 1,7
Não participa 28,8
FILIADO EM SINDICATO 28,8
TOTAL (59) - Os percentuais deram acima de 1007., pois 
alguns entrevistados apresentaram mais de uma resposta. 
Fonte: Pesquisa por amostragem. Bairro Habitação - Lages- 
SC. Março de 1992.
Pelos dados da TABELA 10, podemos perceber que os entre­
vistados estão bem informados sobre o funcionamento da Associação 
de Moradores, tendo em vista que apenas 11,97. - "não sabem", como 
as reinvindicaçòes dos moradores chegam até a mesma. Em contrapo­
sição, o restante dos entrevistados indica que as reinvindicaçòes 
chegam até a Associação de Moradores através de: "assembléias, 
13,6%; "reuniòes da diretoria", 15,37.; "contatos individuais", 
33,9%; "contatos individuais com diretoria", 30,5; "outras", 
15,37..
Com relação ao funcionamento do Centro Comunitário exis­
tente no Bairro, percebe-se que o grau de informação já é bem me­
nor - 45,87. "não sabe" como ele funciona. Porém, isto pode ser 
explicado pelo fato de que o mesmo não estava sendo utilizado pe­
los moradores quando da realização da pesquisc. Segundo alguns 
depoimentos, o presidente da Associação de Moradores estava difi­
cultando a Bua utilização, devido a várias "brigas" que ocorreram 
em promoçòes realizadas nas suas dependências, sendo que até a 
policia foi chamada em algumas ocasiòes.
No que diz respeito às avaliaçòes sobre a eficácia da 
Associação de Moradores, chama-nos a atenção o fato de que, ape­
sar da diretoria encontrar— se totalmente inoperante (segundo vá­
rios depoimentos) no período em que a pesquisa foi realizada, os 
dados indicam que ainda assim os entrevistados a avaliam positi­
vamente. Pois: 50,87. - "procuram a Associação de Moradores para 
resolver problemas"; 69,5% - "acham que a Associação de Moradores 
ajuda a resolver problemas"; e 52,57. - admitem que a "Associação 
de Moradores teve sucesso nas reinvindicaçòes junto à prefeitu­
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ra". Sobre a participação na Associação de Moradores, lembramos 
que este fator já foi avaliado no ítem anterior e, portanto, só 
vamos relembrar que apenas um terço dos entrevistados afirma não 
participar de nenhuma atividade da mesma.
Em síntese, a análise e interpretação dos dados sobre 
a participação dos entrevistados no movimento comunitário do 
Bairro Habitação, comprovam que de fato essa participação existe. 
Assim, admitindo-se a possibilidade levantada por Moisés de que 
esta participação influa positivamente nos níveis de sofisticação 
política da população, podemos supor que a maioria dos moradores 
do projeto habitacional, universo de nossa pesquisa, encontre-se 
entre ps segmentos intermediários de sofisticação política, iden­
tificados por Moisés.
No entanto, dr?vemos esclarecer que não nos foi possível 
utilizar a escala construída pelo autor para de fato confirmar 
esta hipótese, pois tivemos conhecimento da mesma somente depois 
de já termos realizado nossa pesquisa em Lages. Contudo, os dados 
sobre as atitudes, orientações e participação politica dos entre­
vistados do Projeto Lageano de Habitação, os quais serão discuti­
dos em seguida, nos indicam ser possível estabelecer esta rela­
ção, haja visto as similaridades existentes entre esses dados, e 
aqueles apresentados nas pesquisas de Moisés, sobre os segmentos 
intermediários de sofisticação politica (os quais passaremos a 
discutir).
A tabela 11 apresenta os resultados relativos às atitu­
des e opiniòes políticas em Lages e para o conjunto do pais, con­
firmando a cristalização dos valores democráticos - consideran­
1 5 0
do-se que o voto constitui-se em importante instrumento de parti­
cipação em um regime democrático e os dados indicam que a maio­
ria dos entrevistados "acham que vale a pena votar" - 60% para 
Lages (1992) e para o restante do país 61% (1989a); 66% (1989b); 
e 76% (1990). Observe-se que o percentual dos resultados em Lages 
é relativamente menor do que para o conjunto do país. No entanto, 
acreditamos que isto deve refletir o momento em que a pesquisa 
foi realizada naquele município, ou seja, as denúncias sobre a 
corrupção do governo Collor estavam em evidência e isto por certo 
influenciou negativamente a opinião dos entrevistados.
TABELA 11
ATITUDES E OPINIOES POLÍTICAS EM LAGES E NO BRASIL - EM %
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LAGES BRASIL
1992 1989(a) 1989(b) 1990
Acha que vale a pena votar 60 61 66 76
Política/Governo influi 
na sua vida 71 68 72 -
Partidos devem se coligar 
para as eleiçòes municipais 66 - - -
São desfavoráveis aos parti­
dos ("inúteis"/"dificultam 
a participação") — — 57
Fonte; Dados para 1989 a 1990 : MOISÉS (1992)
Dados para 1990; Pesquisa Lages, 1992
No que diz respeito à percepção dos entrevistados sobre 
a influ?ncia da política e/ou do governo sobre a sua vida pesso-
âl, 0 5  dadoB de Lages acompanham 05 do restante do pais - 717. pa­
ra Lages em 1992; 607. para o restante do pais em 1989a; e 11'L pa­
ra 1989b. Entretanto, concordamos com MOISéS (1992: 26) quando 
ele afirma que é sintomático que pouco mais de 2/3 dos entrevis­
tados reconheçam o impacto da politica e/ou do governo para a sua 
vida - haja visto que principalmente os moradores do Bairro Habi­
tação de Lages mantfm uma certa dependência dos políticos e da 
prefeitura para resolverem seus problemas cotidianos. Assim, a 
falta de percepção de quase 1/3 dos entrevistados demonstra bem a 
incapacidade dos segmentos intermediários em relacionar logica­
mente todos os seus pontos de vistas a respeito da política. Além 
disso, a inserção destes entrevistados em relaçòes de clientelis­
mo de massas reforça sua ambigüidade, numa visão instrumental dos 
políticos e poderes públicos.
Com relação às duas últimas variáveis da Tabela 11 
("partidos devem se coligar para as eleiçòes municipais" - Lages, 
1992; e "são desfavoráveis aos partidos;inúteis/dificultam a par­
ticipação" - Moisés, 1990), embora elas não possibilitem comparar 
Lages com o restante do pais, devido ao fato de que as perguntas 
são muito diferentes, nós a acrescentamos, em função de que elas 
apontam uma tendência de que em Lages, os moradores demonstram 
ter mais interesse na política, uma vez que 66vi dos entrevistados 
acham que os "partidos devem se coligar para as eleiçòes munici­
pais" (esta tendência também observamos durante nossa vivência no 
município). Aliás, diga-se que este apoio a coligaçòes se confir—  
mou em Lages, nas eleiçòes de outubro de 1992 - quando foi vito­
riosa a coalizão anti-conservadora.
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Os dadoB da Tabela 12 confirmam esta nossa observação, 
pois em Lages os dados indicam que o percentual dos entrevistados 
que "participa de campanhas políticas" - 427., é bem superior aos 
do restante do país: 8*/. em 1989a; 287. em 1989b e 247. em 1990. As 
outras duas variáveis "assiste horário eleitoral gratuito" e 
"tenta convencer outros a votarem", não apresentam variaçòes sig­
nificativas entre Lages e o restante do país. E segundo as análi­
ses de Moisés, elas confirmam a cristalização dos valores demo­
cráticos, na medida em que ao longo do tempo tem havido no pais 
maior grau de informação e interesse pela política.
TABELA 12
INTERESSE E FORMAS DE PARTICIPAÇRO NA PCLiTíCA. EM 7.
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LAGES BRASIL
1992 1989(a) 1989(b) 1990
Assiste Horário Eleitoral 71 68 81 78
Participa de campanhas 
políticas 42 8 28 24
Tenta convencer outros 
a votarem 34 31 47 35
Fonte: Dados para 1989 a 
Dados para 1990: Pesquisa
1990 : MOISÉS 
Lages, 1992
(1992
Contudo, o recurso adotado neste capítulo, de apelar 
para dados de pesquisa de tipo "survey" em Lages e no restante do 
país, para indicar como a população de Lages participa da crista-
lizaçâlo de valores democráticos, deve ser considerado apenas como 
uma sugestãio para pesquisas adicionais no futuro. Pois a efetiva 
comprovaçâio do rei acionamento entre as experiências de Lages - 
sua trajetória no sentido de um clientelismo de massas - e a con­
solidação de uma cultura politica democrática, exigiria uma pes­
quisa empirica especifica e a construçâio de uma amostra estatis­
ticamente significativa com tal objetivo (o que nâio foi possivel 
realizar neste trabalho).
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CONSIDERAÇOES FINAIS
No início deste trabalho ressaltamos que as pesquisas 
realizadas sobre a cultura política dos brasileiros, nos últimos 
anos, tem apontado uma certa cristalizaçâlo dos valores democráti­
cos entre o público de massas - interpretada como resultado dos 
impactos que as mudanças, ao nível do sistema como um todo, pro­
duziram na elaboração dos valores da população. Enfatizamos que, 
embora a adesão democrática não se constitua em pré-requisito pa­
ra a construção da ordem democrática, ela contribui para a forma­
ção de um consenso normativo mínimo que favorece a estabilização 
do regime democrático. Neste sentido, indicamos a necessidade de 
se compreender como este consenso normativo foi se construindo ao 
longo do tempo no cotidiano da população, principalmente a partir 
das experiências vivenciadas através das relaçòes com o poder lo­
cal. E tendo em vista também ser este o espaço de poder mais 
acessível ao cidadão, acrescido do fato de que foi nos municípios 
que as contradiçòes do modelo econômico, social e político - ado­
tado pelo regime militar instaurado no país após o golpe militar 
de 1964 - começaram a aparecer.
Ao mesmo tempo, argumentamos que os processos de inte­
ração entre a população e o poder local acompanharam as transfor—
maçaes estruturais que começaram a acontecer com o processo de 
industrialização do pais e se reforçaram, a partir do golpe mili­
tar de 1964. Isto se deu através de uma relação dialética, que 
envolvia; 1) o governo militar tentando legitimar— se através de 
medidas repressivas; 2) a oposição defendendo-se das medidas re­
pressivas e ao mesmo tempo tentando constituir-se em uma opção 
eleitoral entre os descontentes com a ditadura; e 3) a população 
sofrendo os impactos do modelo econômico espoliador, imposto pelo 
regime militar - e através da luta pela sobrevivência, desenvol­
vendo novas formas de organização popular.
Nesse contexto, examinamos as estratégias utilizadas 
pela oposição "consentida" ao regime militar, representada pelo 
MDB, para legitimar— se enquanto oposição de fato. Observamos que 
isto só veio a acontecer após as eleiçòes legislativas de 1974, 
quando o MDB teve acesso aos meios de comunicação, e aproveitou 
este espaço para denunciar o modelo econômico espoliador adotado 
pelo regime militar. Com isto, o partido de oposição conseguiu 
ampliar sua representação no Congresso Federal, elegendo uma ban­
cada formada principalmente por politicos jovens, um setor dos 
quais conseguiram imprimir ao partido uma postura mais combativa.
Diante desta nova realidade, observamos que começaram a 
surgir propostas para as eleiçòes municipais de 1976, sendo a 
mais inovadora a idéia de incentivar a participação popular a 
partir das prefeitura administradas pelo MDB. Evidenciamos que a 
idéia da participação popular foi adotada por dois prefeitos 
eleitos pelo partido - sendo um deles do municipio de Lages (SC) 
e o outro de Piracicaba (SP) - os quais implementaram experiên­
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cias participativas em suas gestOes à frente da prefeitura, ob­
tendo ampla repercussão nacional (principalmente a de Lages, de­
vido à publicação do livro de ALVES, 1980). Frente a isso, cons­
tatou-se que o PMDB, após a instituição do pluripartidarismo, 
adotou as idéias de participação popular, como estratégia princi­
pal para as eleiçòes gerais de 1982. Isto, em razão do novo cará­
ter competitivo do sistema partidário, por sua vez, ocasionou 
posteriormente uma generalização do discurso de participação po­
pular, sendo que a maioria dos partidos o incorporou em sua pla­
taforma eleitoral .
Do ponto de vista da sociedade civil, com a emergência 
dos Novos Movimentos Sociais - que orientavam-se por "critérios 
de afetividade, relações de espressividade, orientações comunitá­
rias e organização horizontal" (VIOLA e MAINWARÍMG, 1987) - co­
meçaram a acontecer uma série de ações coletivas, exigindo maior 
participação popular e pressionando o regime militar para iniciar 
o processo de transição democrática.
Os fatos mencionados acima (correlacionados com as mu­
danças na cultura política internacional e nacional, discutidas 
no primeiro capítulo) foram interpretados no trabalho, como ante­
cedentes que propiciaram a emergência do discurso de participação 
popular entre alguns setores da oposição, na década de 70. A sua 
implementação em três experiências concretas, sendo duas coorde­
nadas pelo MDB/PMDB - Lages (SC) e Piracicaba (SP) - e uma pela 
ARENA/PDS, foram determinantes para a generalização e incorpora­
ção desse discurso no meio político brasileiro, ampliando-se a 
partir de então os mecanismos de intermediação entre a população
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e o poder local (na medida em que os governantes passaram a reco­
nhecer as organizaçòes comunitárias como interlocutoras na elabo­
ração das politicas sociais).
Frente a isto, formulamos a hipótese de que estas expe­
riências tiveram um papel decisivo na consolidação de um novo ti­
po de interaçSio entre a população e o poder local - sendo esta 
interaçâlo definida no trabalho como clientelismo de massas. Além 
disto, sugeriu-se que a institucionalização desse clientelismo de 
massas contribuiu para a formaçSlo de valores mais democráticos 
entre o público de massas.
Para comprovar esta hipótese, centramos nosso estudo na 
análise dos microfundamentos que permearam as interaçòes entre o 
poder local e a população no municipio de Lages (SC), destacando 
as modificações produzidas através da experiência de "democracia 
participativa", realizada na gest^io de Dirceu Carneiro (1977/82).
Analisando as relaçòes historicamente produzidas em 
Lages, desde a sua fundação, identificamos três tipos predominan­
tes de intermediação entre a população e o poder local - sendo 
eles: clientelismo diádico, clientelismo de quadros e clientelis­
mo de massas. (Dbjetivando relacionar nossas conclusòes com a li­
teratura existente sobre o tema, observamos que, principalmente 
na literatura brasileira, a utilização do conceito de "cliente­
lismo" é muito limitada, já que a maioria dos autores reporta-se 
somente a sua acepção antropológica, não admitindo os matizes que 
este fenômeno contém. Frente a isto, percebemos a necessidade de 
um aprofundamento teórico deste conceito, implicando obrigatoria­
mente em uma comparação com a literatura internacional sobre este
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tema.
Por último, após analisar e interpretar os dados da 
pesquisa realizada no Bairro Habitação de Lages, nós concluimos 
que o clientelismo de massas sé institucionalizou entre a popula­
ção pesquisada, enquanto principal mecanismo de intermediação com 
o poder local. Evidenciamos também a adesão democrática por parte 
desta população, através da comparação inicial de nossos dados 
com as pesquisas de Moisés (1992) sobre mudanças democráticas na 
cultura politica brasileira.
Porém, ao concluir este trabalho não pretendemos haver 
demonstrado cabalmente tudo aquilo que caberia comprovar, acerca 
dos pressupostos e consequências da experiência participativa da 
gestão Dirceu Carneiro em Lages. Esta experiência suscitou muitas 
expectativas de transformação radical, canalizou energias de opo­
sição à ditadura e à dominação oligárquica, e desafiou a apatia e 
complacência daqueles que pensavam que o autoritarismo existiria 
eternamente neste pais. Sem dúvida, muitas destas tradiç&es auto­
ritárias ainda permanecem entre nós. E o estudo desta experiência 
de Lages deve continuar a ser feito, acrescentando evidências so­
bre o que ali mudou e está sendo mudado ainda hoje, no sentido de 
transformar este pais numa democracia.
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APENDICE
METODOLOGIA DA PESQUISA
Considerando-se que o município de Lages foi um dos 
pioneiros na implementação de políticas participacionistas, indu­
zindo a organização comunitária em uma região sem nenhuma tradi­
ção organizativa, escolhemos o mesmo ps!-a realizar nossa pesqui­
sa, no sentido de comprovar a institucionalização ou não do 
clientelismo de massas, enquanto mecanismo de intermediação polí­
tica entre a população e o poder local - como também para eviden­
ciar a adesão da população pesquisada aos valores democráticos, 
comparando nossos dados com outras pesquisas existentes sobre es­
ta questão.
Além de termos escolhido o município de Lages, resolve­
mos centrar nossa pesquisa no bairro Habitação, que na gestão de 
Dirceu Carneiro (1977/82) encaminhou mais demandas de participa­
ção. Ou seja, desde o sorteio dos lotes, à construção das casas 
em regime de mutirão e posteriormente à conclusão do bairro, a 
prefeitura, na gestão do referido prefeito, procurou sempre in­
centivar a participação e organização dos mutirantes.
Depois de refinadas as hipóteses e esboçado uma primei­
ra versâio de questionário, nos dirigimos a Lages, onde permanece­
mos nos dias 14 a 17 de outubro de 1991, com o objetivo de testar 
o questionário. Realizamos quatro entrevistas com este fim; duas 
no Projeto Lageano de Habitaçcto I e duas no Projeto Lageano de 
Habitação II (sendo que o último nâo foi concluído na gestKo de 
Dirceu Carneiro).
Durante esta visita a Lages, entrevistamos um vereador 
do PMDB, que havia sido Secretário de Planejamento na gestão do 
Dirceu Carneiro e assistimos a uma sessão da Câmara de Vereado­
res, onde observamos que a oposição á administração do entâío Pre­
feito Raimundo Colombo estava bem articulada, sendo os vereadores 
Joâo Cardoso (PSDB), Cosme Polese (PMDB), e Fernando D ’Agostini 
(PDT), os que mais se destacaram naquela sessão, tendo em vista 
os discursos e a coerência das sua propostas.^
Ainda nesta visita, procuramos a Prefeitura para soli­
citar o mapa do Projeto Habitacional. Não encontrando o mesmo, os 
funcionários da Secretaria do Planejamento nos possibilitaram o 
acesso aos prontuários do IPTU, referentes ao Bairro Habitação, 
para que copiássemos os nomes e endereços de todos os moradores 
do referido bairro, de modo a que pudéssemos identificar o uni­
verso de pesquisa.
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Entretanto, face ao elevado número de moradores, nâo 
conseguimos concluir o inteniio nesta viagem e ficamos de retornar 
o mais breve possível para concluí-lo. Assim, retornamos a Lages 
em novembro daquele ano, objetivando: a) realizar uma pesquisa no 
jornal Correio Lageano - no período de aproximadamente um ano, 
localizado nos seis meses anteriores às eleiçòes de novembro de 
1982 (para colhermos dados acerca da campanha do PDS para as 
eleiçòes municipais daquele ano) e nos seis meses posteriores à 
posse de Paulo Duarte na prefeitura (para percebermos o estilo de 
administração do mesmo); b) testar novamente o questionário, pois 
havíamos realizado algumas modificaçòes, face a certas incorre- 
çòes observadas no primeiro teste; e c) concluir o levantamento 
dos prontuários do IPTU na Prefeitura. Para concretizar o levan­
tamento procedemos da seguinte forma; 1) para a definição do uni­
verso a ser pesquisado, coletamos os nomes de todos os moradores 
do Projeto Habitacional; 2) deste levantamento, eliminamos os lo­
tes que já não pertenciam ao primeiro morador - ou seja, daqueles 
que venderam a casa; 3) foram também eliminados os lotes transfe­
ridos para pessoas com o mesmo sobrenome, isto porque a outra 
pessoa poderia ser um filho e este seria pouco informado sobre a 
experifncia; 4) também foram eliminados os lotes que tiveram as 
casas construídas depois de 1982, quando houve a mudança de Pre­
feito .
Do total do levantamento, constatamos que no Projeto 
Habitacional existem 694 lotes, sendo que destes 478 foram edifi­
cados na gestão de Dirceu Carneiro. Dos lotes edificados 285 con­
tinuaram com a mesma família que construiu as casas em regime de
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mutirâlo, perfazendo um total de 607.. Diante disso, definimos que 
este seria o universo de peâquisa (285), uma vez que tínhamos in­
teresse em pesquisar as pessoas que construíram suas casas em re­
gime de mutirão e que continuaram a residir no Bairro Habitação 
até a data da realizaçâlo das entrevistas.
Após definir o universo da pesquisa, estabelecemos que 
a amostra seria estimada em torno de 207. do universo, perfazendo 
um número aproximado de 60 pessoas a serem entrevistadas. A amos­
tra foi definida a partir de dois critérios: a) representativida- 
de (foram consultados especialistas em pesquisas tipo survey. que 
nos orientaram sobre os procedimentos de amostragem); b) economia 
de tempo e recursos (através dos testes realizados, calculou-se o 
tempo médio necessário para a realização das entrevistas e con­
cluiu-se que seis pesquisadores poderiam entrevistar em torno de 
60 pessoas, em dois dias de trabalho).
Para a seleção das famílias a serem entrevistadas, uti­
lizamos a amostragem probabi1ística sistemática, procedendo da 
seguinte forma: a) relacionamos todas as quadras existentes no 
Bairro Habitação; b) listamos o nome e o n9 do lote por quadra, 
dos 285 proprietários (por ex: quadra "C" - João da Silva, lote 
3; José dos Santos, lote 10, fiaria de Souza, lote 7 e assim por 
diante, em cada quadra), conforme levantamento realizado junto à 
prefeitura; b) escolhemos aleatoriamente uma quadra, que para nós 
representaria a primeira; c) a partir desta quadra, selecionamos 
o primeiro nome da lista, e em intervalos de 5 fomos selecionando 
os outros nomes, até a última quadra existente.
Realizados todos os preparativos, nos dirigimos a Lages
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para proceder às entrevistas, com mais cinco bolsistas do Profes­
sor Paulo Krischke (orientador da presente dissertação de mestra­
do), que naquele época também estava realizando um projeto de 
pesquisa sobre cultura politica, financiado pelo CNPQ. Conside­
rando a identidade da temática resolvemos de comum acordo aplicar 
o mesmo questionário visando a racionalização de tempo e recursos 
disponíveis. Há que se esclarecer que a Universidade Federal de 
Santa Catarina contribuiu para a realização da pesquisa, forne­
cendo um veículo e motorista para o transporte dos pesquisadores 
até o município de Lages. Assim, nos dia 29 e 30 de março de 1992 
(sábado e domingo) realizamos todas as entrevistas, perfazendo um 
total de 59 pessoas entrevistadas, dentro do limite de tempo dis­
ponível.
Concluida a fase de coleta dc?.- dados, iniciamos o pro­
cessamento dos mesmos, através da utilização de computador - pro­
grama SPSS - para as perguntas fechadas. Com relação às perguntas 
abertas, estas foram quantificadas a partir de categorias signi­
ficativas (definidas pela equipe que realizou a pesquisa) e em 
seguida, seus resultados também foram armazenados no computador.
Com relação ao tratamento dos dados, entendemos ser ne­
cessário esclarecer o desenvolvimento deste processo (bastante 
angustiante para esta pesquisadora), uma vez que na medida em que 
íamos trabalhando os dados, foram-se alterando os objetivos ini­
ciais desta dissertação. Tentaremos ser mais clara.
Quando elaboramos o projeto de dissertação de mestrado, 
tínhamos por objetivo comprovar a hipótese de que, a partir da 
experiência de administração participativa realizada no município
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de Lages na gestâo do Prefeito Dirceu Carneiro (1977/82), a popu­
lação do Bairro Habitaçâio construido em regime de mutirào e al­
vo da maioria dos projetos especiais desenvolvidos pela equipe 
administrativa - sofreu um processo de mudança em seus valores e 
orientaçòes políticas, tornando-se mais participante.
Esta hipótese foi formulada, tendo em vista nosso con­
tato sistemático com a populaçKo daquele bairro em dois períodos 
diferenciados: 1) durante o final da gestão de Dirceu Carneiro, 
mais exatamente no período de abril de 1981 até março de 1982, 
quando trabalhamos como assistente social. Chefe da Divisão de 
Serviço Social da Prefeitura Municipal de Lages; e 2) no período 
de abril de 1987 a fevereiro de 1989, como assessora do Senador 
Dirceu Carneiro. Através de nossa vivência no município durante 
aqueles dois períodos, percebíamos que c nível ce participação 
dos moradores do Bairro Habitaçâio era mais elevado do que em ou­
tros bairros. Por exemplo, no bairro existiam as seguintes orga­
nizações comunitárias: Associação de Moradores, Associação de 
Pais e Professores, Escola de Samba, Clube de Mães, Grupo de Jo­
vens, Comissão de Saúde, Diretoria da Igreja e Grupos ligados à 
Igreja Católica, bem como Subdiretórios de todos os partidos 
existentes no município. Esta situação de maior densidade asso­
ciativa do Bairro Habitação era confirmada pela maioria dos in­
formantes e conhecedores da política municipal.
Além disso, em 1987, acompanhamos uma eleição concorri- 
díssima para a Diretoria da Associação de Moradores, onde parti­
ciparam três chapas, sendo uma apoiada pela Igreja, outra pelo 
PMDB e outra pela prefeitura, tendo vencido a última. Diante do
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exposto, acreditávamos que este nivel de participação poderia ter 
relação com a socialização decorrente da vivência de experiências 
de democracia de base, durante a gestão de Dirceu Carneiro, que 
teriam educado e capacitado a população para o desempenho de pa­
péis a nivel comunitário e politico.
Procedendo a uma revisão na literatura, encontramos na 
temática sobre cultura politica, as sugestões que possibilitaram 
a fundamentação teórica de nossa hipótese, principalmente nos au­
tores: Almond e Verba, Bano, Baquero, Bell, Krischke, Moisés, 
Viola e Mainwaring. Começamos a trabalhar, inicialmente, com o 
conceito de cultura politica de Viola e Mainwaring®, mas ao ten­
tarmos operacionalizar este conceito, deparamo-nos com uma difi­
culdade: segundo os elementos definidores do conceito concluimos 
que a cultura politica de uma população não pode ser mensurada 
apenas através de uma pesquisa tipo "survey", uma vez que neste 
tipo de pesquisa os atores evidenciam apenas o seu discurso acer-
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ca da politica, não permitindo a percepção de seu comportamento, 
que muitas vezes tende a ser diferenciado do discurso.
Considerando-se que não dispúnhamos de tempo e recursos 
necessários para realizar concomitantemente duas pesquisas, sendo 
uma quantitativa e outra participante - uma vez que em nosso en­
tendimento, a primeira nos permitiria colher os dados relativos 
ao discurso dos atores e a segunda nos possibilitaria observar o 
comportamento dos mesmos, optamos por realizar; a) uma pesquisa 
de opinião (tipo "survev") para levantarmos os dados relativos ás 
atitudes e valores dos moradores do Bairro Habitação e; b) uma 
pesquisa documental e bibliográfica complementar, objetivando 
evidenciar os conteúdos históricos que nos possibilitassem com­
provar a emergência do clientelismo diádico no municipio, sua 
transição ao clientelismo de quadros e os microfundamentos do 
clientelismo de massas.
Entretanto, consideramos oportuno informar que, nova­
mente, encontramos outra limitação em relação ao nosso objeto de 
estudo - qual seja, o número reduzido de pesquisas empiricas 
existentes sobre o tema da cultura politica brasileira, princi­
palmente a nivel municipal. Dado o fato de que a cultura politica 
é um conceito comparativo®, encontramos dificuldade (na época em 
que elaboramos nosso questionário) em encontrar dados que possi-
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bilitassem estabelecer comparações. Diante disto, acabamos por 
elaborar um questionário bas±ante amplo, implicando por um lado 
em um dispendioso trabalho no tratamento dos dados e por outro 
lado, o mesmo mostrando-se limitado em algumas questões que com o 
tempo percebemos que deveriam ser melhor exploradas.“^
Por último, na medida em que procedíamos a leituras e á 
análise dos dados e que aprofundávamos os estudos teóricos, fomos 
encontrando no conceito de clientelismo um fio condutor que pode- 
rí^ nos ajudar a compreender a emergência de uma experiência de 
participação popular em Lages, como também seu desdobramento no 
que se refere à institucionalizaçâio do clientelismo de massas. 
Isto seria relevante para entender o que ocorrera no município de 
Lages, e também em outros municípios que passaram por processos 
recentes de urbanização. Não obstante, quando tivemos este "insi- 
oht". já havíamos realizado a pesquisa empírica e não nos seria 
mais possível retornar a campo para aprofundar as questões rela­
tivas ás percepções, atitudes e orientações da população pesqui­
sada em relação ao clientelismo de massas.
Diante do exposto, temos consciência de que carecemos 
de alguns dados para comprovar de fato a institucionalização do 
clientelismo de massas junto ao universo pesquisado; e que a nos­
sa pesquisa, por sua vez, não nos permitirá fazer generalizações
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para todo o municipio - uma vez que a amostra pesquisada repre­
senta a realidade de apenas'um bairro. Contudo, acreditamos que 
com o tratamento e interpretação dos dados, conseguimos encontrar 
tendfncias que permitiram certa margem de generalização - de modo 
a evidenciar o clientelismo de massas enquanto principal mecanis­
mo de intermediação entre a população e o poder público munici­
pal.
Para finalizar este item, onde procuramos descrever a 
metodologia utilizada, assim como as dificuldades e saidas encon­
tradas no desenvolvimento da pesquisa, consideramos procedente 
informar que, ademais das limitaçíJes metodológicas, encontra-se o 
fato de que estamos trabalhando com conceitos (clientelismo diá­
dico, clientelismo de quadros e clientelismo de massas), muito 
pouco - ou diriamos até que, não utilizados (pelo menos os dois 
últimos) - na literatura brasileira, uma vez que quase todos os 
autores utilizam o clientelismo com a mesma "gramática" de origem 
antropológica.
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ANEXO 1
O PMDB E A AÇBD MUNICIPALISTA: PREFEITURA ALTERNATIVA
Documento-bãse para discussUo no I Seminário Nacional 
de Prefeitos do PMDB, elaborado pela Comissêlo de Apoio 
Municipal (COMUN) da Fundaç2to Pedroso Horta, com a par—  
ticipaçSlo da Administração Luiz Henrique da SiIveira 
(Joinvi1le-SC) e da Administração Dirceu Cárneiro(La- 
ges-SC), a partir do documento O MDB e a AcSto Municioa- 
lista. 1976, da I EPS-RS.
DIRETRIZES BA5ICAS DE UMA ADMINISTRAÇAO DO PMDB
PARTICIPAÇfMD POPULAR
As administrações municipais do PMDB devem agir em 3 
planos distintos: a) levantar bandeiras reivindicatórias justas, 
perante as esferas de poder estadual e federal; b) estabelecer 
uma estrutura administrativa eficiente e disposta a efetuar mu­
danças sócio-econSmicas em prol da comunidade local, em particu­
lar dos segmentos mais desfavorecidos da população; c) fortalecer 
diversas formas de participação popular na administração.
As grandes teses que os municípios administrados pelo
PMDB deverão levantar na luta reivindicatória, junto às demais 
esferas do poder, constituem a essência mesma do Programa Munici- 
palista do Partido.
□s principais objetivos a serem atingidos nessa luta 
reivindicatória são os seguintes:
a) Objetivos Politicos Gerais
- Campanha pelo fortalecimento institucional do munici­
pio brasileiro. Esta reivindicação nào só corresponde à concepção 
federativa consagrada na Constituição, como é um dos instrumentos 
para o desenvolvimento harmônico e equilibrado do território na­
cional ;
- Somente a participação coletiva e aberta de todos os 
municipios pode conduzir a soluçÈies adequadas, no atendimento das 
imensas necessidades dos cçntros urbanos e comunidades rurais do 
Pais. Dai ser a eleição direta dos Prefeitos de todos os munici­
pios do Pais uma reconquista democrática perseguida pela maioria 
dos brasileiros.
b) Finanças Municipais
- 0 municipio brasileiro deve pleitear um melhor aqui- 
nhoamento na distribuição das receitas tributárias do Pais, seja 
pela revisão da discriminação de rendas constantes da Constitui­
ção Federal, seja pelo aumento real das transferências de recur­
sos do Governo Federal ou Estadual;
- Discriminação das receitas públicas deve deixar aos 
municipios recursos suficientes para cobrirem suas funçòes só­
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cio-econômicas básicas, quais sejam; educação fundamental, servi­
ços urbanos, conservação de'estradas e vias urbanas, assistência 
comunitária, etc;
- Os municípios brasileiros não devem aceitar sobrecar—  
gas financeiras decorrentes do funcionamento de órg^ios e serviços 
de outros níveis de governo, nâlo invalidando, é claro, sua cola- 
boraçâlo quando as demais esferas do poder canalizarem verbas es­
pecificas para tais fins;
- Criação de uma instituição financeira nacional que se 
transforme num órgSto de fomento municipal, através de empréstimos 
e/ou avais. Esse Banco Municipal de Fomento trabalharia a taxas 
normais de juros para os empréstimos como antecipação dé receita 
ou obras de nítido caráter econômico, mas a taxas subsidiadas no 
caso de obras de caráter social e de usufruto pelas camadas de 
mais baixa renda;
~ 0 endividamento público do município brasileiro com a 
rede bancária nacional e/ou internacional deve ter um controle 
também a nível estadual e nâo só federal, como ocorre presente­
mente, pois este último nâo tem conseguido acompanhar a situação 
de todos os municípios brasileiros.
173
c) Urbanismo e RegiCtes Metropolitanas
- Necessidade de urgente harmonização entre os órgãos 
públicos dedicados à implantação das Regiões Metropolitanas no 
país e os respectivos municípios que as integram, de forma que 
esse dois diferentes níveis de política e governo atuem de forma
complementar e nào competitiva;
- Definição instit-ucional do nivel, força e competência 
da autoridade metropolitana de forma a solucionar a atual polêmi­
ca, preservando de qualquer maneira a autonomia municipal;
- Instauração de uma Lei Nacional de Uso do Solo Urbano 
que, respeitando o direito de propriedade (salvo expropriação pa­
ra fins de utilidade pública), imponha normas e limitaçbes ao di­
reito de construir, facultando a regulamentação de leis munici­
pais de zoneamento, construção e uso de solo urbano, que visem a 
seu melhor e mais racional aproveitamento, tendo em vista progra­
mas de habitação, industrialização, abastecimento, lazer e pre­
servação ambiental;
- Instituição do imposto direto sobre o lucro imobiliá­
rio, com substancial cota-parte para os municipios;
- 0 Sistema Financeiro de Habitação deve ser revisado, 
visando a dois aspectos básicos:
1) criação de um sistema social que propicie habitação 
ás populaçòes de baixo salário;
2) manutenção de coeficientes minimos de qualidade de 
materiais e serviços além de princípios básicos de urbanismo e 
arquitetura, na construção dos conjuntos habitacionais.
Quanto á atividade administrativa das Prefeituras con­
troladas pelo PMDB, alguns dos princípios gerais que poderão 
orientar sua conduta seriam:
a) Programação Econômica e Orçamentária
- Os prefeitos procurarão montar, a partir das Secreta-
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riâs Municipais e dentro das possibilidades de cada município, 
uma equipe técnica muitidisciplinar de planejamento, vinculada a 
uma permanente discussãlo com os mais diversos setores da comuni­
dade local;
- Planejamento integrado das atividades municipais em 
seus diferentes níveis - horizontal e vertical - possibilitando 
uma melhor produtividade dos investimentos e gastos públicos, uma 
vez devidamente entrosados com os diferentes órgítos da adminis- 
traçâio estadual e federal ;
- Sem ferir os princípios das normas gerais sobre fi­
nanças e contabilidade pública, buscar uma simplificação no atual 
sistema de orçamento-programa municipal, de forma a viabilizar 
seus objetivos e metas, em termos de prestação de serviços e rea­
lização de obras;
- A própria equipe técnica de planejamento deve manter 
um sistema funcional de acompanhamento, controle e avaliação da 
execução física e financeira de todas as obras e serviços munici­
pais, de modo a evitar a repetição, tão comum em nosso país, dos 
famosos "planos de gaveta" que raramente passam de meras cartas 
de intenção;
- Realização de reformas tributárias na alçada munici­
pal. Quanto ao Imposto Predial e Territorial Urbano, poderá ser 
constituído, revisado ou ampliado o Cadastro Técnico de Imóveis. 
As alíquotas devem ser adequadas a uma tabela progressiva e so­
cialmente justa, incidindo de forma diferenciada sobre as pro­
priedades maiores, prédios para uso residencial próprio, vilas 
populares etc., e penalizando terras urbanas mantidas ociosas pa­
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ra fins especulativos. 0 imposto sobre Serviços deve incidir sem­
pre sobre o faturamento dás empresas e profissionais liberais, 
abandonando-se as alíquotas fixas. Para todos tributos e taxas 
municipais, deve ser previsto um sistema de reajuste periódico 
adequado;
b) Desenvolvimento Econômico e Social
- As prefeituras devem preocupar— se com o atendimento 
das necessidades das populações dos bairros e vilas populares, 
inclusive da periferia e distritos rurais, carentes em infra-es­
trutura urbana e de serviços, em detrimento ás obras suntuosas e 
de fachada. A prioridade deve ser o atendimento das necessidades 
fundamentais do homem;
- Mesmo enfrentando reais limitações financeiras, o mu­
nicípio controlado pelo PMDB nào pode esquecer a população peri­
férica e interiorana naqueles serviços de obrigação estadual ou 
federal, mas que se encontram em situação precária, como assis­
tência médico-odontológica, ensino profissionalizante, etc.;
- Embora carecendo de instrumentos de política econômi­
ca, o município deverá promover, de todas as formas, iniciativas 
locais que se traduzam na absorção da mâo-dé-obra desempregada ou 
subempregada, como indústrias, serviços, comércio, turismo e no­
vas culturas e práticas agrícolas.
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c) Política Municipal
- Conscientização dos prefeitosvereadores e funcioná­
rios de que a administração municipal só alcança plenamente seus 
objetivos com o apoio e o trabalho comunitários, eficiência no 
uso de recursos financeiros e orçamentários, além de permanente 
ação reivindicatória junto às esferas superiores do governo;
- Criação, reorganização ou reativação, nos diversos 
municipios, de um Conselho de Desenvolvimento Comunitário que se 
torne apto a congregar autoridades e lideranças (naturais ou fun­
cionais), a fim de que possa, partindo de dados concretos, cola­
borar objetiva e coordenadamente com a Prefeitura e CSmara Muni­
cipal acerca das principais necessidades e problemas do munici­
pio, procurando estabelecer prioridades na execução de suas deli­
berações;
- Realização periódica de reuni&es e seminários com as 
Prefeituras do PMDB, visando uma articulação e troca de experiên­
cias na implantação das diferentes políticas administrativas que 
venham a se adótadas. Os diretórios regionais do PMDB conjunta­
mente com a Fundação Pedroso Horta poderão criar um órgão de As­
sistência Técnica que cumpra as funçòes de assessoria jurídica, 
tributária, financeira e administrativa para as Prefeituras do 
PMDB. A Fundação Pedroso Horta prop&e-se criar tal órgão a nível 
nacional.
Isto resume algumas das sugestòes adiantadas na esfera 
administrativa propriamente dita. Passa-se, agora, a discussão 
das possíveis formas de participação popular nas Prefeituras do 
Partido.
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PARTICIPAÇfiO POPULAR
Uma das questbes centrais que se colocam, hoje, perante
o PMDB é a criaçâlo e fortalecimento de mecanismos de efetiva par—  
ticipaçâo popular nas administrações municipais do Partido.
Nèlo obstante as limitações que são impostas à autonomia 
municipal, seja pela exiguidade de recursos, seja pelo estabele­
cimento de normas de aplicação quanto aos recursos repassados 
(FPM,FRN,etc.), seja pela própria estrutura do modelo, baseado em 
normas de aplicação nacional, ás quais os municípios estão sujei­
tos, o prefeito eleito pelo PMDB deve procurar fazer um grande 
esforço no sentido de fazer uma administração diferente, que 
contenha pelo menos, embrião do modelo político, econômico e so­
cial alternativo que se pretende conquistar para o Pais.
Procurando, sempre, abrir mãos de seu poder discricio­
nário, o Prefeito do PMDB deve tudo fazer para não adotar medidas 
isoladas e autoritariamente.
A tecnocracia municipal necessária para elaboração de 
orçamentos, programas e projetos, não deveria caber nunca, numa 
Prefeitura do PMDB, qualquer poder de decisão, mas de mero asses- 
soramento técnico.
Já foi dito que a Prefeitura do interior é, hoje, a 
instSncia de poder executivo mais próxima ao povo e a mais sensí­
vel aos seus anseios e reivindicações imediatas. A efetiva parti­
cipação popular na tomada de decisões a nivel municipal é uma 
possibilidade não só viável, como também indispensável à formula­
ção de um programa de governo verdadeiramente democrático.
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Nesse sentido, parece ser possível distinguir dois ní­
veis de participação popular:
1) Organização de Base
A açoio administrativa deverá procurar sempre mobilizar 
e fortalecer as entidades de base - entre as quais se situam as 
Associações de Bairro, Organizações Comunitárias Civis e da Igre­
ja, Círculos de Pais e Mestres, Organizações de Classe, em parti­
cular os Sindicatos de Trabalhadores e Sindicatos Rurais - ou en­
tão incentivar a sua formação onde inexistirem.
Uma admin is traçaio preocupada com os bairros e vilas po­
pulares, naturalmente, deverá mobilizar essas populações nas mais 
diversas formas de co-participaçâo, que poderão variar desde a 
real izaçâlo de reuniões sobre os diversos problemas envolvendo a 
comunidade até o seu envolvimento direto nas mais variadas tare­
fas (nâo só assistenciais) das diversas Secretarias Municipais. A 
tradiçâlo popular do "mutirão" deve ser ativada como forma de so- 
luçâio de problemas locais, sem que, por isso, se deixe de pleite­
ar a obtençâlo de recursos necessários das esferas competentes, 
chamando a atençâlo para a carência, insuficiência ou desperdício 
de recursos, por parte dos órgâlos responsáveis.
0 potencial desse tipo de participaçâlo popular é muito 
grande, conforme se constatou em diversas Prefeituras geridas pe­
lo PMDB em todo o país.
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2) Gerência Popular Efetiva
0 segundo nível de participaç2So popular - que certamen­
te há de ser o mais difícil de ser atingido - é a participaçâlo 
efetiva nas várias instâncias do poder municipal. Para tanto, 
certamente será necessário romper com uma série imensa de vícios 
e obstáculos inculcados na tradiçâlo política nacional .
Embora conscientes dos objetivos a serem vencidos, di­
versos setores do PMDB têm adiantado algumas idéias bastante ar­
rojadas e, por isso mesmo, dignas de ampla discussSlo democrática.
Nesse quadro, o Poder Legislativo Municipal seria res­
ponsável pelo estabelecimento de um vínculo permanente, e de tipo 
novo, entre os vereadores eleitos pelo PMDB e suas bases eleito­
rais, contando para isso com a efetivação dos subdiretórios de 
bairro, já existentes em diversos municípios.
Assim o vereador do PMDB buscaria desempenhar as fun­
ções de um aut?nticó delegado de bairro ou distrito durante o seu 
mandato legislativo. Em torno de cada vereador eleito pelo parti­
do se formaria, a partir do sub-diretório, um verdadeiro Conselho 
Político de Bairro nas áreas em que o vereador fosse mais votado.
0 objetivo seria o de estabelecer um vinculo orgânico permanente 
entre os vereadores e as bases partidárias que o levaram à Câmara 
Municipal.
Por outro lado, nos municípios politicamente mais avan­
çados, cada bairro e distrito rural teria o seu Conselho Político 
formado por quadros partidários dos subdiretórios locais. Em mui­
tos casos, o Conselho Político poderia ser constituído por todos 
os membros ativos dos subdiretórios.
Por seu lado, cada vereador responderia perante um ou
1 8 0
mai5 desses Conselhos, dos quais emanaria a sua linha de conduta 
na CSmara, constituindo-se numa relação sistemática que garanta a 
efetiva participação das bases nas tomadas de decisbes da CSmara 
Municipal, como está apresentado, esquematicamente, a seguir;
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Adicionalmente, esse esquema não só fortaleceria a re­
presen tatividade de CSmara Municipal como também obrigaria o Exe­
cutivo a respeitá-la e envolvf-la na tomada de decisOes como de­
positária de uma soberania popular bem mais efetiva, se bem que 
restrita às limitaçòes imposta ao Municipio brasileiro, na atual 
fase da vida nacional.
Também a administração municipal deve acionar a efeti­
va participação das associaçbes e organismos populares no proces­
so decisório e na gestão das atividades.
A criação de associações de bairros, de conselhos dis­
tritais e outras formas de organização popular e o seu envolvi­
mento real na escolha de prioridades e até sua participação nas
obras e atividades municipais naquela área sâlo essenciais.
Dentro dessa mesm'a concepção, também, tem sido aventa­
da a hipótese de se criar um Conselho Municipal ou Conselho de 
Desenvolvimento Comunitário, que funcionaria como órgão consulti­
vo. Participariam desse conselho o próprio prefeito e seu secre­
tariado, a equipe de técnicos em planejamento de Prefeitura, uma 
representação dos funcionários municipais, as bancadas de verea­
dores e os lideres das principais associaçíJes comunitárias de ba­
se (Associaçòes de Bairro, Circulos de Pais e Mestres, Sindica­
tos ,etc).
É claro que quaisquer organismos desse tipo teriam, de 
direito, apenas uma função consultiva em relação ao poder munici­
pal. Do ponto de vista do PMDB, contudo, seria importante que se 
criasse a praxe de que as decisOes tomadas de fato por esses or—  
ganismos fossem, na medida do possível, respeitadas e referenda­
das pelas instSncias do poder municipal - exceção feita, natural­
mente, aos casos que escapassem á competência desse mesmo poder. 
Tais casos, se viessem a ocorrer, poderiam ser encaminhados sob 
forma de reivindicação às instâncias superiores de poder. Mesmo 
que não obtivessem atendimento, demonstrariam concretamente à co­
munidade local as limitaçòes reais do poder municipal.
Muitas dessas medidas podem parecer difíceis de ser 
atingidas na maior parte dos municípios brasileiros. Contra elas 
militam não só o atual quadro institucional do pais como, também 
décadas de tradição política convencional.
No entanto, algumas dessas formas novas de atuação já 
se desenvolveram, de forma embrionária em diversos pontos do pa-
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is. Cabe àqueles posicionados ao lado da luta por uma verdadeira 
democracia politica, econômica e social aprofundar o debate em 
torno dessas questões, adiantar criticas, propor alternativas e 
fortalecer experiências de participação popular já em curso.
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ANEXO 2 - SOU CULTURA POPULAR
Sou cultura popular, 
no jgalc^e da vida, 
deixo meu rastro 
na estrada.
Sou índio multo gaudério, qual cavalo gavião.
Marcho, troto, galopelo, não careço de galpão.
Conheço causos de morte, de vida e assombração.
Em pelela de trova me gavo 
de sempre chegar em primeiro.
Do couro faço laço e tento.
Oa lã. bichará e bachero.
Do suór e da terra, dinheiro.
Em baile que tem valsa, chotes e vaneirão, rodo a saia de 
prenda bonita, em dois très passos atravesso o salão. 
Quando a geada rengueia cusco, 
em pelego durmo enrolado,
antes que o sol levante, jogo as cobertas de lado.
Já fiz roça de foice e carpi solais de morro,
plantei milho e feijão no chacho,
hoje planto na técnica, produz mais, eu acho.
Mas se tem mostra do campo,
mais que depressa me apronto,
bota ensebada, barbicacho e bombacha,
afino o violão, pego a gaita de oitenta baichos
e pra vila me toco.
Tem gente que leva bachero, bruaca e bichará,
cada um leva seu préstimo e do que tem que se orgulhar.
LAGES 
■^AFORCADOPOVD
rvEauiPEDirceu. 
Cameiro
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ANEXO 3 - VIVA SEU BAIRRO
vnnsEunsnvTQ, 
VNA SEU BADRavnn LAGES!
Está na hora de darmos muitos vivas a Lages.
O povo está administrando o M unicípio. Viva seu 
D istrito, Viva seu Bairro são aquelas Operações que 
você já conhece e participa. Antes de cada Operação 
concentrada é feita uma reunião com a comunidade 
a ser servida. Os moradores fazem suas reivindicações. 
Escolhem os serviços que o seu bairro ou seu D istrito 
receberá. E nós, da Prefeitura, juntamente com os 
moradores começamos o nosso trabalho. Todos 
conhecem o rastro das operações do V IV A : Cascalho, 
patroíamento, bueiros, limpeza, pintura de cercas, 
recreacão orientada, etc.
É assim que nós lageanos, vivemos nossa cidade, 
vivemos nossos distritos e damos vivas a nossa Lages, 
trabalhando e construindo o fu tu ro  de nossos filhos.
LAGES 
■^AFORCADOPCM)
D % u  
Cam eirr
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ANEXO 4 - MUTIRÃO
Estamos resolverKio em casa 
nossos problemas habitação.
Da casa depende a saúde, o bem estar e a própria 
organização da fam ília.
Como você já sabe, uma porção de lageanos moram 
m uito mal. Sem água, sem esgotos, sem luz e outros 
benefícios essenciais para o bem estar das pessoas.
Não seriam preparados distantes daqui que 
apontariam a melhor forma de resolvermos nossos 
problemas domésticos.
Foi por isso que a Prefeitura iniciou o Projeto 
Lageano de Habitação. Envolvendo primeiro, quem não 
tem casa e não tem renda suficiente para receber um 
empréstimo do BNH; depo s, os recursos do próprio 
m unicíp io; e convidando você e toda a comunidade a 
participar.
Desta maneira, cada um construindo a sua, com a 
ajuda dos seus vizinhos, já estão sendo edificadas as 
moradias em um ioteamento com 690 lotes.
Algumas telhas ou tijo los depositados em seu quintal 
com os quais você talvez rião possa fazer nada, se somados 
a outros poderão constitu ir um telhado e até mesmo uma 
parede e, porque não uma casa confortável?
Faça sua contribuição. Se você não dispõe de material 
algum, empreste seu trabalho. Dedique um dia ajudando a 
construir uma casa.
Muita gente já fez e vem fazendo isto.
É Lages resolvendo o problema da casa própria em cas.'.
PROJETO LAGEANO DE H ABITAÇ ÃO  ^ equipeQirceu
______ Lameiro
'A FORCA DO POVO
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ANEXO 5
REGULAMENTO DA LEI N= 346, DE 11/08/80 
PROJETO LAGEANO DE HABITAÇRO
Art. 1“ - Fica o Poder Executivo do Municipio autoriza­
do a dispor de áreas de seu patrimônio para aliená-las sob forma 
de lotes, integrados ou não em loteamentos da Municipalidade, às 
familias de baixo rendimento econômico, com vistas à construção 
de moradias, de acordo com as normas e padròes estabelecidos pela 
Legislação Especifica do Municipio,
Art. 2= - Será objeto da alienação de que trata o arti­
go 1“ todo e qualquer imóvel incorporado ou a incorporar-se no 
patrimônio físico disponivel da Municipalidade, desde que, pela 
sua localização e dimensão, possa atender à finalidade habitacio­
nal devidamente comprovada pelos órgãos técnicos da Municipalida­
de .
Parágrafo ünico - A Prefeitura, para tanto, deverá man­
ter em perfeita ordem um cadastro completo, onde estarão relacio­
nados todos os bens imobiliários e patrimoniais do tlunicipio, com 
vistas à sua utilização ou não para a fimalidade habitacional.
Art. 3= - As moradias populares a serem construidas nos 
loteamentos da Municipal idade deverão obedecer aos padrúes técni­
cos e normas técnicas estabelecidas pela Prefeitura, sendo obri­
gatória a aprovação prévia da planta respectiva, cuja elaboração 
poderá ficar a cargo dos órgãos técnicos da Administração Munici­
pal .
Parágrafo ünico - A Prefeitura do Municipio, por seu 
órgão respectivo, baixará normas especificas e peculiares, obser—  
vados os critérios de dimensão e localização, com vistas a disci­
plinar as edificaçòes de um modo geral, e bem assim para adequá- 
las, no que for possivel, aos objetivos urbanísticos e sociais 
desta L e i .
Art. 4® - Será considerado, para os efeitos desta Lei, 
"baixo rendimento econômico" o ganho percebido pela unidade fami­
liar cujo montante não atingir o limite de dois (2) salários mi­
nimos regionais.
§ 1« - Concomitante à condição estabelecida no caput 
deste artigo, será obrigatória a observância de outras, como;
I- Número de dependentes;
II- Fração de renda familiar por dependente;
III- Prova da inexistência de outros bens imóveis em
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nome do interessado;
IV- Estado de saúde dos mesmos;
V- Prova de residência na zona urbana ou sede distri­
tal, pelo prazo minimo de um (1) ano;
VI- Prova de rendimentos da unidade familiar do inte­
ressado;
VII- Prova dos bens do interessado;
VIII- Outras condiçòes a serem eventualmente exigidas 
em casos específicos.
§ 2“ - A comprovação das condiçbes supra-estabe1ecidas 
poderá ser exigida na ocasião da entrada do requerimento no Pro­
tocolo do órgão competente, ou dentro de prazo que não poderá ex­
ceder a sessenta (60) dias do seu encaminhamento.
§ 3“ - Para fins do § 1“ deste artigo, será considerada 
prova idônea a certidão fornecida por órgão ou autoridade compe­
tente; a CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social); decla­
ração firmada por médico desta cidade, cópia da declaração de 
rendimento ou bens, assim como outros documentos que, a critério 
da Prefeitura do Município, forem considerados igualmente aptos a 
produzirem os efeitos desejados.
Art. 5® - Todos os imóveis postos à venda pela Munici­
palidade nos termos desta Lei, constarão de cadastro técnico e 
serão previamente individualizados e avaliados por Comissão ou 
Orgão da Prefeitura especialmente nomeado para tal fim.
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i 1= - Será obrigatória, para os fins deste artigo, a 
observância, no que se refere ao cadastramento do imóvel, dos se­
guintes critérios:
I- Sua localização;
II- Sua dimensão;
III- A existfncia ou não de infra-estrutura urbana.
§ 2® - Observados os critérios supra, os imóveis serão 
inscritos individualmente em fichas próprias, delas devendo cons­
tar ainda, quando for o caso, sua situação quanto á edificação, 
mencionando o tipo, área, material e mão de obra empregados, va­
lor, bem como outros elementos necessários á perfeita identifica­
ção e cadastro.
Art. 6“ - Será obrigatória, no que concerne à aliena­
ção, a observância das disposições constantes do artigo 110 e 
seus incisos, da Lei Orgânica dos Municipios, em especial quanto 
ao que estabelece o primeiro, sobre a necessidade e o interesse 
público do Municipio, que deve presidir o ato de venda.
Art. 7® - Nos casos de venda à prestação, o número des­
tas não poderá ultrapassar a cento e vinte (120), incidindo no 
curso de seu desdobramento juros e correção monetária, cuja ali- 
quota será fixada por ato normativo do Chefe do Executivo que vi­
gorará por periodo determinado.
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Parágrafo ünico - A fixação desta alíquota nâo estará 
vinculada aos índices oficiais baixados pelo Governo Federal, po­
dendo contudo, manter-se ao par nas suas variaçbes, desde que is­
so nào represente fator de agravamento da economia dos adquiren­
tes .
Art. 8“ - A venda dos imóveis de que se trata esta Lei, 
será realizada em forma de concorrência ou leilâlo, observados os 
critérios pertinentes deste e de outros diplomas.
§ 1“ - Segundo a conveniência, os imóveis poderão ser 
levados á venda em conjunto ou separadamente, sendo, contudo, ve­
dada aos interessados a compra de maiS de um lote por unidade fa- 
mi1iar.
§ 2“ - Posto á venda o imóvel e habilitados os concor­
rentes, na forma do artigo 2“ deste Regulamento, será considerado 
adquirente aquele que melhor lanço e condiçües oferecer, devendo, 
no ato de passar-lhe o comprovante da compra, pagar o correspon­
dente a vinte por cento (207.) do total do preço aos cofres públi­
cos do Município.
§ 3“ - (D exame das propostas de compra será realizado 
por Comissão especialmente nomeada, devendo ela, para os efeitos 
de escolha dos vencedores, levar em conta o preço, o prazo e de­
mais condiçbes estabelecidas em Lei, principalmente as que dizem
respeito à situação sócio-econômica dos interessados.
i 4“ - D leilão ou concorrência serão sempre restritos 
aos que se habilitarem nos termos do artigo 2“ do presente Regu­
lamento, os quais serão relacionados em lista prévia, devendo ca­
da interessado manifestar a proposta através de envelope fechado, 
com endereço completo do proponente, que será aberto no dia e 
hora designados em edital.
§ 5“ - A Prefeitura do Município reservar-se-á o direi­
to de promover a venda destes imóveis diretamente aos interessa­
dos quando verificar que a realização da concorrência ou leilão 
possa prejudicar direitos possessórios de legítimos ocupantes, ou 
desviar a finalidade social da Lei.
§ 6“ - Nestes casos, a Prefeitura deverá elaborar rela­
tórios detalhados da situação dos imóveis, apontando os elementos 
que justifiquem o procedimento, sendo afinal submetidos ao Chefe 
do Executivo para apreciação e homologação definitiva.
i 7“ - Indemonstrada a hipótese do § 5“ , promover— se-á 
a venda dos lotes pela forma regular desta Lei, devendo este pro­
cedimento disciplinar também os casos de renúncia ou abandono dos 
direitos de posse por parte dos legítimos possuidores quanto aos 
imóveis já ocupados.
Art. 9® - G produto da venda destes lotes será contabi­
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lizado como receita específica no Orçamento do Município, podendo 
ser incorporado em conta do' "Fundo Especial de Habitação", a ser 
criada pelo Município, e será sempre destinado à novas aplicações 
no setor habitacional.
Art. 10® - Desde que vencedor o lanço ofertado ou pro­
metida a venda pela via direta, nos termos da Lei, firmarão as 
partes um compromisso de compra e venda, onde serão especificados 
todos 05 elementos da transação, com identificação expressa dos 
contratantes, objeto e condições de pagamento, sendo obrigatório
o arquivamento de uma das vias na repartição competente desta 
Prefeitura.
i 1® - Sendo analfabeto o promitente comprador, o ins­
trumento de promessa será lavrado por escritura pública, correndo 
as despesas por conta do adquirente.
§ 2® - Verificado o atraso dos pagamentos, deverá a 
Prefeitura, antes de qualquer medida, notificar o devedor, conce- 
dendo-lhe prazo para resgate do débito, pena de incidir nas san­
ções do parágrafo seguinte.
§ 3® - 0 não pagamento de seis (6) prestações consecu­
tivas acarretará a rescisão automática do compromisso de compra 
firmado, sujeitando o adquirente à perda do imóvel, com direito à 
indenização das benfeitorias construídas.
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§ 4“ - A indenização de que trata o artigo anterior 
abrangerá o valor atualizado dos bens existentes sobre o imóvel, 
e deverá ser paga de acordo com o que for pactuado entre as par—  
tes, sendo obrigatória a deduçâio de eventuais quantias devidas 
pelo promitente comprador aos cofres da Municipalidade.
§ 5“ - Desde que prometida a aquisição do imóvel, não 
poderá o promitente comprador abandoná-lo por mais de cento e oi­
tenta (180) dias, caso em que será interpretado como renúncia aos 
direitos decorrentes da Lei.
§ 6“ - Constatado o abandono, lavrará a autoridade res­
ponsável pelo setor o termo de cancelamento do compromisso de 
compra e venda, fundamentando com provas e evidências a ocorrên­
cia do fato, devendo, afinal ser homologado pelo Chefe do Execu­
tivo.
§ 7“ - Cancelado o compromisso de compra e venda e in­
denizado o promitente comprador, na forma estatuída nos parágra­
fos anteriores, o imóvel será posto em leilão ou concorrência, 
cujo preço nunca poderá ser inferior ao valor da indenização paga 
ao antigo adquirinte.
§ 8“ - Aquele que, decorridos seis (6) meses da compra, 
não tiver iniciado sua construção, sem motivo suficientemente 
justificado, incorrerá nas mesmas sançòes dos parágrafos anterio­
res, procedendo a Prefeitura na forma dos casos de abandono.
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i 9® - Em qualquer caso, terá o interessado, direito à 
recurso junto ao Chefe do Executivo do Município, cujo pronuncia­
mento será definitivo sobre a matéria arguída.
Art. 11“ - Quitado integralmente o preço, no decurso, 
ou no prazo estabelecido em Lei, será outorgada ao promitente 
comprador a competente escritura do imóvel, correndo as despesas 
de transferência por conta deste.
Art. 12“ - Os imóveis adquiridos em decorrência desta 
Lei serão gravados com cláusulas de impenhorabi1 idade e inaliena- 
bilidade pelo prazo de duzentos e quarenta (240) meses à contar 
da assinatura do compromisso de compra e venda, excetuados os ca­
sos de exigência para garantia de empréstimos junto à estabeleci­
mentos de crédito oficial com vistas à melhoria da habitação, cu­
jo projeto deverá ser aprovado expressamente pela Municipalidade.
§ 1“ - A quitação do preço no curso ou no termo do pra­
zo estabelecido em Lei, não revoga as cláusulas restritivas, as 
quais permanecerão em vigor mesmo na hipótese da escrituração de­
finitiva do imóvel.
§ 2“ - Findo o prazo do caput deste artigo, extinguir- 
se-ão, independente de qualquer providência, as restrições inci­
dentes nos imóveis objeto desta Lei, podendo, à partir dai, o seu 
titular deles dispor livremente.
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Art. 13® - A locação ou a cessão à qualquer título, bem 
como o desvio da finalidade residencial, será proibida na vigên­
cia do prazo estabelecido no artigo anterior, importando sua de­
sobediência na rescisão do negócio com a consequente e sumária 
retomada do imóvel pela vendedora.
§ 1® - São ressalvados os casos que, à critério da Mu­
nicipalidade, forem considerados como decorrente de força maior, 
devidamente comprovados e reconhecidos pelas autoridades munici­
pais.
i 2® - Verificada a hipótese do parágrafo primeiro des­
te artigo, as partes comporão as obrigaçòes mútuas através dos 
procedimentos específicos previstos neste regulamento, sendo ve­
dada qualquer transação direta do imóvel entre o adquirente e 
terceiros eventualmente interessados.
§ 3® - Em quaisquer dos casos o pronunciamento final 
será do Chefe do Executivo, cuja decisão pode ser passível de re­
consideração , quer de ofício, quer por requerimento da parte in­
teressada .
Art. 14® - Falecendo o adquirente, permanecerão em vi­
gência as cláusulas restritivas da propriedade do artigo 12 deste 
Regulamento em relação aos herdeiros e sucessores, ficando-lhes 
igualmente proibida a cessão ou locação do imóvel, bem como a
oneração antecipada da quota parte à terceiros estranhos à voca­
ção hereditária, ressalvadas as hipóteses do artigo 13 e seus pa­
rágrafos deste Regulamento.
Parágrafo ünico - Em caso de falecimento do promitente 
comprador, ou do titular do imóvel, computar-se-á em favor dos 
seus sucessores o prazo já decorrido em relação àquele para os 
efeitos do artigo 12 deste regulamento.
Art. 15“ - A Prefeitura do Municipio de Lages poderá 
fornecer ao promitente comprador, ou ao titular do imóvel, o ma­
terial necessário à construção da unidade habitacional, desde que 
existente e à disposição nos depósitos da Municipalidade.
i 1“ - Todo o material cedido bem como toda a mão de 
obra dispensada pela Municipalidade será devidamente anotada nas 
fichas cadastrais de cada imóvel, devendo o promitente comprador 
resgatar o seu preço mediante condiçües previamente ajustadas.
§ 2“ - No caso de pagamento parcelado dos beneficios 
recebidos, será sempre levado em conta a situação sócio-econSmica 
do interessado de sorte à garantir aos contratantes o pleno cum­
primento das obrigações assumidas mutuamente.
§ 3“ - A Prefeitura do Municipio de Lages, sempre que 
ceder material ou dispender mão de obra em unidade habitacional, 
deverá estabelecer normas para resgate de despesas respectivas.
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fixando para cada caso, ou em conjunto, o montante e o prazo dos 
pagamentos, os quais, no entanto, poderão ser quitados pelos be­
neficiários sob forma de prestação eventual de serviço no setor 
habitacional.
Art. 16“ - Este Regulamento, que terá vigência imedia­
ta, alcançará também loteamentos concluídos ou em curso, de ori­
gem Municipal, e assegurará aos ocupantes dos respectivos imóveis 
todos os direitos dele decorrentes, deste que observados os cri­
térios ora estabelecidos.
§ 1“ - Ausentes os critérios e condiçòes que regem e 
legitimam a ocupação dos imóveis, a Prefeitura do Município de 
Lages, por seu órgão competente, rejeitará o pedido de compra e, 
se for o caso, promoverá a desocupação da área pelos meios regu­
lares, não sem antes notificar pessoalmente o seu ocupante.
§ 2“ - Não será tolerada de nenhum modo a ocupação 
clandestina ou violenta das áreas habitacionais, devendo a Pre­
feitura, caso venha se verificar a ocorrência, agir na forma es­
tabelecida no parágrafo anterior e nas demais disposiçòes da Lei.
§ 3“ - Nas hipóteses dos parágrafos anteriores, não es­
tará a Prefeitura obrigada à indenizar as benfeitorias existen­
tes.
Art. 17“ - Os casos omissos serão resolvidos pelas de-
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mais fontes do direito ou por legislação suplementar a ser baixa­
da por atos do Executivo, sendo, no entanto, obrigatório o pro­
nunciamento do Prefeito do Municipio no que for pertinente.
Art. 18“ - Este Regulamento entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Prefeitura do Municipio de Lages, em 
31 de Dezembro de 1980.
Dirceu Carneiro
Prefeito.
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ANEXO 6
ENTREVISTA CONCEDIDA A MARTENDAL et al (9B2)
Participante; Morador do Projeto Lageano de Habitação 
Local e data; Lages, 29/12/83
Os moradores se reuniram em assembléia para solicitar 
ao prefeito, para marcar uma hora, para ver o problema do esgo­
to. Isso partiu da comunidade. Diversos grupos de familia senti­
ram essa necessidade. Havia crianças caindo em esgotos, problemas 
de saúde. Então solicitaram, estavam reunidas lá quase 400 pesso­
as, e o prefeito não apareceu, nem o vice. Enviaram outro repre­
sentante, mas a turma não aceitou porque não era possivel uma 
discussão com um "representante", para dar uma solução para o 
problema. Firmamos o pé com o prefeito, foi combinado com ele, 
nos deram uma desculpa e marcaram uma outra data com o prefeito. 
Foi uma comissão de mais pessoas na prefeitura marcar nova data 
para resolver o problema. E realmente a turma se assustou quando 
viu toda aquela gente lá na prefeitura. Não queriamos brigar com
o prefeito, não somos de briga, somos de paz. Nós só queríamos 
marcar nova data e foi aí uma boa reunião. Maior número de gente, 
moradores do Bairro e o prefeito falou que iria resolver. Inclu­
sive a turma aqui da Capelinha tinha uma certa quantia para cons­
truir uma nova igreja, pois ainda não tem Igreja no nosso Bairro. 
Já estão providenciando para isso. E aí se dispuseram a colocar 
essa quantia para a compra de manilhas para o esgoto, e foi o que 
fizeram. E disseram que entrariam com a mão-de-obra, e a prefei­
tura com o que poderia nos doar. Então eles entraram também com 
manilhas, com cimento. Custou, depois estiveram aqui várias ve­
zes, solicitamos o que eles tinham prometido, mas já houve uma 
boa remessa. Inclusive de manilhas, cimento também. E o pessoal 
aos poucos, nos finais de semana, porque todo mundo trabalha, 
mais líderes de quadras de trabalho. Então nos finais de semana 
trabalhamos.
0 bairro cresceu um pouco, pois foi tirado um pessoal 
lá do Morro Grande, que estava desmoronando, e foi colocado por 
aí. Parece que a prefeitura concede o terreno, mas este problema 
não está legalizado. Há uns pedidos da turma aí da assembléia, 
inclusive á prefeitura disse que ia resolver o problema por vez. 
Então ficou que numa próxima vez se resolveria isso, parece que 
para regularizar. E eles cobram isso, e foi promessa desse pre­
feito de doar os terrenos e as casas. As casas ainda não estão 
legalizadas. Então ainda está pendente porque dependia do prefei­
to de derrubar ainda a outra legislação. Fazer uma nova, com no­
vos critérios de segurança para os moradores.
A maioria das casas são boas, têm quase o mesmo tama­
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nho. As últimas que foram construídas são de cimento. Algumas são 
meia-água de madeira, mais o'restante, desse governo, a maioria 
são de madeiras. (...) Ainda funciona a Associação. Inclusive nós 
pretendemos participar com a nova diretoria que foi eleita. Eram 
três chapas, e foram eleitos inclusive 100 membros da Equipe de 
Liturgia, como nós chamamos. Então nós temos forças bem diversi­
ficadas, no caso assim de grupos de jovens... todas as forças li­
vres do bairro. D trabalho de liturgia trata dos problemas do 
bairro, inclusive, este grupo e o Grupo de Famílias. Então, par—  
timos para a assembléia.
Agora pretendemos entrar na Associação, porque antes a 
associação não nos abria. E nós pedimos várias vezes para parti­
cipar, mas eles não nos abriam muito as portas. Mas agora, como 
nós temos força, queremos participar também.
Na sede social é que funciona a AssociaçRo, funciona as 
missas e reuniòes, outras vezes de escola que comporta lá. Mas, 
normalmente, comporta porque tem um salão grande. Inclusive ali 
serve para missa e outras atividades.
Agora a Associação dos pais já mudou de sistema. Já não 
é tão representativa como antes. Em termos acho que é mas o pre­
sidente é bombeiro, é meio assim, né. E eu não sei até que ponto 
está a ligação dele, mas nós não gostamos muito.
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ANEXO 7
ENTREVISTA CONCEDIDA A MARTENDAL et al (1982)
Participante; Vigário de paróquia onde se situa o 
Projeto Lageano de Habitaçâio
Local e data; Lages, 29/12/84.
Bom, nós começamos um trabalho, eu não diria de cons­
cientização, mas um trabalho. A gente lançou, vamos dizer assim, 
um slogan. E o slogan era de participar da comunidade, sei que o 
slogan é meio opressor mas nós começamos por ai. Foi um meio que 
achamos de começar a participar da comunidade. A gente foi desco­
brindo com eles o que é que significava isso, na medida que tinha 
uma folha, todo o mes, onde eles refletiam, meditavam nos grupos.
Depois tinha o encontro de lideranças. Um encontro de 
lideranças, mensal, onde a gente reunia os lideres e ali a gente 
conversava.
Eu não me lembro mais qual foi das reuniòes, a gente 
deve ter anotado, foi lá por maio, junho, então desse encontro de 
lideranças a gente, a palavra era sempre das lideranças, eles fa­
lavam o que sentiam. E aconteceu numa palavra de Deus da Bíblia
que o povo judeu de Israel se libertando do Egito e a saída do 
povo, e eles começaram a relacionar tudo isso com o problema de­
les. E um dos problemas principais que eles .levantavam foi o pro­
blema do esgoto. Problema da doença que estava causando. E tam­
bém, nessa época a turma tomou consciência daquilo, que iriam re­
solver, mas ficaram um pouco parados ainda. Até que um dia fala­
mos numa reunião sobre São Francisco de Assis. Era um dia lá que 
dá certo com a igreja deles, o padroeiro de São Francisco. E 
daí, a gente lançou uma pergunta, se São Francisco viesse aqui 
hoje, o que ele diria? Aí então a turma começou a descobrir o que 
faltava no bairro. Formamos uma equipe para fazer um levantamen­
to. Começou dia sete de setembro, no dia da independência. Eles 
disseram "nós não vamos no desfile, nós vamos começar a procurar 
a nossa independência" . Eu também participei de ufr-a das equipes e 
fomos nas casas fazer levantamento.
E sei que ficou combinado assim. Após o levantamento, 
as três equipes voltariam e fariam uma prestação de contas do le­
vantamento para uma assembléia, para a comunidade. Então aconte­
ceu essa assembléia,
A gente concluiu que, pelos relatórios de todos os le­
vantamentos, precisava de 1.800 m de tubos, areia, cimento e tudo 
o mais que implica. E daí a gente pensou como resolver o proble­
ma. Sozinhos não tínhamos condiçóes de fazer. Fomos ao prefeito, 
formamos uma comissão e fomos ao prefeito e ele nos disse que lá 
para março, abril, a CASAN iria fazer esse trabalho, então não 
precisávamos fazer. Mas o grupo não aceitou que a CASAN fosse fa­
zer. Eles disseram assim: "a gente já está cheio de promessas".
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"Eles dizem que é para março e vai sair no mínimo em 85. Enquanto 
isso, nossos filhos morrem ë nós pegamos muitas doenças. Entãlo 
nâo aceitamos esta proposiçfio deles".
Voltamos à prefeitura. Fomos num grupo de dez pessoas, 
falamos com o prefeito e o vice-prefeito. Aí eles perguntaram pa­
ra nós assim: "qual é o dia que voc?s querem fazer a reunião?" 
Mas anteriormente já tinha chegado uma conversa no Bairro que o 
prefeito não iria mudar essa situação. Ele não queria saber do 
Bairro, isso o povo já estava sabendo, não sei se foi verdade ou 
não, mas a conversa chegou lá. Aí, nesse dia, na prefeitura ele 
perguntou o dia que queríamos a reunião, que eles viriam aqui. 
Nós dissemos assim; "o dia que vocês quiserem. Nós já deixamos o 
dia para vocfs marcarem, para que nesse dia não faltem". Aí saí­
mos, a equipe com o vice-prefeito, e fomos até o prefeito, tudo 
bem. Daí o prefeito, o vice, o engenheiro, fomos todos lá na Ha­
bitação dialogar com o grupo, uma assembléia. Então marcamos de 
casa em casa. No dia tinha aproximadamente 200 pessoas na assem­
bléia. Não apareceu o prefeito, o vice, e o engenheiro. 0 Marcos 
Nerbass apareceu lá e disse vir representar o prefeito e o vice, 
não puderam vir (...) Aí começou a dialogar conosco. Ele tentou 
enrolar o grupo, tentou explicar que não era bem assim. Que deve­
ria fazer uma fossa, e o grupo então rejeitou todas as opiniões 
dele. E disseram que estavam cheios das promessas, queriam resol­
ver o problema e não daquela forma. Queriam o prefeito ali. Ele 
tentou explicar mais um pouco, uma série de coisas lá, mas o gru­
po não aceitou. E, a uma certa altura, o grupo disse algumas pa­
lavras fortes. Inclusive, o responsável do grupo, que é o Tadeu,
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que é lá da habitaçoio, já colocamos como presidente da assembléia 
um pedreiro autônomo porque tinha muita gente lá que trabalhava 
na prefeitura, aí poderiam se comprometer. Então a certa altura o 
grupo respondeu, deixou claro as suas idéias. Então o Tadeu falou 
o seguinte: "agora pedimos que você se retire, que nós queremos 
continuar a nossa assembléia só nós".
Então, o Marcos Nerbass e as duas assistentes sociais 
saíram, e nós continuamos a nossa assembléia. Resolvemos formar 
um grupo para ir de novo na prefeitura, fazer uma outra proposta 
de o prefeito ir lá. Então se apresentaram 36 pessoa, então como 
demorou os preparativos, então sobrou doze pessoas. Eu não fui, 
foram só eles.
Quando eles chegaram lá, um dos responsáveis lá, a pri­
meira coisa que disse foi: "Eles vieram bater no prefeito". Daí 
eles responderam, "não, nós somos gente de paz. Nós queremos con­
versar com ele. Tentar mais uma vez conversar aí com o prefeito". 
Então ele viu que a turma estava organizada e disse que ia lá. De 
novo lançamos uma folha mimeografada dizendo o número bem grande 
da data. E nesse dia então o prefeito foi.
Foi o prefeito, o secretário, a mulher do prefeito, o 
chefe do gabinete. Haviam em torno de 250 moradores.
O grupo colocou as suas reivindicações, colocou a si­
tuação do bairro e no final o prefeito fez uma proposta. 0 se­
guinte, "nós damos a metade do material para construir, vocês fa­
lam a quantidade e nós damos a metade. E vocês constroem."
Nós já tinhamos a proposta de fazer, porque senão não 
iria sair mesmo. Então nós combinamos assim e eles estavam jun­
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tando um dinheirinho para fazer uma Capela nova, entalo o grupo 
chegou à concluBào que é melhor construir isso que a igreja. En­
tão usamos esse dinheiro e fizemos mais algumas campanhas. 0 pes­
soal vai dar a metade do material, a prefeitura dá a outra metade 
e o pessoal então é que estão fazendo o esgotos com a orientação 
de um engenheiro. Já foram feitos algumas quadras, está em anda­
mento. 0 prefeito está mandando a parte dele, cimento, manilha, 
etc. Até esses dias, já vieram 22 sacas de cimento. Emprestamos, 
porque o cimento parado estraga. Mas estamos continuando o traba­
lho. Esse ano terminamos, mais ou menos, isso ai.
Seria a experiência do pessoal do Bairro, agora que é a 
conscientização do trabalho, assim de fazer, sei lá, de uma ma­
neira que o pessoal entenda que o prefeito não fez favor nenhum, 
é nós que estamos fazendo um favor para o prefeito.
A Associação até esse dia que nós trabalhamos, em que 
resolvemos fazer esse trabalho, até a semana passada, a Associa­
ção era totalmente atrelada ao prefeito. Agora que mudou a Asso­
ciação, inclusive na assembléia o presidente da associação não 
participou.
A associação foi eleita há uns dois fins de semana 
atrás. A outra, atrelada ao prefeito, foi eleita de ano em ano, o 
presidente era o D., e era totalmente atrelado. Inclusive ele não 
ia nas assembléias, não participava.
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